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Este trabalho propõe uma reflexão a respeito dos discursos sobre a leitura. Para 
tanto, vale-se do arcabouço teórico da Análise de Discurso, considerando as 
condições de produção desses discursos e o modo como eles se textualizam numa 
política nacional de incentivo à leitura; na legislação que versa sobre bibliotecas e 
sobre a própria definição de livro. Além disso, interessa para nossa análise, a 
textualização dos discursos sobre a leitura em postagens de sujeitos em rede digital. 
A análise dessas discursividades busca uma compreensão dos efeitos de sentido de 
leitura, livro, biblioteca, levando em conta o desenvolvimento das tecnologias 
digitais. Diante disso, consideramos o funcionamento do pré-construído de uma falta 
de leitores/leitura em uma formação discursiva do incentivo para buscar 
compreender os sentidos de desescolarização da leitura, de um lado, e 
escolarização de espaços urbanos e digitais, de outro. Esse movimento de sentido 
se constitui como questão de pesquisa na medida em que significa a leitura 
deslocando-a de seu lugar legitimado – a escola – e produzindo para ela outros 
sentidos, em outros espaços – a rua, o metrô, as redes sociais digitais. Nessa 
perspectiva, refletimos sobre os sentidos possíveis para biblioteca, mais 
especificamente a escolar, em seu processo de significação, na relação com o 
processo discursivo do digital, para compreender como sentidos de depósito e 
disponibilização conformam um discurso sobre bibliotecas com possibilidade infinita 
de estocagem e democratização do acesso, contrapondo-se à fragilidade da 
estrutura escolar. Nessa medida, analisamos de que modo os discursos individuam 
os sujeitos e produzem efeitos de sentidos na rede e na cidade, bem como as 
condições de produção dos discursos dos documentos oficiais e dos sujeitos no 
digital pelo funcionamento de um processo amalgâmico da relação entre livro, 
leitura, biblioteca e (novas) tecnologias, objetos que, no discurso do incentivo à 
leitura, estão colocados em relações de força. Por fim, o dispositivo analítico discute 
a circulação de sentidos para livro, leitores e leitura, partindo do discurso jurídico e 
chegando às redes sociais digitais e projetos de incentivo à leitura que circulam no 
urbano e na Internet propondo que há um movimento de construção de um saber 
urbano desescolarizado. Movimento este que, do modo como significa o discurso do 
incentivo, produz um apagamento do político, mas que, pelo simbólico, se replica no 
corpo da cidade, nas redes digitais, produzindo deslizamentos para sentidos 
saturados e que pedem silêncio. 
 






This work proposes is a reflection on the discourses about reading. Therefore, it is 
the theoretical framework of Discourse Analysis, considering the conditions of 
production of these discourses and how they textualizing a national reading incentive 
policy; the legislation that deals with libraries and on the definition of book. In 
addition, matters to our analysis, the textualization of discourses about reading 
postings on digital network. The analysis of these discourses seeking an 
understanding of the effects of sense of reading, book, library, taking into account the 
development of digital technologies. Therefore, we consider the operation of the pre-
built from a lack of readers/reading in a discursive formation of incentive to seek to 
understand the unschooling senses of reading, on the one hand, and education of 
urban and digital spaces on the other. This movement of significance constitutes as 
research question on media, in which means the reading to be moved from it's 
legitimated place - the school - and producing to it other meanings, in other spheres - 
the street, the subway, the digital social networks. In this perspective, we reflect on 
the possible significances for the library, specifically the school in its process of 
meaning, in relation to the discursive process of digital, to comprise as sense of 
depository and available conform a speech about libraries with endless possibilities 
of stocking and access democratization, conteracting the weakness of the 
educational structure. In this extent, we analyzed in which ways the discourses 
particularized a subject and produce sensing effects in network and in the city, as 
well as terms of production of discourses about official documents and the subjects in 
the digital the operation of a amalgamate process of the relationship between book, 
reading, library and (new) technologies that objects in discourse of incentive, are 
placed in power relations. Finally, the analytical device discusses the directions of 
circulation for book, readers and reading, based on the legal discourse and coming to 
digital social networks and reading incentive projects that circulate in the urban and 
on the Internet suggesting that there is a movement of construction of a urban 
knowledge unschooled. A movement that how does the discourse of incentive, 
produces a deletion policy, but that the symbolic, replicates in the body of the city, on 
digital networks, producing slips for saturated senses and asking for silence. 
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Língua e Linguagem que atravessou 
meu corpo-escrito desatando 






Agasalho tramado com fios de amor, sorriso brilhante e ternura 





O mais difícil nessa dissertação foi agradecer. Digo isso pela luta imensa com as 
palavras e os sentidos. Encontrar as palavras para agradecer é se deparar com o 
impossível: a completude.  Não é questão meritória ou de mera formalidade. É uma 
busca por palavras que possam dizer o quão feliz eu fui por poder contar com 
algumas pessoas nesses últimos dois anos, misturada com o medo de ser injusta ou 
não atingir o sentido mais forte da expressão que aprendi em Campinas: Muito grata! 
 
Começo dizendo “Muito Grata!” àqueles que sempre acreditaram em mim: Minha 
filha, minha mãe, minha irmã, meu amor. Minha grande família de mulheres 
guerreiras. E também aos meus amigos que me incentivaram a mergulhar de cabeça 
nessa empreitada e sofreram com a saudade e com a minha falta nas festas, cafés, 
encontros nos dias frios, chuvosos e raramente ensolarados de Curitiba. Eu sinto 
muito por não ter estado com vocês nesses momentos e não digo que talvez mude 
isso agora que concluo essa etapa. Tenho outra a caminho. 
 
Meus ex-alunos do Colégio Estadual do Paraná, em cujos olhos pude ver um misto 
de orgulho, o silêncio da despedida e a esperança de um reencontro. Meus colegas 
e amigos de sala de aula, sala de professores, sala da Comunicação, sala da 
Direção, sala da Coordenação, dos setores administrativos e de apoio, mas também 
dos corredores, do restaurante, dos e-mails, dos cursos de formação, que tanto 
torceram, me apoiaram e vibraram com minha aprovação. E também à Laureci 
Schmitz Rauth, Diretora Geral, e sua Assessora Maria Luíza Moreira da Rocha Diniz 
Lacerda (Malu) que com carinho, amizade e incansável apoio nos momentos difíceis 
muito me ensinaram. 
 
Passada a transição e adaptação, outras relações, novas amizades, laços fortes de 
compreensão, amor, trabalho, dúvidas e partilha. Muito grata a: Greci, Silas, Marcos, 
Rita, Carlino, Ailton, Adalberto, Jaque, Susel que são presentes de alegria, muito 




Os colegas de aulas, reuniões de grupo de pesquisa e de eventos que em encontros 
ímpares e desafiadores fizeram meu percurso menos pesado: Jaqueline, Vivi, 
Mariana, Brau, Ton, Romulo da gratidão, Guilhermes: o Adorno e o Ferragut, Silvio, 
André. E ainda as colegas mais distantes que apesar dos poucos encontros se 
interessaram e muito contribuíram com suas sugestões: Maristela, Ana Silvia, 
Fernanda, Viviane. Todos sempre tratando meu trabalho e minha presença com 
muito carinho. 
 
Meus professores do IEL, assim como os de tantas outras instituições por onde 
passei, que são exemplos de como a generosidade faz ciência. Algumas 
contribuições foram especialmente especiais: Drª Cristiane Dias, Profª Drª Greciely 
Costa, Dr. Marcos Barbai, Profª Drª Ana Claudia Fernandes Ferreira, Profª Drª 
Maristela Cury Sarian, Prof. Dr. José Horta Nunes, Profª Drª Suzy Lagazzi, Profª Drª 
Mónica Zoppi-Fontana, Profª Drª Amanda Scherer, Profª Drª Verli Petri, Profª Drª 
Sandra Luzia Wrobel Straub, Profª Drª Gesualda Rasia, Prof. Dr. José Simão 
Sobrinho, Prof. Dr. Carlos Piovezan Filho, Prof. Dr. Lauro Baldini que tanto 
trouxeram questões para a escrita da dissertação com suas aulas e 
questionamentos quanto me abriram as portas de suas universidades e de seus 
projetos, me ouvindo em apresentações de trabalhos ainda muito incipientes.  
 
Minha orientadora, Profª Drª Claudia Castellanos Pfeiffer, que com competência e 
uma leitura preciosa me conduziu a melhores formulações. 
 
Minha banca de qualificação e defesa: Profª Drª Mariza Vieira da Silva e Prof. Dr. 
José Horta Nunes que fizeram uma leitura atenta e foram generosos nas discussões 
que tanto me fizeram pensar e nas contribuições para a tentativa de finalização do 
trabalho. 
 
Marie-Anne Paveau, que me apresentou o Ticket Book e se interessou em me ouvir, 
ainda que houvesse entre nós a barreira da língua. 
 
Eliane Santos e Jordana Rodrigues (in memoriam), incentivos em forma de sorriso e 
 
 
se aqui estivessem estariam vibrando de alegria pelas minhas conquistas e me 
enchendo de sonhos. Saudade e gratidão e-terna pela alegria de vcs duas. 
 
Eni, gratidão pela acolhida, carinho e amizade. 
 
Cris, pelos desafios propostos, paciência, braço forte nos momentos difíceis e, 
principalmente, amor. 
 
Obrigada a CAPES/CNPq, pela bolsa de mestrado; ao PPGL/IEL pelo apoio 
financeiro que me levou à Pernambuco e ao Pará; ao Colégio Estadual do Paraná e 
à Secretaria de Estado da Educação do Paraná pelas licenças para cursos 
concedidas nos últimos anos. 
 
E também para as pessoas que não estão citadas aqui porque temos prazos, porque 
não é possível dizer tudo e porque, felizmente, esquecemos. Sem obrigação ou 
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M. de memória 
Os livros sabem de cor 
milhares de poemas. 
Que memória! 
Lembrar, assim, vale a pena. 
Vale a pena o desperdício, 
Ulisses voltou de Tróia, 
assim como Dante disse, 
o céu não vale uma história. 
um dia, o diabo veio 
seduzir um doutor Fausto. 
Byron era verdadeiro. 
Fernando, pessoa, era falso. 
Mallarmé era tão pálido, 
mais parecia uma página. 
Rimbaud se mandou pra África, 
Hemingway de miragens. 
Os livros sabem de tudo. 
Já sabem deste dilema. 
Só não sabem que, no fundo, 







As nossas histórias de leituras começam cedo. Mas por que “nossas” e 
não apenas minha, se todo trabalho é responsabilidade do analista, da escolha 
teórica, da composição do corpus aos movimentos analíticos? Reconheço essa 
responsabilidade por ser eu também um sujeito afetado pelo efeito ideológico 
elementar que me permite dizer “eu”. Seria então a primeira pessoa plural uma 
forma de mostrar uma co-autoria existente no texto? Neste caso deixo claro que sim. 
Não uma co-autoria como manda alguns estatutos científicos (e talvez meu texto 
nem tenha esse estatuto...) mas uma co-autoria vinda da trama de minha história 
pessoal e vejo essa marca linguística no meu texto como uma homenagem a essa 
história, aos sujeitos que dela fizeram e fazem parte. Sujeitos próximos: família, 
amigos, professores, orientadores, colegas de trabalho de aulas ministradas e 
recebidas, todos sempre orientando e desorientando quando eu mais precisei; 
sujeitos distantes: que já se foram deixando na lembrança de seus sorrisos a torcida 
e uma saudade imensa; sujeito pertinho: um amor a toda prova com a maior 
paciência do mundo; e ainda, sujeitos escritos: aqueles que nunca estiveram ao meu 
lado empiricamente, mas cujas reflexões constituem de uma forma ou de outra 
essas linhas que seguirão, por vezes tortas, por vezes bem pontuadas. Voltemos 
aos nós. Comecemos por nós. 
Desde as primeiras letras sempre houve um desejo por entender o que, 
afinal, elas formariam. Certamente, em algum lugar da memória, a imagem dos nós 
de fios de linhas emboladas no chão acompanhados de caneta e papel sempre à 
mão da mãe costureira que escrevia diariamente. Primeiro era o nome, depois a 
métrica do corpo. De posse das medidas, novamente papel e caneta para o contar. 
Era necessário que, para uma boa modelagem, as contas de multiplicar e dividir 
fossem exatas, precisas, bem feitas. Tesoura, papel, caneta, régua, zigue zague, 
reta, overloque, interloque, galoneira. Palavras que iam fazendo algum sentido na 
medida em que crescíamos, tecnologias que acompanhavam os nós significantes. 
Em meio a máquinas, que no início eram movidas a pedal e depois foram se 
modificando até chegar às computadorizadas que calculam o momento exato de 




Aprendemos a ler na escola. Em casa o livro era sagrado, proibido e 
impedido por dois motivos. Primeiro, na relação com o religioso, porque a bíblia era 
o único livro presente, cuja leitura era permitida somente ao padre. Contudo, ela 
estava lá num pedestal de mesa dourado, aberta com suas letras minúsculas, cheia 
de ilustrações e uma borda que brilhava e convidava os olhos impedidos pela 
miopia. Depois, pelas condições materiais de existência da família, o livro era 
impedido porque só era possível o acesso ao que era essencial para a 
sobrevivência. Todo o restante parecia desviar do foco principal: o trabalho para o 
sustento. 
Essa história se parece com a história de muita gente para quem a escola 
se configura como a única oportunidade de se ter acesso ao livro, ao conhecimento 
institucionalizado, a melhores condições socioeconômicas, ao diferente na relação 
do simbólico e do político. Por isso tomamos a primeira pessoa do plural para, de 
alguma forma, marcar que as histórias individuais estão relacionadas com outras 
histórias, além de explicitar nossa motivação de pesquisa. Voltando à escola: dela 
participamos por cinco anos no processo regular e, depois, nos deparamos com as 
dificuldades econômicas ainda maiores nos anos 1980 e 1990. Muitos nós para atar 
e desatar enquanto, em meio à recessão, trabalhávamos para a subsistência da 
família com bordados em pedraria, dando sequência aos nós iniciados pela mãe. 
Juntando uma pedra aqui, uma cor ali, um livro ao lado, uma linha acolá, uma noiva 
feliz e mais um livro lido, nos deparamos com a Internet e descobrimos a 
possibilidade de estudar sem frequentar a escola propriamente, em sua regularidade 
e sistematização dos ciclos de ensino. Em casa, após o trabalho, na relação com 
livros, vídeos do Telecurso 2000, bibliotecas, uma bibliotecária que nos apresentava 
o fantástico mundo da Literatura Brasileira e uma orientadora educacional, acima de 
tudo, amiga, como são as muitas espalhadas pelo Brasil, pudemos terminar o Ensino 
Fundamental e prosseguir com o Ensino Médio, não mais na cidade do interior onde 
nascemos, mas na grande capital Paranaense.  
Cidade grande, grandes projetos e novos bordados. Ingressamos na 
graduação, a escolha do curso se deu pelos livros de paixão, os literários e a língua. 
Escolhemos letras e textos, muito parecidos com pedrarias e tecidos: no reencontro 




bordadeira não pode jamais ter preguiça de desmanchar seu bordado e começar de 
novo. No retorno à escola como professora de Língua Portuguesa e Literatura, após 
alguns anos tentando desatar alguns nós, a angústia de ouvir repetidamente o 
discurso de que o aluno não lê. Não lê porque não sabe, não quer, não tem 
condições? Tanto na maior escola do estado, a escola-modelo e vitrine, o Colégio 
Estadual do Paraná, quanto em escolas menores, da Região Metropolitana de 
Curitiba e bairros mais afastados do centro, com seus tecidos rotos e remendados, o 
discurso se repetia e incomodava.  
Durante a docência na Educação Básica, e consequente afastamento dos 
tecidos e linhas – que se reverberam nos nós como textos-tecidos e fios que foram 
trançados nas salas de aulas – nas atividades de práticas de leituras e escrita, 
alguns questionamentos. Os alunos de fato não leem? Não leem exatamente o quê? 
Literatura Brasileira, os grandes clássicos da Literatura Universal, os chamados 
livros comerciais? Revistas, jornais, literatura considerada marginal ou textos que 
não frequentavam a escola? Como se espera que leiam? Até que ponto a relação 
com as ditas novas tecnologias seria responsável pela tão propalada falta de leitura? 
Qual o sentido para livro, leitura e tecnologia em uma sociedade informatizada? 
Esses questionamentos-nós, em nós, resultaram em dois cursos de especialização. 
O primeiro, em torno de Múltiplas Leituras, questionava os sentidos 
estabilizados para o texto, e apontava para o fato de que texto e leitura poderia se 
dar em outra relação: Música, Cinema, Artes Plásticas, Literatura, Rádio e Televisão, 
tudo era objeto de ser lido, e descobrimos, pela Estética da Recepção, que havia 
leitores diferentes, leitor ideal e leitor real. A magia do início do percurso na pós-
graduação nos atingiu. O segundo curso, em História, Arte e Cultura, buscava 
compreender processos históricos e a formação da sociedade. Ali os nós se 
voltaram para o livro – do impresso ao digital – e para o furo que aparecia nessa 
trama na relação com a escola e a docência. Querendo respostas que pudessem 
esclarecer uma falta: de leitura, de leitores, de livros foi que nos deparamos, 
apaixonadamente, com a Análise de Discurso. 
Ninguém fica o mesmo após esse encontro. É um ponto nodal. Nossa 
história mudou. As histórias de nossas leituras fizeram outros sentidos, produziram 




mostrava e nosso olhar que era todo voltado apenas para as práticas de leitura em 
sala de aula soube que discursivamente prática e teoria não se separam, e que a 
práxis está para além de um sentido pragmático. Começamos a olhar para os textos-
bordados como discursos, e ingressamos no mestrado. 
No percurso, um reencontro que permitiu rever os nós iniciais e 
metaforizar a dissertação: o I Seminário Nacional do Bordado da Unicamp. 
Analisando textos de bordadeiras em blogs nos deparamos com várias memórias 
que marcaram significativamente essa trajetória curta e intensa. Há também outra 
história no trajeto das nossas linhas: A História das Ideias Linguísticas, um nó-
desafio pela frente. Novos sentidos para tecnologias. Pudemos compreender que as 
ferramentas da infância, na forma de tesoura, papel, caneta, régua, também eram 
tecnologias e que a língua também tinha seus instrumentos: os instrumentos 
linguísticos. Gramáticas e dicionários agora eram significados pela compreensão de 
um processo de constituição da língua nacional e não mais meros apêndices para o 
ensino de leitura e escrita.  
Essa história, a HIL, compreendia a construção de um saber 
metalinguístico e de uma língua nacional, e nos falava significativamente da escola. 
Os trabalhos da área mostravam como a escolarização está na base dos processos 
de significação e de constituição da língua nacional. Como cristais, vidrilhos e 
pérolas, as obras feitas em HIL constituíram parte do bordado que segue. Para 
nossos nós, esses trabalhos se transformaram em modelagem e despertavam cada 
vez mais o desejo do dizer sobre esse traço muito caro em nosso bordado: a 
escolarização. Em cada ponto, era preciso olhar para a constituição da sustentação 
de uma produção das ideias linguísticas na relação com a história da sociedade e a 
ideologia.  
Instrumentos tecnológicos, saber sobre a língua, historicidade e 
sociedade, discurso, sujeito, ideologia. Pedrarias que acrescentaram mais dúvidas 
do que respostas. E descobrimos que as perguntas são tão importantes quanto os 
nós de cada bordado. O bordado em si também significa, mas o que constitui a 
bordadeira é o processo de construção. Sempre fazer perguntas, recortar o tecido, 
reformular os questionamentos e os desenhos, ponto-a-ponto, colocá-las em outros 




no caminho, mas teremos produtos dessa trama certamente, no modo como os 
pontos são feitos, no processo, elas significam e marcam o percurso e os encontros 



































Resultado dos encontros com todas as histórias de leituras que trazemos 
entrelaçadas, o trabalho que iniciamos pergunta pelos discursos sobre a leitura. 
Filiados a uma teoria de interpretação, uma disciplina de entremeio (ORLANDI, 
1996), que é a Análise de Discurso, esse questionamento se desdobrou em uma 
inquietação a respeito dos discursos sobre a leitura na relação com as chamadas 
novas tecnologias.  
Diante da tão propalada morte do livro impresso e da evidência da 
necessidade de substituição de uma tecnologia por outra, principalmente na prática 
cotidiana de sala de aula, chamou-nos a atenção o fato de que mais e mais políticas 
e projetos de incentivo à leitura chegavam às escolas. Porém, quanto mais se 
propagavam discursos de incentivo à leitura, mais se dizia da falta de leitores, livros, 
bibliotecas e até mesmo da formação para os professores.  
Então, fomos buscar na textualidade das políticas, das leis e na internet, 
algo que nos permitisse compreender um pouco essa relação inversamente 
proporcional. Encontramos. Muitos dizeres, contraditórios e transparentes, que 
materializam sentidos para leitura, livro, biblioteca, escola, tecnologia. Isso nos 
parecia contraditório e o dispositivo teórico da Análise de Discurso apresentou-se 
como aquilo que nos possibilitaria colocar em questão o funcionamento discursivo e 
a contradição que constituem estes muitos dizeres em sua transparência dos 
sentidos. Como a completude é impossível, diante das múltiplas possibilidades de 
materiais para análise, tivemos que delimitar, recortar, estabelecer um limite para 
nosso objeto de pesquisa, no tempo e no espaço das materialidades possíveis. 
Esses discursos sobre a leitura que constituem os processos de 
significação de livro, biblioteca e leitura vamos chamar de discursos do incentivo, em 
nosso recorte, na compreensão de que o sentido entre leitura, livro, biblioteca, 
digital, se produz pelo que estamos chamando de discurso do incentivo e isso será 
mostrado ao longo das análises. Esses discursos do incentivo estão textualizados 
em documentos oficiais e na Internet. São eles: documentos de uma política pública, 
duas leis, programas e projetos de incentivo à leitura que circulam numa sociedade 




para leitura, livro e biblioteca, buscamos compreender a constituição, formulação e 
circulação dos discursos do incentivo em três materialidades distintas: o PROLER; a 
legislação que define o que é livro e que universaliza bibliotecas escolares; e, por 
fim, na materialidade digital, a circulação de programas e projetos relativos ao livro e 
à leitura, nas redes sociais. 
Essa configuração se deu pela busca em compreender de que modo as 
chamadas novas tecnologias estão relacionadas com um certo modo de significar 
leitura, livro e bibliotecas em dois espaços constituídos pelo urbano e o digital: a 
escola e a cidade.  
Desse modo, o trabalho tem como objetivo compreender o processo de 
significação de livro, biblioteca e leitura a partir da análise de textualidade de leis e 
programas significados em uma política nacional de leitura, na relação com o 
desenvolvimento de tecnologias a partir da Web 2.0, a Internet social, e seus efeitos 
na sociedade da informação e nos modos de individuação dos sujeitos1.  
Ao desdobrar nosso objetivo, o primeiro movimento que fizemos foi o de 
procurar compreender os sentidos produzidos pela discursividade presente na 
textualidade da tramitação de um projeto de lei que buscava modificar a definição de 
livro para incluir o livro digital na Política Nacional do Livro. Depois, nas redes 
sociais, encontramos projetos e programas constituídos por um discurso do incentivo 
à leitura, realizados tanto pela iniciativa governamental quanto pela sociedade civil e, 
nesse ponto, nos perguntamos pelos sentidos ali presentes, transparentes e 
replicantes em rede.  
Na busca por compreender esse processo, o Programa de Incentivo à 
Leitura da Biblioteca Nacional – PROLER – se mostra um lugar produtivo na 
configuração do processo de significação de discursos sobre a leitura. No percurso 
de leitura dos documentos, nos deparamos com outras leis: a que dispõe sobre a 
universalização de bibliotecas, a Lei do Bem, a Lei do Preço Fixo para livros e 
compreendemos que a relação entre as políticas públicas, legislação e cadeia 
produtiva do livro estava posta, mas ainda muito na transparência e reclamando 
sentidos.  
                                                          
1
 As noções e conceitos teóricos da Análise de Discurso que estão explicitados nessa introdução 




Num movimento de retorno à internet, começamos a olhar para os 
sujeitos atravessados pelo funcionamento do digital e também a olhar para esse 
espaço de significação dos discursos do incentivo que ali se apresentavam, ou seja, 
a malha da rede e da cidade, a rede no tecido da cidade, a cidade na trama da rede. 
A compreensão de que não há discurso sem sujeito e nem sujeito sem ideologia 
(ORLANDI, 2008) foi fundamental para que pudéssemos fazer um gesto de 
interpretação de grupos específicos de leitura nas redes sociais e projetos de 
incentivo à leitura na rede/cidade que passaram a compor um corpus heterogêneo e 
diversificado em sua materialidade. Nesse bordado complexo e que se avolumava 
cada vez mais, procuramos compor uma colcha de retalhos recortados (e 
discursivos) de vários materiais para formar esse texto-tecido significado por suas 
relações de sentido, sempre abertas e marcadas em sua forma linguístico-histórica 
pela incompletude. 
Como propõe Orlandi (2012), a análise da forma linguístico-histórica, 
forma material que coloca em relação língua e ideologia, é a análise da 
determinação histórica dos processos de significação. Daí afirmarmos a necessidade 
epistemológica de uma análise menos apriorística das relações que se estabelecem 
entre os discursos do incentivo na relação com as ditas novas tecnologias, nas 
condições de produção dessa relação que envolve sentidos e indivíduos 
interpelados em sujeitos pela ideologia, conforme a tese proposta por Althusser 
(1996). Dito de outro modo, a análise objetiva a compreensão de como um objeto 
simbólico produz sentidos por/para e nos sujeitos. Objetos simbólicos tais como livro, 
biblioteca e tecnologias que se apresentam em seu processo discursivo. Assim, a 
construção de um dispositivo analítico refere-se a uma análise específica, norteada 
pela questão de pesquisa, que organiza a relação entre o analista e o discurso, a 
partir da qual se mobiliza este ou outro conceito do dispositivo teórico, fazendo com 
que o trabalho de batimento entre descrição e interpretação obtenha a forma do 
dispositivo analítico construído, desfazendo-se assim a ilusão de transparência da 
linguagem. 
Essa desconstrução do ingênuo mito da transparência da linguagem se 
faz necessária na medida em que, para Pêcheux (2014), é o mito continuísta 




o realismo metafísico e o empirismo lógico – que ignora as condições de produção 
de constituição dos sujeitos, na medida em que se faz uma crítica à lógica, se 
questiona a referência e a denotação dos sentidos. Assim, as relações não podem 
ser pensadas como sempre já lá, como dado, nas relações de causa e 
consequência. Antes, o que se propõe com esse trabalho é compreender como a 
discursividade de políticas públicas, programas e projetos de leitura significam e são 
significadas numa sociedade atravessada pelas tecnologias da comunicação e da 
informação. 
Em nosso dispositivo analítico, destacam-se, no primeiro recorte, os 
gestos de interpretação que fizemos de uma das políticas públicas de leitura no 
Brasil, o PROLER (Programa Nacional de Incentivo à Leitura), que se constituiu 
concomitantemente, a partir dos anos de 1990, com a implantação de redes virtuais 
de aprendizagem e a busca por um ideal de universalização da internet no Brasil. 
Buscamos compreender em nossas análises a materialização de uma relação entre 
incentivo à leitura, livro, biblioteca e tecnologia na discursividade do PROLER, para 
tanto trabalharemos questões que envolvem as chamadas novas TICs – Tecnologias 
da Informação e Comunicação sob as formações discursivas da informação e da 
comunicação, lembrando que as formações discursivas são definidas como “aquilo 
que, numa formação ideológica dada, isto é, a partir de uma posição dada numa 
conjuntura dada, determinada pelo estado da luta de classes, determina o que pode 
e deve ser dito”. (PÊCHEUX, 2014, p. 147)  
Do mesmo modo, as formações discursivas da informação e comunicação 
também se apresentam nos sentidos para biblioteca escolar e que buscamos 
compreender na relação com a constituição da biblioteca digital, pelo funcionamento 
imaginário de uma biblioteca universal. Partindo desse modo de organização e 
significação da biblioteca escolar, nos perguntamos pelos sujeitos que podem 
frequentá-la, a quem são permitidos os acessos ao livro e à leitura. Tal 
questionamento encontra ancoragem na lei que propõe a universalização das 
bibliotecas escolares até 2020 na relação com uma memória do decreto que 
regulamenta bibliotecas escolares em 1901. A distância temporal não impede o 
funcionamento do interdiscurso, da memória discursiva e significa sujeitos. Pelas 




reconfigurado pelo digital. A ressignificação do espaço da biblioteca traz uma 
importante reestruturação dos sentidos para o que pode vir a ser seu objeto de 
guarda e proteção: o livro.  
Assim, tal como é significado, o livro precisa de amparo legal para ser 
definido na relação com as novas tecnologias. Foi nesse sentido que nos 
propusemos algumas questões diante da transformação iminente, e por força de lei, 
de uma das materialidades da leitura: do livro impresso e do livro digital, pensando 
leitura e materialidade num sentido discursivo, e que estão em relação com a 
formação social.  
Em nossa análise foi de fundamental importância considerar o discurso da 
mundialização – que, como nos ensina Orlandi (2007), se constitui como um 
processo geo-político-histórico, não linear, de mais de um século, de extensão do 
capitalismo, formando um todo complexo com dominante da formação ideológica 
capitalista. 
Pêcheux (2014), ao dizer que a formação discursiva é o lugar da 
constituição do sentido, afirma que “Toda formação discursiva dissimula, pela 
transparência do sentido que nela se constitui, sua dependência com respeito ao 
“todo complexo com dominante” das formações discursivas, intrincado no complexo 
das formações ideológicas.” (pp. 148 – 149) 
Desse modo, uma vez que “as formações discursivas são a projeção, na 
linguagem, das formações ideológicas” (ORLANDI, 2006, p. 17) é fundamental 
considerar aquilo que pode/deve ser dito pela formação discursiva da comunicação, 
diante do desenvolvimento tecnológico, da ideologia da globalização, da 
universalização nas textualidades do discurso do incentivo.  
É nesse bojo que fomos nos perguntando sobre os processos de 
significação de língua e leitura que estão presentes na textualidade das políticas 
públicas, das leis, nas redes digitais, e também, de que modo a escola está 
significada nessa injunção? Como se estabelecem relações de forças entre as 
políticas, compreendendo leis e programas; a formação da sociedade pelos modos 
de individuação dos sujeitos no digital; o desenvolvimento tecnológico e a 
desigualdade social? Quais os processos de atribuição dos sentidos que faz com 




desloca esses sentidos do espaço de significação para o que seja livro e biblioteca 
na relação com o espaço escolar? Perguntas que reclamam sentidos, na certeza de 
que eles poderiam ser outros. 
Para a Análise de Discurso, ler é compreender “é saber que o sentido 
poderia ser outro” (ORLANDI, 2012b, p.156), saber que a leitura é produzida e que 
não está na relação com a legibilidade ou não-legibilidade do texto, pensado de 
modo fechado enquanto apenas uma estrutura. Ler é considerar as condições de 
existência e produção dos sentidos em seu sentido amplo e estrito, nas relações de 
força, nas relações de sentido que se estabelecem entre texto e sujeito, ou melhor 
dizendo, na relação entre o efeito de sentidos e sujeito atravessado pela língua e 
pela história. Sujeito de linguagem, constituído pela língua e pela historicidade dos 
sentidos, porque a língua está inscrita na história, sendo determinada por processos 
de significação. Por isso se diz em Análise de Discurso que a língua é relativamente 
autônoma, porque ela se inscreve na história, tem sua estrutura e seu 
funcionamento. A língua tem o seu real e “o discurso não funciona de modo isolado, 
ele está sempre ligado a outros discursos que se convocam, que são convocados 
por sua letra, sua materialidade.” (HENRY, 2013). 
Assim, se estabelece outro estatuto teórico e heurístico para a noção de 
leitura, diferente de concepções que trazem uma divisão social da leitura 
(PÊCHEUX, 2010) numa separação do literário e o científico no qual o primeiro 
permitiria uma livre interpretação enquanto o segundo delimitaria a interpretação 
com o rigor do método, pois para a Análise de Discurso a leitura é determinada pelas 
condições de produção, afetada pela divisão social do trabalho de leitura, e 
reconhece, antes, que essa determinação tem seu efeito de sentidos. Efeito de 
sentidos sobre o sujeito que lê, o sujeito-autor, o sujeito que é lido e sobre o modo 
como se constituem as leis, programas e projetos pautados no discurso do incentivo 
à leitura, e sobre como a discursividade digital individua sujeitos. 
É desse lugar teórico-epistemológico que configuramos as leis, 
programas, projetos e outros recortes apresentados no decorrer do trabalho 
enquanto materiais de análise que constituem nosso corpus heterogêneo de 
textualidades sobre a leitura, considerados textos mesmo que tenham distintas 




texto se configura como objeto possível de ser lido, para além do inteligível e o 
interpretável, mas que pode ser compreendido como interpretação que funciona na 
relação entre sujeito e texto. Assim, leitura é entendida como interpretação, como a 
compreensão de que o sentido pode ser outro, noção muito cara à Análise de 
Discurso, teoria da determinação histórica dos processos de significação 
(PÊCHEUX, 2014). 
Pela materialidade simbólica, a Análise de Discurso interroga a 
interpretação para compreender os processos de significação, deslocando as 
noções de sujeito e sentido de uma posição idealista para uma materialista, 
considerando discurso “não como transmissão de informação, mas como efeito de 
sentidos entre locutores”, como define Orlandi (2006, p. 26) referindo-se à noção 
desenvolvida em termos de “um efeito de sentidos entre os pontos A e B” por 
Pêcheux (1990, p.81).  
Nesse sentido, ao refletir sobre as condições de produção dos discursos 
sobre a leitura, no que se refere ao livro, à biblioteca escolar, e aos sujeitos em rede 
digital, pensando o desenvolvimento da ciência e tecnologia, nos perguntamos pelos 
processos de significação de livro, leitura, bibliotecas e pelos efeitos de sentidos 
produzidos por esses processos que circulam na sociedade na forma dos discursos 
do incentivo. Qual o efeito de sentidos para o desenvolvimento tecnológico sobre a 
formação social? De que modo os discursos individuam os sujeitos e produzem 
efeito de sentidos na rede e na cidade? Quais são as condições de produção dos 
discursos dos documentos oficiais e dos sujeitos no digital? 
As condições de produção dos discursos são condições históricas, 
determinações que produzem sentidos. Determinações, mas não determinismo, pois 
uma teoria que considera a leitura como interpretação, leva em conta que é 
importante compreender o efeito de sentidos dessas condições de produção sobre 
os sujeitos: sujeito-autor e seu efeito-leitor, conforme desenvolvido por Orlandi 
(2008). Leitor imaginário, na medida em que o leitor real, aquele que lê o que está 
dito, não é o mesmo projetado pelo autor. É no encontro dos dois, leitor imaginário e 
leitor real, que se dá a interpretação, em que pode haver reprodução, mas pode 
haver também ruptura, deslocamento, reformulações por meio de repetições nas 




histórica que o sentido pode mudar, e porque há historicidade é que as condições de 
produção se constituem como lugar empírico-social atravessado pelo imaginário e 
não como contexto, mas como exterioridade constitutiva. 
O conceito de imaginário que trazemos nesse trabalho está 
fundamentado na perspectiva discursiva, para a qual é através de um lugar 
determinado na estrutura de uma formação social, representado “presente, mas 
transformado”, no dizer de Pêcheux (1990, p.81), em que se pode compreender o 
funcionamento dos processos discursivos numa série de formações imaginárias que 
designam o lugar que um sujeito atribui a outrem ou a si mesmo, “a imagem que eles 
fazem de seu próprio lugar e do lugar do outro.” (idem). 
Pela análise das condições de produção de modo mais estrito é que as 
formações imaginárias (PÊCHEUX, 1990) permitem a reformulação pelo 
esquecimento. Na relação entre os processos de significação de livro, leitura e 
bibliotecas e sujeitos em rede digital, há uma imagem que se faz da leitura na escola 
e fora dela, assim como também existe uma imagem que se faz da própria escola, 
da tecnologia na educação, do ensino de ler, escrever e contar – referindo a uma 
formulação de Silva (1998) em sua obra História da Alfabetização no Brasil – assim 
como também há uma imagem das posições de sujeitos professores, bibliotecários, 
estudantes, políticos e demais sujeitos envolvidos nos processos de significação da 
leitura. Pelo funcionamento imaginário de que o Estado pode universalizar o acesso 
aos livros, a bibliotecas, à educação, à cidadania, aos bens culturais e tecnológicos, 
a falta aparece como constitutiva da desigualdade social. 
Pelo imaginário de democratização e inclusão através da tecnologia, há 
um funcionamento de uma repetição que reclama sentidos para o digital cada vez 
mais presente na vida do cidadão das cidades brasileiras. Formações imaginárias 
que pelo processo da antecipação faz com que o outro espere que a leitura seja 
eficiente e democrática e que o acesso aos livros como bem cultural produza efeitos 
sobre a formação social. Imaginário que joga com relações de forças entre posições 
de sujeitos, que não são fixas, que se filiam a várias formações discursivas que 
podem se modificar, mas que se apresentam filiadas às mesmas formações 
ideológicas: a da mundialização e a da globalização. 




condições de vida ressoa no efeito imaginário da tecnologia como aquela que 
poderá suprir todas as faltas e fornecer o necessário para que pessoas se tornem 
dignas, cidadãos, felizes, incluídos socialmente e para que tenham um futuro melhor, 
como nos propõe Richard Barbrook através de um resgate histórico do passado, do 
surgimento da internet como ferramenta de guerra, mostrando como o 
funcionamento de um controle do presente se dá pela promessa de um futuro melhor 
com o desenvolvimento tecnológico em seu livro Futuros imaginários: das máquinas 
pensantes à aldeia global2. Desse modo, pela análise das relações estabelecidas 
com o que se tem chamado livro digital ou até mesmo objetos virtuais de 
aprendizagem e redes sociais educacionais, pudemos observar que ocorre um 
processo de transferência do imaginário de uma escola redentora para o de uma 
tecnologia onipotente.  
A tecnologização das cidades, e por extensão das escolas, se amplia 
após os anos de 1990, principalmente no Brasil e caminha junto com uma política de 
incentivo à leitura. Contudo, não é nos anos de 1990 que essas políticas de leitura 
têm início. Pela leitura que fizemos de alguns dos documentos oficiais relacionados 
ao tema que são apresentados nesse trabalho, o período que antecede os anos de 
1990 é marcado por várias ações de implementação de políticas públicas 
educacionais com vistas principalmente à criação de bibliotecas, distribuição de 
livros didáticos, ampliação do número de alfabetizados, formação de professores e 
de redes virtuais de aprendizagem.  
A distribuição de livros didáticos no Brasil, por exemplo, se inicia em 1929 
e se expande com a instituição de comissões criadas em 1938 
(CNLD)/1966(COLTED) e a criação de fundos e fundações para a gestão do livro 
didático em 1976 (FENAME)/1983(FAE) até culminar no PNLD (Programa Nacional 
do Livro Didático), em 1985, que tem um papel importante na constituição de 
                                                          
2
 Livro eletrônico. Editado e comercializado, apesar da nota que o acompanha em sua versão online 
que diz “Todos os direitos reservados são exceções ao domínio comum. Qualquer parte deste livro 
pode e deve ser reproduzida ou transmitida de toda forma ou por quaisquer meios, eletrônicos ou 
mecânicos, incluindo fotocópia especialmente nas universidades, sendo permitida também a 
gravação por qualquer sistema de recuperação de informações, sem a permissão expressa dos 
autores, contanto que estes sejam referidos como autores da mesma e que qualquer obra derivada 





políticas que digam respeito ao livro, à leitura e à biblioteca, fazendo parte das 
condições de produção que determinam as políticas de leitura.  
Portanto, outros períodos anteriores a 1990 serão abordados tendo em 
vista que são fundamentais para a compreensão das condições de produção 
fundamentais para a construção do dispositivo analítico. Porém, ressaltamos que 
nossa análise não se compromete com uma descrição linear de fatos históricos, 
numa temporalidade sequencial, nem pretende atingir uma completude de 
documentos que porventura possam estar em relação com o que aqui for discutido, 
e adiantamos que ela seguirá num ziguezague de descrição e interpretação, do qual 
fazem parte as condições de produção, como noção crucial para a teoria e a análise 
do discurso. 
Nesse vai e vem no tempo, destacamos que a escolha de análise por uma 
política pública de leitura que se inicia a partir dos anos de 1990 se dá pelo fato de 
que é nessa década que os discursos de universalização do acesso à internet, 
aliados a projetos de melhorias em infraestrutura, instrumentalização das escolas e 
formação de professores são intensificados, e temos iniciativas em prol do livro e da 
leitura de modo mais contínuo e contundente. Em 1992, se dá a instituição do 
Programa Nacional de Incentivo à Leitura - PROLER e do Sistema Nacional de 
Bibliotecas Públicas – SNBP e, poucos anos depois, o acesso à internet se torna 
público (1995) e é criado o Programa Nacional Biblioteca da Escola – PNBE (1997). 
No mesmo período, em 1997, através de um acordo entre Brasil e Estados Unidos, 
tem início um projeto de desenvolvimento da tecnologia para uso pedagógico o que 
culmina na criação da Rede Internacional Virtual de Educação (RIVED) com a 
participação de países como Peru e Venezuela. Em 2003, através da Lei 10.753, de 
30 de outubro de 2003, é instituída a Política Nacional do Livro, doravante PNL, que 
ganha posteriormente incentivos fiscais para a importação de livros com redação 
dada pela Lei 10.833, de 29 de dezembro de 2003. Atualmente, um projeto de lei em 
tramitação propõe a alteração da definição de livro para a inclusão do livro digital na 
PNL, e isso nos mobiliza a perguntar pelo efeito de sentidos possíveis, considerando 
a constituição histórica do PROLER e a cadeia produtiva do livro que envolve a 




que se refere à democratização do acesso a livros e, principalmente, a livros 
tomados como equipamentos-leitores digitais.  
No que diz respeito ainda à tecnologia, os anos de 1990, tornaram mais 
populares tecnologias desenvolvidas nos anos de 1980: o processador; o sistema 
operacional; queda nos custos de computadores e softwares; os primeiros web 
browsers, crescimento do comércio eletrônico por grandes companhias; aumento na 
popularização de celulares que se tornam menores e mais acessíveis. Por fim, a 
partir de 2011 as redes sociais se constituem como lugar profícuo para formações de 
grupos sociais em torno de uma temática, e várias iniciativas de divulgação e 
comercialização de produtos, inclusive do livro e da leitura, são feitas pelas redes 
digitais expandindo suas atividades pelo compartilhamento em rede e no espaço da 
cidade. 
No trabalho que se seguirá fizemos uma divisão em três partes. A 
primeira, por uma filiação teórica à Análise de Discurso e refletindo dentro da área 
da História das Ideias Linguísticas, trata de condições de produção do processo de 
significação de uma política pública de leitura no Brasil: o PROLER. Na relação com 
outras políticas já desenvolvidas, através do funcionamento do pré-construído de 
que há uma falta de leitura/leitores no país, do acesso aos livros e da necessidade 
de formação de leitores, o material de análise será composto de recortes discursivos 
de dois documentos que compõem o programa, aos quais tivemos acesso. 
Destacamos que o primeiro material trata das concepções e diretrizes do PROLER 
editadas em 2009, e o segundo intitulado DOCUMENTO FINAL refere-se ao XV 
Encontro do Programa Nacional de Incentivo à Leitura e publicado no site do 
programa, em 2010.  
Na análise do primeiro, perguntamos pelo efeito de sentidos para 
cidadania enquanto regularidade ali presente e pelo que a discursividade do 
programa traz como sendo a desescolarização da leitura, até chegarmos à questão 
da profissionalização do leitor, um profissional “de tipo novo”. Nossa proposta é que 
a desescolarização da leitura, enquanto movimento que a retira de seu lugar 
legitimado, abre espaço para uma discursividade já presente num movimento de 
escolarização de espaços urbanos, públicos e digitais pelo qual uma nova ordem do 




funcionamento das formações discursivas da informação e do consumo, pois, 
conforme afirma Orlandi (2007, p. 4) “A mundialização é um processo geo-histórico 
de extensão progressiva do capitalismo em escala planetária e que é ao mesmo 
tempo uma ideologia (O liberalismo), uma moeda (o dólar), um instrumento (o 
capitalismo), um sistema político (a democracia), uma língua (o inglês)”.  
O segundo documento que analisamos traz em sua textualidade sentidos 
que significam leitura como leitura literária e faz uma convocação para que se 
consolide algo que se abre ao equívoco. A procura por estabelecer metas para nos 
próximos quatro anos constituir uma sociedade leitora e escritora está no 
documento, que se inscreve na formação discursiva da informação e inovação, 
individuando sujeitos na formação ideológica do capitalismo. 
A segunda parte do texto aqui tecido traz um recorte discursivo da 
legislação sobre bibliotecas escolares, especificamente: um decreto de 1901 e a lei 
de universalização das bibliotecas até 2020. Procurando sentidos pelos discursos 
lexicográficos e historiográficos para refletir sobre a significação de bibliotecas na 
atualidade, e mais especificamente, a biblioteca escolar na relação com a biblioteca 
digital, analisamos como os sentidos para biblioteca estão na relação com depósito e 
armazenagem de conteúdos, o que significa em uma sociedade constituída por um 
discurso de disponibilização de tudo a todos. Universalidade que apaga o político e 
os sentidos presentes nas discursividades que diferenciam quem pode ou não ter 
acesso à biblioteca e ao conhecimento. Aqui também se discute a constituição da 
biblioteca digital, pelo processo discursivo da digitalização do mundo (DIAS, no 
prelo), significada como aquela que tem a possibilidade de estocagem infinita e de 
realização do ideal de democratização, e que na relação com a formação da 
biblioteca escolar se contrapõe às condições de fragilidade da escola. 
No último capítulo do nosso trabalho, discutimos sobre a circulação dos 
sentidos para livro, leitores e leitura na relação com a tecnologia, partindo da 
discursividade presente na tramitação de um projeto de Lei que propõe modificar a 
definição de livro na Lei do Livro para incluir o Livro Digital, relacionando o projeto a 
outras duas leis: a Lei do Bem e a Lei do Preço Fixo. As discussões em torno da 
definição de livro esbarram na polissemia da palavra “leitor” que constrói uma 




computadores ou e-readers quanto ao indivíduo-leitor. Com vistas a compreender o 
processo discursivo que se instaura pelas e nas tecnologias na sociedade 
contemporânea questionamos os sentidos de texto e leitura que perpassam essas 
discursividades sobre a relação entre o papel e o digital. Ainda com foco na 
circulação dos sentidos pelo e no digital, empreendemos análises de discursos sobre 
a leitura na Internet. Em redes sociais educacionais, audiovisuais e abertas nos 
deparamos com discursos diversos sobre a leitura, de sujeitos e para sujeitos, 
relacionados com políticas públicas de incentivo à leitura, especificamente o 
PROLER, e também relacionados com iniciativas particulares em forma de projetos 
de incentivo. Por fim, propomos que há um movimento de construção de um saber 
urbano desescolarizado, inspirados na – e na relação com a – noção desenvolvida 
por Pfeiffer (2000): a de um sujeito urbano escolarizado. 
Esperamos que a leitura dessa história e a história dessa leitura 
produzam efeito de sentidos a serem ainda questionados, discutidos, ampliados, 
ressignificados, inventados, lembrando que nessa trama, o texto-bordado significa 
uma tomada de posição de um sujeito emaranhado em todos esses fios, para uma 
temática que não se fecha, que é recorrente e até repetitiva, mas necessária que 


















1 POLÍTICAS PÚBLICAS DE LEITURA NO BRASIL 
 
Várias histórias da leitura foram contadas com bastante eficiência por 
diferentes pesquisadores de áreas e perspectivas teóricas distintas: historiadores, 
sociólogos, literatos. As leituras têm histórias, como afirma Orlandi (2012b), e aqui 
pretendo contar neste texto-tecido mais uma história para compreender como os 
sentidos são produzidos no processo de significação em que se inscrevem, ou seja, 
em sua historicidade. Para tanto, tomaremos como pressuposto que a história 
significa e é necessário interpretá-la através de um objeto histórico-ideológico: o 
discurso, definido como efeito de sentido entre locutores, já explicitado na 
introdução, mas também como  
 
Movimento dos sentidos, errância dos sujeitos, lugares provisórios de 
conjunção e dispersão, e unidade e de diversidade, de indistinção, de 
incerteza, de trajetos, de ancoragens e de vestígios: isto é discurso, isto é o 
ritual da palavra. Mesmo o das que não se dizem. (ORLANDI, 2012, p. 10) 
 
Ao tomarmos o discurso como objeto teórico para nossa análise, cabe 
ressaltar que para a Análise de Discurso a produção de conhecimentos não está 
separada da condição material de existência dos sujeitos, antes, ela é pensada 
através das condições de produção das relações econômico-sociais e das filiações 
às formações discursivas3 (PÊCHEUX, 1990). Assim, os discursos sobre leitura 
analisados aqui não são tomados na evidência de que o homem produz 
conhecimentos como ser consciente, homogêneo, autônomo e universal, mas como 
sujeito descentrado, determinado pelo inconsciente, tal como o define Lacan (1998), 
constituído pela heterogeneidade, não se podendo dizer que as formulações dos 
sujeitos sejam mais ou menos adequadas ou tomadas como verdadeiras.  
Não há um sentido único e verdadeiro, pois o sentido sempre pode ser 
outro (ORLANDI, 2012b) e os discursos aqui analisados são considerados como 
fatos de linguagem, resultantes da inscrição dos sujeitos na língua e na história. 
Com relação à língua, da forma como é conceituada na Análise de Discurso, ela tem 
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 Trataremos das Formações Discursivas mais adiante, explicitando como o conceito a partir de 
Foucault foi redefinido para a Análise de Discurso por Pêcheux, e aqui dizemos apenas que elas 





sua estrutura e seu funcionamento, não mais como função e nem como estrutura 
fechada em si mesma. “Isto supõe que é impossível analisar um discurso como um 
texto, isto é, como uma sequência linguística fechada sobre si mesma, mas que é 
necessário referi-lo ao conjunto de discursos possíveis a partir de um estado definido 
das condições de produção” (PÊCHEUX, 1990, p. 78).  
Do mesmo modo, referindo-se à história, tomada enquanto historicidade, 
enquanto condições de produção, também não se trata de um conceito fechado e 
linear de relatos de fatos históricos, nem de contexto, mas daquilo que se configura 
como exterioridade do sujeito e o constitui (ORLANDI, 2012a). Desse modo, afirmar 
sobre um sujeito inscrito na língua e na história diz respeito àquilo que o constitui e o 
faz produzir sentidos, ou seja, no discurso, a língua, o sujeito e a história estão como 
um nó: não para ser desatado, mas como aquilo que sustenta o fio de todo o tecido. 
Os discursos são analisados como fatos de linguagem, como fatos linguageiros – 
termo que marca a maneira com que Pêcheux (1990) vê a linguagem na relação 
com outras áreas do saber, nos termos de Orlandi (1996, p. 24) uma disciplina de 
entremeio, que “se forma no lugar em que a linguagem tem de ser referida 
necessariamente à sua exterioridade, para que se apreenda seu funcionamento 
enquanto processo significativo.” Fatos linguageiros resultantes da inscrição dos 
sujeitos na língua e na história, em sua materialidade discursiva. 
Essa inscrição do sujeito na língua e na história diz respeito também às 
condições de produção (PÊCHEUX, 1990) e, mais especificamente, às condições de 
produção do nosso objeto de análise nesse capítulo, a saber, o Programa Nacional 
de Incentivo à Leitura – PROLER, pois para falar sobre o processo que significa uma 
política pública de leitura no Brasil não podemos desconsiderar a exterioridade 
constitutiva. Para tanto, primeiro analisaremos as condições de produção do 
PROLER e depois tomamos para análise dois documentos: o primeiro intitulado 
PROLER: concepções e diretrizes, de 2009, e o segundo DOCUMENTO FINAL do 
XV Encontro do Programa Nacional de Incentivo à Leitura, publicado no site do 
programa de 2010 até 2015, site que estava em rede desde 2007 e teve suas 
atividades encerradas em 2015. 
Vinculado à Fundação Biblioteca Nacional – FBN, com sede na Casa da 




criado em 1992. Durante a década de 1990 ele vai se desenvolvendo e hoje está 
organizado por 70 comitês conveniados e ações autônomas em prol da leitura e da 
escrita, atuando em 350 municípios como política pública de formação de leitores. 
Dentre suas ações estão: formações continuadas de gestores de comitês 
descentralizados e formação de mediadores de leitura, em diversas cidades do país 
e na Casa da Leitura. Essas ações se deram desde sua criação no início dos anos 
de 1990. 
As condições de produção dessa política pública da década de 1990 
compreende a situação sócio-econômica e histórica que o mundo atravessou do 
colapso da União Soviética com o fim da Guerra Fria ao fortalecimento de ideais 
como democracia, globalização e capitalismo, favorecendo o crescimento econômico 
e a intensificação do chamado neoliberalismo em alguns países, a queda de regimes 
totalitários em outros, a miséria e doenças àqueles que não conseguiam 
acompanhar a mundialização, pensada aqui nos termos de Orlandi (2007), de 
acordo com as demandas de um mundo globalizado.  
 
A mundialização tal como a conhecemos hoje data de um século e meio e 
seu processo não é linear. Vem desde o fim da Guerra Fria, da era da 
comunicação ‘sem limite’, fim da URSS e desemboca no mito da 
Democracia. Alguns fatos concorrem para isto: os movimentos migratórios e 
a mobilidade populacional. Estes, por sua vez, não são um fato sem 
polêmica: muitas vezes são mais sugeridos que existentes. Isso nos leva a 
concluir que são espaços idealmente abertos, mas concretamente fechados, 
materializando as novas divisões: Norte/Sul; Oriente/Ocidente. A 
mundialização é mais falada que praticada. Mas nem por isso deixa de ter 
seus efeitos. Como sabemos o imaginário tem fortes consequências sobre o 
real. (ORLANDI, 2007, p. 4) 
 
A mundialização, mais falada que praticada, tem seus efeitos. O real do 
mundo que não para de se dividir em dois: países ricos e extremamente pobres, 
países democráticos e em regimes totalitários, Guerra do Golfo, crescimento da 
AIDS e da fome na África, tempos prósperos para países e instituições mais ao norte 
do globo, principalmente àqueles que contribuíam para o desenvolvimento 
tecnológico. No Brasil, o país começava os anos de 1990, com o confisco da 
poupança pelo presidente mais jovem da história, o impeachment e a instabilidade 
política e econômica. Contabilizava-se na época aproximadamente 20 milhões de 




em 1997, o Brasil tem um pouco mais de 34 milhões de analfabetos, segundo dados 
do IBGE. Apesar da estabilidade experimentada pela implantação do Plano Real, em 
1994, a economia logo se mostrou frágil ao final da década, tendo impacto no 
aumento da pobreza ao longo do período em que se estabeleceu uma política de 
abertura dos mercados para a internacionalização do capital e privatização de 
empresas e instituições estatais.  
Essas mudanças e políticas governamentais constituem, portanto, parte 
das condições de produção sócio-históricas das políticas públicas desse período, 
dentre elas, o PROLER, cuja abrangência foi cada vez mais ampliada pela 
constituição e atuação de comitês formadores de leitores em todas as regiões do 
país. Essa exterioridade constitutiva refere-se a situações e sujeitos que têm efeitos 
para e na implementação de programas e políticas para o livro e a leitura. Anos 
antes da implantação do PROLER, a educação e a alfabetização já haviam se 
tornado uma preocupação dos governos sob a justificativa de diminuição da pobreza 
e melhoria das condições de aprofundada desigualdade social no país. Com a 
construção de escolas, bibliotecas e ampliação na distribuição de livros didáticos, 
inicialmente para o Ensino Fundamental e depois, já nos anos 2000, se estendendo 
ao Ensino Médio. A escola se fortalece como instituição e, assim, é significada como 
único lugar possível para escapar da condição social em que muitos se encontram. 
Desse modo, percebemos a delicada relação entre a educação e a situação 
econômico-social dos sujeitos dessa história. Sendo assim, não há como falar em 
leitura e avanço tecnológico sem referir a essas condições de produção, sem passar 
por esse nó emaranhado com pontos e furos. 
No que diz respeito às condições de produção mais restritas das políticas 
públicas de leitura no Brasil, e na relação com o PROLER naquilo que pode 
significá-lo enquanto uma política pública de leitura destacamos a criação do 
Instituto Nacional do Livro, doravante INL, em 19294, que marca uma das primeiras 
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 Muitos trabalhos apresentam duas datas de criação para o INL: 1929 e 1938. O site oficial do FNDE 
afirma que a criação se deu em 1929 e o Decreto 93, que cria oficialmente o INL, é de 1938. O 
trabalho de Martins, et al (2009) esclarece que apesar de oficializado somente em 1938, o INL se 
instituiu em 1929 como órgão responsável pelo controle de produção e circulação do livro didático 
no Brasil. Disponível em: <http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-historico> e 





políticas públicas de incentivo à leitura e formação de leitores, com a ideia de 
distribuição gratuita de livros nas escolas públicas, e que tem seus efeitos diante das 
condições de produção sócio-históricas. O Brasil atravessava a República Velha, 
com o iminente fim da política do café-com-leite, diante da Crise de 1929, da Crise 
do Café, do Golpe de 1930, a expansão das atividades industriais e implantação de 
políticas trabalhistas durante o Estado Novo.  
A criação do INL tinha dentre seus objetivos a divulgação de obras em 
prol da cultura nacional. Gustavo Capanema à frente do recém-criado Ministério dos 
Negócios da Educação e Saúde, em 1930, atual MEC, defendia a ampliação de 
bibliotecas, pois para ele significaria a construção de centros de formação da 
personalidade e condição da própria existência da cultura brasileira. Como nos 
mostra o trabalho de João Batista Coelho, publicado nos Anais da Biblioteca 
Nacional, em 2011, a partir desse objetivo 
 
[...] estabeleceu-se como meta prioritária a organização de um dicionário e 
de uma enciclopédia que registrassem os valores nacionais. A elaboração e 
publicação da Enciclopédia Brasileira e do Dicionário da Língua Nacional 
ficaram sob a coordenação do escritor e pesquisador Mário de Andrade. 
(COELHO, 2011, p. 24) 
    
Nessa perspectiva, propomos uma reflexão sobre a meta prioritária do INL 
já na sua constituição, pela textualidade do Decreto 93/1937: “Art. 2º Competirá ao 
Instituto Nacional do Livro; a) organizar e publicar a Enciclopédia Brasileira e o 
Dicionário da Língua Nacional, revendo-lhes as sucessivas edições”. E nossa 
reflexão se dará por uma abordagem discursiva da questão pela História das Ideias 
Linguísticas. Tal abordagem permite uma reflexão acerca dos discursos da e sobre a 
língua (ORLANDI, 2001), tomando os instrumentos linguísticos (AUROUX, 1992), 
tais como gramáticas, dicionários, manuais, cartilhas, enciclopédias, considerados 
como tecnologias de linguagem, para trabalhar com a história do conhecimento 
sobre a linguagem no Brasil antes mesmo da instituição da Linguística. Dito de outro 
modo, os trabalhos no âmbito da HIL, como os de Orlandi e Guimarães (1996), 
Nunes (1996, 2006), Silva (1998), Pfeiffer (2000), Orlandi (1990, 2001), Mariani 
(2004), dentre outros, mostra como a construção desses instrumentos linguísticos 
está na relação com a constituição de um saber metalinguístico e a construção de 




É pertinente esclarecer que não se trata de fazer uma história da 
linguística, mas antes uma História das Ideias Linguísticas que se difere do fazer 
historiográfico, pois não toma o olhar externo, o do historiador, mas sim parte da 
posição do especialista em linguagem, como afirma Ferreira (2009, p.41) “(...) 
recusar a ilusão de que se estaria fora da história ao contar uma história é 
reconhecer que a história deve ser considerada em relação ao sujeito, aos sentidos, 
à ideologia e à língua.”.  
Como nos aponta Orlandi e Guimarães (2001), a construção de um saber, 
da história da constituição de uma língua nacional, traz em si uma relação 
necessária entre língua, ciência e política, entre língua, conhecimento e Estado, 
numa tripla injunção entre o papel legislador do Estado, o papel regulador da 
instituição e a tradição gramatical. E nos perguntamos de que modo essa injunção 
se dá também no que se refere aos discursos sobre a leitura. Discursos de políticas 
públicas de incentivo à leitura e promoção do livro e bibliotecas.  
Iniciamos nossa trajetória de compreensão dos processos de significação 
inscritos no PROLER, por meio da relação de filiação com o Instituto Nacional do 
Livro. Nosso primeiro recorte discursivo5 nos mostra esta relação de filiação com o 
INL, criado, segundo seus registros, com o objetivo de construir dispositivos em prol 
da leitura e da divulgação do livro. A construção destes dispositivos e da divulgação 
do livro reverbera, a nosso ver, tanto na formulação6 que constitui o PROLER como 
um instrumento de “promoção da valorização social da leitura”7 no Brasil quanto em 
outras discursividades que significam ‘livro’ em direções determinadas. Relembrando 
o decreto que institui o INL, recortamos o seu artigo 2º. 
R1.1
8
. Art. 2º Competirá ao Instituto Nacional do Livro;  
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 Esclarecemos que recorte é entendido, conforme propõe Orlandi (1983), como um fragmento da 
situação discursiva, ou seja, uma unidade discursiva em que linguagem e situação estão 
correlacionadas. 
6
 A noção de formulação da qual lançamos mão em nosso trabalho está definida por Orlandi (2008, 
p.10) como o “encontro da materialidade da língua com a materialidade da história”. 
7
  A descrição esteve disponível no site: http://www.bn.br/PROLER/ que encerrou suas atividades no 
final de 2015. Trataremos da questão do término do site, no próximo subtítulo, quando trouxermos o 
“DOCUMENTO FINAL” para a análise. 
8
 Os recortes serão apresentados pela letra R com uma numeração sequencial dentro de cada 
capítulo, seguida pelo número do capítulo ao qual se refere. Assim, R1.1 refere-se ao primeiro 
recorte do capítulo 1, R1.2, ao primeiro recorte do capítulo 2, e assim por diante. Também 
ressaltamos que as marcações em negrito são todas nossas e, quando for o caso, as marcações no 




a) organizar e publicar a Enciclopédia Brasileira e o Dicionário da Língua Nacional, revendo-
lhes as sucessivas edições (Decreto 93/1937) 
b) editar toda sorte de obras raras ou preciosas, que sejam de grande interesse para a cultura 
nacional;  
 
Nesse primeiro recorte destacamos que o processo de significação para 
livro está na relação com a edição de obras raras de interesse da cultura nacional, 
bem como com a elaboração de instrumentos linguísticos, tal como o Dicionário de 
Língua Nacional e a Enciclopédia Brasileira9. Esse modo de significar livro inscreve-
o, projetivamente, enquanto valor (nacional  cultural) e elemento de difusão e o 
situa na relação com a cultura nacional, a partir da década de 1930. Ainda que o 
dicionário e a enciclopédia não tenham sido concluídos até 1945, final do período do 
Estado Novo, e depois disso não tenham sido mais retomados, o gesto de 
elaboração desses instrumentos linguísticos produz efeitos de sentidos na 
constituição das políticas públicas de leitura e promoção do livro.  
Dizendo de outro modo: a significação de livro como elemento da cultura 
nacional se apresentará como uma constante, ainda que as condições de produção 
das políticas atuais sejam outras, há algo do mesmo que se repete pelo 
funcionamento de uma memória discursiva nas políticas de promoção da leitura e do 
livro. Sobre a questão cultural, ao afirmarmos que pela nossa posição teórica neste 
trabalho cultura não é vista como determinante dos sentidos de modo reducionista e 
que parece trazer uma resposta imediata aos questionamentos ligados às práticas 
culturais, antes, concordamos com Pfeiffer (2005, p.37), que a cultura é pensada 
aqui “nas diferentes práticas discursivas que estão em jogo em um dado momento 
possibilitadas pelo interdiscurso” na relação com a memória discursiva e a ideologia. 
Para a Análise de Discurso, a memória discursiva se diferencia da 
memória histórica e da memória psicológica. Ela é da ordem do interdiscurso que diz 
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 Não nos deteremos aqui, mas não podemos deixar de comentar, o interessante jogo na qualificação 
de Enciclopédia e Dicionário. Enquanto a Enciclopédia é brasileira, o Dicionário é da Língua 
Nacional. Remetemo-nos a toda reflexão de diversos autores da área da HIL, sobretudo Guimarães 
(1996, 2000 e 2005), Nunes (1996, 1998), Orlandi (2002, 2007, 2009), Pfeiffer (1998, 2001, 2005) e 
Silva (1996, 1998a, 1998b, 2002), que discutem a questão do nome da língua no Brasil dentro do 
processo de gramatização da língua portuguesa neste espaço-tempo. Interessante ainda observar 
que se a Enciclopédia – pensada enquanto um dicionário das coisas – pode ser brasileira (já há 
condições de produção para que “as coisas” sejam brasileiras), o dicionário – pensado como da 
palavra – não pode ser nem brasileiro, nem da língua brasileira. ‘Nacional’ aí inscreve uma 
produtiva opacidade já extensamente discutida nos autores supracitados, como em outras trabalhos 




respeito “àquilo que fala antes, em outro lugar, independentemente” (Pêcheux, 
2014), produzindo efeitos sob a égide da evidência, pelo processo no qual se coloca 
de modo transparente um sentido em detrimento de outros, por meio do 
funcionamento da ideologia. 
Desde a implantação do INL, quando se dá início ao gesto de criação do 
dicionário e enciclopédia e de obras raras de interesse da cultura nacional, até a 
criação do PLIDEF (Programa do Livro Didático para o Ensino Fundamental) em 
1971 e posterior transposição ao PNLD, já em 1985, a sociedade brasileira 
atravessa dois grandes períodos regulados pela censura, autoritarismo e controle 
das obras que circulam no país. A leitura é silenciada. Sendo assim, a tão esperada 
difusão de interesse para a cultura nacional de 1937, realiza-se, por um processo de 
deriva, pela difusão da língua nacional através do PNLD Dicionários que distribui 
dicionários de Língua Portuguesa nas escolas, apresentando assim a língua 
nacional como língua portuguesa e também propiciando a ampliação e 
fortalecimento da cadeia produtiva do livro, o que se dá de modo mais amplo a partir 
de 2000. Se na constituição do INL havia o objetivo de elaborar uma enciclopédia e 
um dicionário para a difusão da língua nacional, podemos afirmar que há um 
deslizamento de sentido na formulação da regulamentação do PNLD 2000. 
 
R2.1 CONSIDERANDO a importância da participação do professor no processo de escolha do 
material didático a ser utilizado em sala de aula, resolve: 
Art.1º Prover escolas [...] de materiais didáticos de qualidade [...] abrangendo inclusive [...] 




Observamos o deslizamento na relação entre organizar/publicar 
Dicionário de Língua Nacional e editar obras raras de interesse da cultura nacional, 
textualizados no Decreto de 1937, em R1.1, e prover escolas de materiais didáticos 
de qualidade e dicionários de Língua Portuguesa, no PNLD 2000, em R2.1. A 
difusão da cultura nacional, e da língua nacional, ressoa na distribuição de materiais 
didáticos de qualidade e dicionários de Língua Portuguesa. Os sentidos de nacional 
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e de cultura ressoam, em uma contínua atualização da memória, em materiais 
didáticos de qualidade e dicionário de língua portuguesa que, por sua vez, vão 
dando corpo à significação de Livro nas atuais políticas públicas. Esclarecemos que 
o efeito de coincidência já estabilizado entre língua nacional, materna, portuguesa já 
foi muito trabalhado pelo programa da História das Ideias Linguísticas e nesta 
relação o que estamos mostrando é que há um funcionamento de uma memória que 
significa livro como livro de qualidade e objeto da cultura nacional. São condições de 
produção muito diferentes entre o que se produziu na década de 1930 e 2000, mas 
há algo do mesmo no funcionamento da memória discursiva para a significação de 
livro como um bem cultural. 
Não pretendemos neste espaço de análise, aprofundarmo-nos na questão 
dos dicionários, mas não podemos deixar de mencionar o amplo e importante 
trabalho de Nunes (1996; 2002; 2006; 2008), que já destacamos aqui, no campo dos 
estudos lexicográficos, pela perspectiva discursiva, que tem analisado a produção de 
diversos dicionários e como se constitui neles um saber lexical, da Colonização até o 
século XIX, XX e XXI. Reconhecendo o lugar para o dicionário na história das 
ciências, o autor estudou o modo como esse instrumento linguístico foi documentado 
em diferentes conjunturas e destaca que os dicionários produzem um discurso e um 
imaginário linguístico na sociedade, que funciona na aquisição da escrita, da língua. 
Portanto, “compreender a historicidade dos dicionários implica considerar sua 
existência (aparecimento, transformação, substituição) no tempo e no espaço.” 
(NUNES, 2008, p. 92) 
A circulação de dicionários e livros didáticos nas escolas produz efeitos de 
sentidos, pela abrangência e sua significação na legitimação de um discurso que 
significa livro como bem cultural, como valor nacional, e que se coloca em relação 
com a questão econômica, por suas condições de produção e pela memória 
discursiva retomada na forma desse instrumento linguístico, inscrita na formação 
ideológica capitalista. Destacamos o fato de que só em 2004, foram distribuídos 
mais de 38,9 milhões de dicionários de Língua Portuguesa e milhares de livros 
didáticos pelos programas de distribuição de livro didático e de dicionários. 
Contudo, nem todos os alunos têm acesso aos livros (didáticos ou não) e 




escola seja por outros motivos ligados à gestão escolar e administração do próprio 
programa. Em 2012, apenas 30% das escolas públicas brasileiras de Ensino 
Fundamental têm um espaço que funciona como biblioteca, segundo a Associação 
Brasileira de Difusão do Livro11, o que nos aponta que há falhas no processo. 
Nessa perspectiva, a memória discursiva, inscrita na historicidade dos 
sentidos, atualiza um processo de construção de vários outros instrumentos para a 
formação de leitores e incentivos à leitura, pelo PROLER, como já dissemos, 
enquanto um programa que busca a “promoção da valorização social da leitura”. 
Vemos que o gesto de criação dos instrumentos, dicionário e enciclopédia, no INL, é 
(re)significado, não só no PNLD, mas também na instituição de outros materiais 
didáticos para a formação de agentes mediadores de leitura, a partir de 1992, depois 
da extinção do INL, em 199112, quando foi criado o Programa Nacional de Incentivo 
à Leitura. 
Podemos referir aqui os materiais pedagógicos desenvolvidos nos anos 
de 1990 pelo PROLER, tais como a coleção Ler e Pensar (1994), dentre outros 
materiais que foram desenvolvidos a partir da prática teórico-pedagógica nos 
campos de atuação dos comitês do PROLER e também como objetos de formação 
de leitores. Esses materiais desenvolvidos no âmbito do PROLER, em diversos 
cursos, seminários, encontros de agentes que atuam nos comitês, são significativos 
no sentido de desenvolver um saber sobre a leitura e tem seus efeitos na sociedade 
e na constituição de discursos do incentivo.  
Retomando a obra de Auroux (1992), lembramos que ele destaca o 
aparecimento da escrita, juntamente com a gramatização e a informatização das 
línguas, como uma das três importantes revoluções na história relacionadas à 
linguagem. O autor destaca que “o saber linguístico é múltiplo” e “a história dos 
saberes linguísticos é feita justamente de seus desenvolvimentos, suas interações e 
até mesmo da passagem da tematização de certos fenômenos de um tipo a outro” 
                                                          
11
 Disponível em: <http://www.abdl.com.br/noticias/index.php?noticia=279&titulo=Governo%20quer% 
20recriar%20Instituto%20Nacional%20do%20Livro. Acesso em julho de 2015. 
12 A mudança nos órgãos administrativos, bem como a remodelação de funções e cargos é uma 
prática constante nas trocas de governos no Brasil. A partir desse período, não só o INL, mas várias 
outras fundações e instituições públicas são extintas ou dissolvidas, tal como a Fundação Pró-
memória, Fundação Pró-leitura. No caso do INL suas funções foram justapostas às da Biblioteca 




(idem, p. 16,17). O que significa dizer que compreender a história dos saberes é 
considerá-la em sua espessura, sua historicidade, levantando questionamentos a 
respeito de seus efeitos na sociedade. Desse modo, trazemos também como 
espessura desse saber que se refere à leitura, não apenas nos materiais didáticos 
desenvolvidos pelo PROLER, mas também na forma dos seus seminários e 
encontros que se dão desde a sua constituição. Vamos falar de alguns deles ao 
longo do trabalho, mas falaremos primeiro do que anuncia a criação do PROLER. 
O Seminário A Economia Política do Livro, em maio de 1992, anuncia a 
criação do PROLER e do SNBP (Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas). O 
presidente da Biblioteca Nacional na época, Affonso Romano de Sant’Anna, destaca 
a importância da figura do agente literário, fala de sua preocupação com a “ciranda 
de dinheiro entre livreiro e editor e que o livro seja lançado na praça com um preço 
aumentado cinco ou mais vezes em relação ao seu custo” (ANAIS, 1999, p.13); 
expressa seu contentamento com a “influência saudável” (idem) que exerce a FNLIJ 
(Fundação Nacional do Livro Infanto-Juvenil) sobre o setor; ressalta a importância da 
criação, a partir de então, do PROLER e dos convênios firmados com o MEC, Cia 
Vale do Rio Doce, Ministério da Saúde, UFRJ dentre outros; bem como da 
importância da informatização da Biblioteca Nacional; e finaliza dizendo que “Este 
seminário [...] é um momento de crítica e autocrítica para que possamos aperfeiçoar 
um projeto que não é pessoal nem apenas de uma única instituição, mas de toda a 
cultura nacional.” (ANAIS, 1999, p. 14)  
Essa relação que se estabelece já no início do PROLER, presente na fala 
de Sant’Anna na forma de preocupação com a questão econômica e a afirmação de 
um projeto da cultura nacional, nos ajuda a compreender essa espessura, e nossa 
reflexão nos leva aos processos de significação das políticas públicas de leitura, 
instituídas pelo Estado, tal como o Programa Nacional de Incentivo à leitura. 
Já no início do primeiro documento do PROLER13 há a afirmação de que 
“Não é por acaso que, em todo o mundo, uma grande população que ainda hoje não 
se constitui como leitora também esteja excluída da fruição dos demais bens sociais 
– materiais e culturais.” (PROLER, 2009, p.9) e essa exclusão se dá pelo não 
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acesso a tecnologias de linguagem desenvolvidas no âmbito da sociedade, dentre 
os quais podemos citar o livro, mas também as ferramentas tecnológicas de escrita 
digital. O documento segue afirmando que  
 
A exemplo do que acontece com outros benefícios socialmente gerados 
pela evolução tecnológica, a incorporação de novos códigos e segmentos – 
como a escrita digital – vem-se realizando de forma concentrada, 
discriminatória, deixando à margem um grande número de pessoas para as 
quais o uso da escrita segue restrito às necessidades diárias e distante das 
expressões da chamada cultura letrada – artísticas, científicas, literárias, 
etc. (PROLER, 2009, p. 9) 
 
Discutindo essas formas de exclusão ao acesso de bens da chamada 
cultura letrada, o PROLER destaca a necessidade de formar leitores e afirma que 
essa formação não prescinde do acesso ao texto escrito, pois para “aproximar as 
pessoas dos livros, é imperioso constituir uma rede de bibliotecas – escolares, 
públicas e comunitárias – que torne os bens culturais disponíveis para a livre 
consulta e fruição dos leitores.” (PROLER, 2009, p.10) 
Desse modo, na textualidade do documento que lança as concepções e 
diretrizes do programa a construção de bibliotecas dá acesso e aproxima as pessoas 
dos livros, bem como torna os bens culturais disponíveis. Assim, a constituição 
dessa política pública se dá pela necessidade de significar e fazer circular o livro 
como bem cultural, como instrumento de aquisição/divulgação/compreensão de um 
saber: a leitura. Circulação garantida através de um pressuposto de acesso universal 
a livros, bibliotecas escolares e à internet; instauração de práticas leitoras 
específicas, principalmente literárias, para determinados sujeitos com condições de 
acesso ao livro, à biblioteca e, posteriormente, às redes virtuais; em detrimento de 
uma necessária reflexão sobre o processo leitor, sobre a interpretação e, sobretudo, 
na relação com a questão social que se coloca. Assim como a política de uma língua 
dada busca organizar e regular uma língua literária, de cultura, as políticas de leitura 
buscam organizar e regular o acesso aos acervos de bibliotecas e ao livro como um 
bem cultural. 
Essa circulação, que organiza e regula o acesso aos livros, está também 
presente nos períodos subsequentes à implantação do INL, por meio de várias 




a criação da CNLD (Comissão Nacional do Livro Didático) em 1938, e 
posteriormente em 1966, durante a ditadura militar, com a criação da Comissão do 
Livro Técnico e Livro Didático (COLTED) que distribuiu 51 milhões de livros no 
Brasil, segundo dados oficiais (MEC, 2011).  
Já em 1971, a distribuição de livros é feita pelo Programa do Livro 
Didático do Ensino Fundamental, cuja função estava a cargo da Fundação Nacional 
do Material Escolar – FENAME, em 1967, e que foi repassada à Fundação de 
Assistência ao Estudante, em 1983. O Programa Nacional do Livro Didático – PNLD 
– coexistindo com essas outras políticas é consolidado pelo Decreto 9.154, em 1985, 
distribuindo livros apenas ao Ensino Fundamental até o ano 2000, quando começa a 
distribuição de livros ao Ensino Médio. Os governos concentraram seus esforços em 
prover o país de bibliotecas e material didático distribuindo gratuitamente os livros, 
visando à alfabetização, contudo sem uma ação direta e diferenciada ao que se 
refere à promoção de outras práticas leitoras, dito de outro modo, interessava 
distribuir livros didáticos que eram legitimados por especialistas escolhidos pelo 
Estado e não a leitura de diferentes obras que pudessem circular pela escola. 
A atenção ao que estamos chamando de outras práticas leitoras que se 
legitimam como uma leitura possível na escola advém de iniciativas privadas junto à 
escola pública, em suas bibliotecas, devido à atuação que toma essas iniciativas 
como a voz de especialistas validadores em avaliações de livros e/em políticas 
públicas de promoção da leitura. Podemos citar o caso da Fundação Nacional do 
Livro Infanto-juvenil - FNLIJ, criada em 1968, conforme descrição em seu site, como 
“instituição de direito privado, de utilidade pública federal e estadual, de caráter 
técnico-educativo e cultural, sem fins lucrativos”14, cuja missão é “promover a leitura 
e divulgar o livro de qualidade”, com atuação junto à crianças e jovens, em 
bibliotecas escolares, públicas e comunitárias como descreve também o site.  
 A FNLIJ é a Seção brasileira do International Board on Brooks for Young 
People – IBBY15, instituição criada em 1953, em Zurique, com atuação em 75 países 
do mundo, chamadas de seções nacionais, a maioria com sede na América Latina, 
África e Ásia, e que tem como objetivo a promoção da leitura e a divulgação de livros 
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de qualidade, especialmente em países em desenvolvimento, conforme descrito em 
seu site16.  
Em parceria com várias outras instituições como a CODE – Agência 
Internacional de Alfabetização de crianças do Canadá –, a Federação Internacional 
de Associações e Instituições Bibliotecárias, a Biblioteca Internacional da Juventude 
e a Associação Internacional de Leitura, a IBBY mantém um fundo com donativos 
“destinados a crianças em situações de crise” e a sua atuação se dá principalmente 
“em países em guerra, em situação de desastres naturais, ou desordem civil”.17 O 
Fundo de Solidariedade também é destinado a seções em “países menos 
desenvolvidos ou economicamente deprimidos”. Seja qual for a causa de atuação da 
IBBY, o Fundo apoia duas ações: “o livro como objeto terapêutico e as histórias na 
forma de biblioterapia”; e a substituição de coleções de livros por livros 
“apropriadamente selecionados”, conforme a descrição em seu site que traz uma 
lista de atuação junto a países em guerra como Gaza, Síria, Colômbia ou que 
sofreram desastres como grandes terremotos, tsunamis, inundações. 
A atuação da IBBY no Brasil se dá através da FNLIJ, com a criação de 
projetos de distribuição de livros, feiras, concursos e congressos que discutem a 
situação da leitura no país. Conforme descrito em seu site, a IBBY relata as 
principais atuações da FNLIJ que se dão de modo forte a partir da década de 1990, 
com o relato de prêmios recebidos pela UNESCO e a criação de grandes eventos 
acadêmicos como o COLE (Congresso Nacional de Leitura) em parceria com a 
Associação Brasileira de Leitura.18 A partir dessas descrições e dos modos de 
estruturação das instituições e seu funcionamento, estabelecemos uma relação com 
a proposta da Carta do Livro publicada pela UNESCO em 1972, considerado Ano 
Internacional do Livro pela Conferência Geral, que em seu artigo 7º afirma o dever 
das bibliotecas em corresponder ao potencial de cada nação “não apenas nas 
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cidades, mas especialmente em vastas áreas rurais que frequentemente carecem de 
livros” onde “cada escola e cada comunidade deveriam possuir ao menos uma 
biblioteca com pessoal treinado”. (BARKER; ESCARPIT, 1975, p.180) 
A proposta inicial do projeto do PROLER foi resultado de uma pesquisa 
de Eliane Yunes realizada junto a FNLIJ, que ressaltava a importância da criação de 
uma política pública de leitura no país, conforme nos relata Coelho (2011) nos Anais 
da Biblioteca Nacional. O programa também recebeu a atuação de Elizabeth Serra, 
secretária geral da FNLIJ, que em 1996, foi convidada por Eduardo Portella, 
presidente da Fundação Biblioteca Nacional na época, “para integrar a Comissão 
Coordenadora do Programa Nacional de Incentivo à Leitura PROLER”19.  
Ao trazermos essas relações para nosso trabalho, ressaltamos o que nos 
ensina Orlandi (2012a, p. 42-43) dizendo que o sentido não existe a priori “não 
existe em si, mas é determinado pelas posições ideológicas colocadas em jogo no 
processo sócio-histórico em que as palavras são produzidas”. Essas posições 
ideológicas determinam o sentido, pois todo sentido é determinado ideologicamente 
e “não há sentido que não o seja”, fazendo com que as palavras mudem “de sentido 
segundo as posições daqueles que as empregam” (ORLANDI, op.cit), posições que 
em Análise de Discurso chamamos de posição-sujeito. Como afirma Lagazzi (2015) 
“conceber o sujeito como posição significa pensá-lo em seus processos de 
identificação e no reconhecimento que constitui essa identificação.”, sendo esse 
ponto “fundamental para impedir qualquer leitura idealista, que ligue a identificação à 
vontade do sujeito.”, portanto não falamos aqui de sujeitos empíricos, mas de 
posições determinadas ideologicamente determinando sentidos. 
Assim, vemos um movimento que converge das iniciativas da IBBY, da 
FNLIJ, da Carta do Livro da UNESCO para o modo de funcionamento do PROLER 
por meio de comitês, uma vez que há uma interligação dessas instituições e das 
posições-sujeitos de seus autores de políticas públicas atrelados aos seus modos de 
constituição e formulação em uma rede de filiações de sentidos para os discursos 
que incentivam a oferta de livros e de bibliotecas com atendimento feito por pessoa 
qualificada para atuar na promoção da leitura na proposta de um trabalho que 
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ultrapasse os limites urbanos.   
Procurando atingir um público não contemplado por bibliotecas 
disponíveis principalmente nos grandes centros, a relação entre as duas propostas 
(FNLIJ e Carta do Livro) com a constituição do PROLER pelo modo de estruturação 
e funcionamento por meio de comitês descentralizadores das ações do programa, 
terá implicações na constituição de uma política pública de leitura no Brasil que é 
determinada também pela presença da atuação externa, de instituições 
internacionais, que se mostra como um dos efeitos da mundialização e da 
globalização que transpõe limites territoriais e alcança os sujeitos onde quer que 
estejam.  
Em 1968, conhecido como “o ano que nunca acabou”, o Brasil vivia o pior 
período da ditadura militar, com a instituição do AI-5, e experimentava o chamado 
“milagre” econômico, devido a sua abertura ao capital estrangeiro e à grande 
expansão da economia internacional. Mesmo assim, a literatura infanto-juvenil 
experimentava seu período de maior produtividade até então em termos de 
circulação no país. Assim, a criação da FNLIJ nesse mesmo ano compõe condições 
de produção específicas em um país que se abre para iniciativas privadas 
internacionais num contexto histórico-social diferente dos países onde leitura, livro, 
leitores, analfabetismo, diferenças sociais e distribuição de renda produzem efeitos 
de sentidos totalmente diversos do que aqui se produzia. Também podemos ver os 
efeitos dessas atuações externas no modo como se concebe livro e leitura no Brasil, 
considerando que na Europa já existia uma tradição leitora, de proliferação de 
livrarias e bibliotecas há mais de dois séculos, quando o Brasil ainda era colônia.  
A proposta da Carta do Livro pela UNESCO em 1972, de uma atuação 
que fuja aos grandes centros urbanos está presente na constituição dos Comitês do 
PROLER e sua atuação que se volta para regiões ainda não circunscritas em 
programas de incentivo à leitura, almejando alcançar esse objetivo promovendo o 
livro e a leitura, num movimento de descentralização e de modo autônomo. 
Chamamos a atenção para esse aspecto que será retomado em análise no próximo 
subtítulo que segue: descentralização e autonomia funcionando juntos numa história 
constituída de tentativas de descentralização na educação com vistas à 




Estados e Municípios, tão característica dos anos de 1990 em que a abertura para a 
transferência de dinheiro público para empresas e organizações não-
governamentais é uma constante e se apoia no discurso de que a iniciativa privada é 
melhor por estar significada como mais eficiente.  
Ao final dos anos de 1990, o PROLER já contava com 40 comitês 
distribuídos em 18 estados brasileiros formados a partir de sua parceria com 
municípios e universidades. Aproveitamos para lembrar que a primeira tentativa de 
parceria do PROLER, segundo o estudo de Coelho (2011), se deu no 
estabelecimento de contatos com especialistas da literatura. Tentativa frustrada 
devido ao turbulento contexto político brasileiro da época, sob a presidência de 
Fernando Collor de Melo, de acordo com o discurso relatado da Profa. Dra. Eliana 
Yunes, idealizadora do PROLER, diretora da FNLIJ na década de 1980 e 
coordenadora adjunta da Cátedra UNESCO de Leitura PUC-Rio.  
 
Pessoas próximas, que atuavam na área, cujas cartas eu guardo, disseram 
que eu estava embarcando numa canoa furada. Eu resolvi, então, mudar de 
estratégia e não buscar aliança com as “autoridades” da leitura e da 
literatura infantil, que nessa época já eram muitas. (COELHO, 2011, p. 18) 
 
R3.1 Eu resolvi, então, mudar de estratégia e não buscar aliança com as “autoridades” da leitura e 
da literatura infantil (...) 
 
Já nesse recorte chamamos a atenção para a presença de um discurso 
outro marcado pelas aspas no recorte do trecho que trazemos a seguir. Lembrando 
que em Análise de Discurso, o dizer é do sujeito, mas não se origina nele. O 
equívoco não está no sujeito, está na historicidade dos sentidos. Segundo Authier-
Revuz (1998, p.118) 
 
De modo geral, colocar entre aspas uma palavra permite, mesmo que se 
faça uso da palavra em um discurso, mostrá-la, ao mesmo tempo, como um 
objeto que, tido à distância, é designado como impróprio de certa maneira 
ao discurso em que figura: (...) as palavras entre aspas são marcadas como 
pertencentes a um discurso outro; por isso, o contorno que elas traçam no 
discurso é revelador daquilo que o discurso tem a demarcar como “outro” 
em relação àquilo em que ele se constitui. 
  
Ao ser marcada pelas aspas, a palavra autoridade (R3.1) produz sentidos 
para o que segue “da leitura e da literatura infantil” estabelecendo assim que há 




blog Acesso, por ocasião da comemoração dos 20 anos do PROLER, publicou uma 
entrevista com a idealizadora do programa, a quem pergunta: “Qual o papel da 
leitura literária na formação do indivíduo?”, ao que a autora responde: 
 
R4.1 A leitura literária aciona imaginação, afetividade e raciocínio. Razão e sensibilidade são 
mobilizados simultaneamente. É o sujeito todo que se comove para entender o outro e, assim 
fazendo, entender-se a si mesmo. A literatura é a prima rica da filosofia e da lógica: ela ensina a 




Em contraposição ao afirmado por Yunes, deixamos claro que nos 
afastamos de uma posição racionalista-idealista que toma a leitura como imanência, 
como resultado de um processo cognitivo ou de um posicionamento de um sujeito 
livre, como causa e origem de si, que faz emergir um sujeito falante como 
subjetividade em ato, nos termos de Pêcheux (1990). Contudo, nos aproximamos de 
sua resposta ao questionamento reconhecendo a importância da literatura enquanto 
um dos objetos simbólicos de produção dos sentidos e dos processos de 
individuação dos sujeitos.  
A partir daí, começamos a nos perguntar pelas relações possíveis entre 
as concepções de leitura, literatura e língua presentes nesta textualidade. A relação 
entre a escola e a língua, que fica apagada nesse processo; entre leitura e escrita 
que se faz presente e necessária para uma sociedade que se diz cada vez mais 
globalizada, para a sociedade que se constitui pela ideologia da comunicação e da 
informação, para os cidadãos brasileiros, para os que não são significados como 
leitores ou alfabetizados; e por fim, entre ensino e projetos de incentivo à leitura e 
um dos sujeitos participantes desse processo: professores, cujo reconhecimento 
geralmente se dá pela incumbência ao ensino de gramática e não na relação com a 
literatura.  
Essas relações são constituídas por relações de forças, noção a partir da 
qual o sujeito fala de determinado lugar, e esse lugar o constitui significando o que 
ele diz de modo hierarquizado, antagônico, dominante ou filiando-se ao que o outro 
diz, a partir de antecipações de projeções imaginárias “que permitem passar das 
situações empíricas – os lugares dos sujeitos – para as posições dos sujeitos no 
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discurso.” (ORLANDI, 2012a, p. 39-40) Assim, os sentidos são determinados pela 
formação ideológica “suscetível de intervir com uma força em confronto com outras 
forças na conjuntura ideológica característica de uma formação social em dado 
momento” (HAROCHE; HENRY; PÊCHEUX, 1971, p. 102). Por isso o conceito de 
Formação Discursiva, como a concebe a Análise de Discurso, é definida como 
“aquilo que numa formação ideológica dada – ou seja, a partir de uma posição dada 
em uma conjuntura sócio-histórica dada – determina o que pode e deve ser dito.” 
(ORLANDI, 2012, p. 43). 
A formação discursiva de autoridade para legitimar o que e como se deve 
ler é constitutiva de um discurso literário, nas condições de produção do discurso do 
PROLER. Ler, nessa perspectiva, é ler literatura, língua é a língua literária ou a 
língua da gramática ensinada pelo professor de língua portuguesa.  
Contudo, a parceria com as autoridades da literatura, que foi idealizada 
no começo para o funcionamento do PROLER, não se concretizou de início. Diante 
da negativa de parceria com o programa, as autoridades da literatura não serão mais 
as autorizadas a falar, e outras formas de legitimação vão se estabelecer, colocando 
o PROLER em posição de validar os discursos sobre a leitura através das parcerias 
estabelecidas entre universidades e prefeituras, e da formação de seus comitês.  
Se antes, as “’autoridades’ da leitura e da literatura infantil” determinavam 
o que poderia e deveria ser dito sobre o tema, inscritas numa formação discursiva 
literária, num movimento de reformulação da proposta inicial, o PROLER se firmará 
como autoridade formando e constituindo comitês autônomos por vários estados e 
cidades brasileiras, inscrevendo-se numa formação discursiva de organizações não-
governamentais, denominadas mais recentemente de OSs (Organizações Sociais) e 
da iniciativa privada. Por sua vez, o discurso das ONGs, OSs e iniciativas se 
inscrevem na formação discursiva do literário como legitimador de livros de 
qualidade, tal como se apresenta na formulação do objetivo da IBBY “promoção da 
leitura e divulgação de livros de qualidade”. 
O esforço por trazer autoridades mostra como o programa tenta de início 
uma legitimação para o trabalho com leitura, o que poderíamos chamar de uma 
busca por um estatuto científico que não se estabelece conforme o imaginário de 




ao Estado, se dá a partir da década de 1980, considerando aqui a institucionalização 
de programas de pós-graduação; a divulgação científica por meio de periódicos; 
associações científicas; dentre outras.21 Além de fazer circular o saber científico fora 
do âmbito acadêmico, há o embate entre as teorias propiciando que elas se 
legitimem via livro didático, por meio da administração, pois se apresentam como 
teorias que atendem às finalidades da Educação de determinado momento histórico 
e do discurso pedagógico de um modo geral.22 
Finalidades determinadas pelas políticas, como o PNLD quando trouxe os 
especialistas (professores de universidades com doutorado e experiência no Ensino 
Fundamental) de diversas áreas, a partir de 1996, para avaliarem e validarem a 
escolha dos livros didáticos estabelecendo uma relação diferente entre a ciência e o 
Estado. Contudo, destacamos aqui que o professor da Educação Básica que 
participa da escolha do livro didático, o faz de modo secundário, uma vez que o MEC 
e os avaliadores do programa preparam um Guia com obras pré-selecionadas para a 
“escolha” do professor, que muitas vezes nem participa ativamente do processo, 
deixando a cargo de secretarias de educação dos estados e municípios e direções 
de escolas. 
Retomando a questão da constituição do PROLER, a elaboração de outro 
modelo faz com que a validação do programa e de suas ações se dê por outra via: 
pela construção de instrumentos teórico-metodológicos para a formação continuada 
de leitores e de agentes de leitura nos comitês.  
Mas não só. O PROLER, no final dos anos de 1990, marca a atividade em 
prol da leitura no Brasil com ações que mobilizaram mais de 30 mil colaboradores 
atuando como agentes de leitura do Rio de Janeiro ao Acre, em bibliotecas ou 
bibliobarcos na Amazônia e no São Francisco, em escolas ou presídios. E essas 
ações produziram documentos orientadores, dissertações e teses, livros e material 
pedagógico para a leitura, além de um enorme esforço de professores, geralmente 
das séries iniciais da Educação Básica em escolas públicas, no sentido de promover 
e divulgar a leitura em suas regiões. 
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No movimento dos sentidos de autorização e desautorização, 
descentralizando ações que antes eram tomadas visando à alfabetização ou a 
leitura de textos como pretextos para o ensino gramatical, mas se voltando também 
para a escola a fim de trazer uma nova concepção de trabalho com a leitura e com a 
própria noção de texto, a discursividade do PROLER produziu efeitos de sentidos 
para a desescolarização da leitura.23 Essa forma de trabalho do PROLER foi 
construída “com bases epistemológicas para leitura na sua conceituação semiótica e 
hermenêutica” e a metodologia desenvolvida foi denominada “pedagogia em 
processo”, conforme o documento “Para entender a proposta do Programa Nacional 
de Incentivo à Leitura”, de 1992.  
No que diz respeito à sequência do programa nos anos 2000, conforme 
mostram os relatórios de gestão da Biblioteca Nacional, o PROLER seguiu com sua 
política de formação de mediadores de leitura, ampliando a atuação por comitês, 
oferecendo cursos de formação continuada a professores, através do “Programa de 
Formação Continuada - Leitura e Cidadania.”, via internet.24 A autonomia dos 
comitês criados na primeira gestão do PROLER, aliada aos convênios entre o MinC 
e BN e em parceria com a Fundação Miguel de Cervantes, empresa privada de 
apoio à pesquisa e à leitura, criada em 2002, conferiu ao programa a capacitação de 
mais de 8 mil mediadores de leitura.25 Isso tudo está em relação com a ideologia 
dominante da nossa sociedade, que é capitalista, com os movimentos de 
mundialização que já destacamos aqui e ainda com a ideologia da comunicação 
como paradigma da formação de uma sociedade da informação.   
É importante também assinalar que a partir desses movimentos de 
políticas públicas de incentivo à leitura é instituído o Plano Nacional do Livro e 
Leitura – PNLL, primeiro por meio de Portaria interministerial, Ministério da Cultura e 
Ministério da Educação (nº 1.442/2006), e depois pelo decreto presidencial nº 
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7.559/2011. A leitura assim, passa pelos lugares de Cultura, lugares do bem-dizer, 
apagando a língua fluída, definida por Orlandi (2009, p. 18) como “a língua 
movimento, mudança contínua, a que não pode ser contida em arcabouços e 
fórmulas, não se deixa imobilizar, a que vai além das normas”, e o real26 da escola, 
abrindo espaço para a cadeia produtiva do livro. Não nos deteremos numa análise 
do PNLL, mas trazemos um recorte discursivo para destacarmos que no processo 
“participaram do debate representantes de toda a cadeia produtiva do livro”, 
conforme relata o site do PNLL27, e chamamos a atenção para a expressão 
negritada, no recorte R5.1, e que será retomada ao longo do trabalho. 
 
R5.1 O Plano Nacional do Livro e Leitura teve sua origem em mais de 150 reuniões públicas em todo 
o País nos anos de 2005 e 2006, ocasião em que sugestões para o Plano eram colhidas. 
Participaram do debate representantes de toda a cadeia produtiva do livro – editores, livreiros, 
distribuidores, gráficas, fabricantes de papel, escritores, administradores, gestores públicos e outros 
profissionais do livro –, bem como educadores, bibliotecários, universidades, especialistas em livro e 
leitura, organizações da sociedade, empresas públicas e privadas, governos estaduais, prefeituras e 
interessados em geral. 
 
Juntamente com essas mudanças nas políticas públicas de leitura e 
abertura ainda maior à cadeia produtiva do livro, outro aspecto que merece ser 
relatado é a transferência da Diretoria do Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas 
(DLLLB) para o Ministério da Cultura, em 2014, que antes pertencia à Biblioteca 
Nacional, centralizando em Brasília as políticas públicas de leitura, inclusive o 
PROLER. Em notícia divulgada pelo MinC, o diretor do DLLLB fala sobre a 
relevância do Plano.  
 
R6.1 Com o retorno para a Secretaria Executiva, o que foi um compromisso da ministra Marta 
Suplicy, passamos a ter uma relevância político-institucional ainda maior para implantar ações, no 
âmbito do PNLL, de livros, leitura, literatura e bibliotecas", destaca o diretor da DLLLB, Fabiano 
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Os movimentos das políticas públicas de leitura entre MinC, BN, e antes 
INL, se dão no sentido de fortalecer, consolidar essa relevância que tais projetos 
possuem. Chamamos a atenção para a expressão ainda maior no recorte discursivo 
(R6.1), e no modo como essa relevância político-institucional assegura a 
implantação de ações em prol da cadeia produtiva do livro (R5.1) e de seu 
funcionamento. É inquestionável a importância de ações para a promoção da leitura. 
O que nos perguntamos é pelos efeitos dessa relevância político-institucional, que 
sendo ainda maior, pode naturalizar o que seja leitura, vinculando os sentidos a livro 
e à literatura, promovendo um processo de significação dessas políticas, e das 
ações propriamente ditas em prol da leitura literária, legitimando o que e como se 
pode e deve ler, mas não questionando os efeitos da leitura e não considerando os 
sujeitos envolvidos nesse processo: os leitores. 
Para refletir sobre os leitores, e sua constituição na sociedade, enquanto 
sujeito-leitor e na relação com os processos de significação de leitura por meio de 
políticas públicas, lançamos mão de trabalhos desenvolvidos em HIL no Brasil. O 
trabalho de Mariani (2004), em sua obra Colonização Linguística, mostra como o 
processo colonizador, entre os séculos XVI e XVIII, se dá na materialização dos 
efeitos ideológicos que impõem as ideias linguísticas do colonizador sobre as 
línguas dos colonizados, na produção de um projeto que coloca os sentidos para 
língua como transparentes. As línguas constitutivas dos diferentes povos se 
deparam com a língua colonizadora, num projeto de colonização linguística pautado 
sob a ideologia do déficit que legitima a dominação.  
Silva (2001), ao falar do processo histórico da alfabetização no Brasil e do 
processo de construção de um saber metalinguístico, mostra como a sociedade se 
constitui pela escrita como lugares de estruturação do processo de significação dos 
sujeitos, no qual ser letrado ou não-letrado marca diferenças sociais e estabiliza 
sentidos, e defende: 
 
A escrita como conhecimento é um objeto histórico e, sobretudo, simbólico, 
não é um saber de organização e propriedades formais estáveis, embora 
atue com elementos recorrentes historicamente. E mais, a consistência 
deste conhecimento está, principalmente, em conceber independência aos 
fenômenos linguísticos, em sua existência, em relação a este mesmo 
conhecimento. Assim, na apropriação desse instrumento, precisamos 




social e individual, com o sujeito que dele se apropria e com o sentido que 
nele e com ele se produz. (SILVA, 2001, p. 149) 
 
 Tomamos também como ponto de ancoragem a pesquisa desenvolvida 
por Pfeiffer (2000), na qual os sentidos para um “saber dizer”, para o bem dizer e o 
mal dizer, estão na relação com a retórica, com as narratividades sobre educação no 
Brasil e com as discussões em torno da língua. A análise da autora, trabalhando 
com a memória da colonização linguística e das narrativas sobre a educação, 
permite a compreensão das relações de sentido entre a construção de uma língua 
nacional e de um lugar para o sujeito nacional, o sujeito urbano escolarizado 
(PFEIFFER, 2000) dizer: a urbanidade. Retomamos a noção desenvolvida pela 
autora nas relações entre escolarização e urbanização; língua e Estado; mas 
também dos modos de constituição dos sujeitos na unidade e dispersão, entre o ser 
civilizado ou não. É na relação entre escolarização e urbanização que a autora nos 
mostra os efeitos nos sujeitos e como os sentidos para civilidade, urbanidade e 
escolarização estão na relação com língua, cidade e Estado, sendo que “o processo 
de escolarização e o de urbanização funcionam, ambos, como instrumentos do 
Estado de normatização, estabilização, regulamentação dos sentidos do sujeito e 
dos sentidos para o sujeito ocupar seu espaço, do dizer, do estar.” (PFEIFFER, 
2000, p. 103) 
Se pelo processo que normatiza, estabiliza, regulamenta os sentidos a 
partir da colonização linguística, da alfabetização e do processo de escolarização a 
língua está significada pela evidência de um bem-dizer, de uma escrita normatizada 
e regulada pelas gramáticas, não estaríamos agora diante de um processo que 
coloca na transparência a leitura como um produto do “bem ler”? Um produto da 
cadeia produtiva do livro (R5.1), por meio de um processo com relevância político-
institucional ainda maior (R6.1), através das políticas públicas de leitura, que legitima 
o que, como e onde29 se pode e deve ler? Assim, o “bem-ler” seria aquele que 
responde à regulação e normatização da leitura que acontece pelo processo de 
escolarização, mas não só diante da proliferação cada vez maior dos discursos do 
incentivo. O “bem-ler” seria aquele que responde às exigências de leitura feitas pela 
                                                          
29
 Trataremos da relação leitura e cidade, expressos pelo advérbio de lugar que usamos aqui, o onde, 




escola, pelos exames avaliadores de leitura e ingresso em instituições de ensino 
superior, pelas exigências de uma sociedade conhecedora e reprodutora da leitura 
literária considerada clássica e, mais recentemente e que traremos ao final dessa 
dissertação: pelo mostrar-se leitor, pelo dar visibilidade a práticas leitoras em locais 
públicos e nas redes digitais.  
Filiada a uma formação ideológica capitalista, a textualidade das políticas 
públicas de incentivo à leitura, mais especificamente o PROLER, fala em um 
processo de desescolarização, e tomamos este processo na relação com o que 
constitui o sujeito urbano escolarizado, usando aqui a noção desenvolvida por 
PFEIFFER (2000). Este sujeito que se constitui pelo e no processo de 
desescolarização é o sujeito que está no espaço da cidade como sujeito possuidor 
de uma cultura, letrado, aquele que se vale de um saber vindo de uma leitura 
literária, mas que também é afetado pela divisão social, pela desigualdade entre 
sujeitos num jogo de relações de forças. 
Assim, são essas relações que quisemos mostrar nesse percurso de 
apresentação de algumas políticas públicas de leitura, que constitui parte do corpus 
de nossa análise, procurando compreender como se dá a constituição de alguns dos 
discursos sobre a leitura que, tanto na escola como fora dela, reforçam que é 
necessário cada vez mais valorizar e reconhecer este saber, o da leitura, como um 
saber que falta para o desenvolvimento da cidadania, da ciência e do próprio 
conhecimento. E isto se dá em um movimento que necessita de uma tradição de 
leitura tal como a constituição da língua nacional necessitou de uma tradição 
gramatical e literária.  
A busca por uma tradição de leitura está também filiada a um discurso 
presente na discursividade do Estado sobre a língua e a leitura, convalidando assim 
o que, como e onde se deve ler, evidenciando o Brasil como um país de não-leitores, 
significado pelo pré-construído, ou melhor dizendo, pelos pré-construídos de uma 
falta de leitores, de uma falta na língua, pela falta de leitura, pela falta na educação. 
O funcionamento desse pré-construído, conceito desenvolvido por Henry 
(1990, p. 99) para “designar o que remete a uma construção anterior e exterior, mas 
sempre independente, em oposição ao que é ‘construído’ pelo enunciado”, se dá 




sentidos para brasileiro, letrado e não-letrado, analfabeto e alfabetizado, 
escolarizado, cidadão, leitor e não-leitor. E é pelo funcionamento da memória 
discursiva, o interdiscurso, na relação com suas condições de produção, que 
podemos compreender essa historicidade. 
Apesar de apresentarmos condições de produção, no que tange ao 
aspecto temporal do século XX, principalmente a partir dos anos de 1990, os 
discursos aqui analisados estão também filiados a uma memória discursiva da 
colonização. Por compreendermos que neste período há um processo de 
significação de leitura, livro e bibliotecas por meio de algumas políticas públicas de 
leitura no Brasil via programas, legislação e tecnologias, é que ressaltamos essa 
inscrição dos sentidos na memória discursiva, considerando seus efeitos na 
contradição que vão incidir sobre a sociedade e mais incisivamente nos modos de 
individuação dos sujeitos envolvidos nesse processo, principalmente, os leitores e 
não-leitores. 
 Sobre a constituição histórico-discursiva dos leitores, o estudo de Nunes 
(1994) compreende o funcionamento de uma memória e de uma história de 
formação de leitores no Brasil pela discursividade de viajantes e missionários na 
época colonial do Brasil. Em tal trabalho, a leitura é considerada a partir da produção 
de sentidos construídos por posições de sujeitos-leitores na relação com a língua e 
com a história, por um imaginário em funcionamento. Como propõe o autor, “a leitura 
é em si um acontecimento em que a língua se transforma: as significações são 
abaladas; as relações entre as palavras, entre as frases, se modificam; os mesmos 
segmentos lidos novamente trazem novos sentidos.” (NUNES, 1994, p. 16). Novos 
sentidos, sabendo que podem ser outros, interpretação. 
Com base em Haroche (1992) e Pêcheux (2014), Orlandi (2008) afirma 
que a interpretação e a determinação histórica na constituição dos sentidos e dos 
sujeitos se dão de modos distintos em diferentes momentos históricos, de acordo 
com as formações sociais as quais os sujeitos se filiam, apontando para os modos 
de interpelação do indivíduo medieval e do capitalista. Sendo que no primeiro, 
chamado de forma-sujeito religiosa, há um processo que se dá de fora para dentro, 
pela submissão à autoridade soberana; e o segundo, a forma-sujeito jurídica na qual 




(pela exterioridade) e determinador (do que diz): essa é a condição de sua 
responsabilidade (...)” (ORLANDI, 2008, p. 104).   
Haroche (1992) indaga os sentidos para sujeito nas ciências humanas e 
mostra as transformações ocorridas através da determinação histórica dos 
indivíduos, e ainda aponta que a forma sujeito tomou formas diferentes no curso da 
história. 
 
Na especificidade da ideologia religiosa (e, posteriormente, da ideologia 
jurídica, por exemplo), lê-se manifestamente a indicação, a ilustração da 
importância das determinações históricas. O sujeito religioso representou, 
assim, uma forma sujeito diferente daquela do sujeito jurídico. (HAROCHE, 
1992, p. 178-179) 
 
Pelas análises dos relatos de viajantes e missionários no transcorrer dos 
séculos XVI, XVII e XVIII, Nunes (1994) também destaca a mudança ocorrida na 
forma sujeito:  
 
Na passagem do sujeito religioso ao sujeito jurídico, notamos uma 
transformação significativa... A memória histórico-discursiva reestrutura-se 
em função das necessidades de civilização e formação das cidades. Nesse 
caso, mais do que o processo de conversão, de transformação, importa a 
substituição de identidades religiosas pelas jurídicas, viabilizada pela 
distribuição e verificação destas últimas através do aparelho jurídico. Os 
objetos de leitura constroem-se diante das injunções jurídicas. (NUNES, 
1994, p. 162) 
  
A partir dessas injunções jurídicas, na sociedade contemporânea, com a 
inscrição de políticas públicas de leitura, atravessadas pela constituição de uma 
sociedade da informação, é que se dá a historicização dos sentidos para as políticas 
públicas de leitura no Brasil e que procuraremos mostrar, pelo menos em parte, 
pelas análises que se seguem. 
Em tal processo, o discurso se textualiza – nas políticas públicas e 
projetos de promoção do livro, da biblioteca e da leitura, na legislação, no digital – e 
constitui um imaginário de leitura e leitor, bem como um sentido para o que seja 
livro. E nessa inscrição nos deparamos com o funcionamento do pré-construído de 
que brasileiro não lê, como efeito de sustentação de discursos da falta de 
leitura/leitores, e na relação com as chamadas novas tecnologias, de discursos da 
obsolescência da escola e de má-formação dos professores, do acesso 




Propomos então, a partir de agora, uma leitura um pouco mais detalhada 
para alguns desses discursos visando compreender os processos discursivos de 
produção dos sentidos em sua materialidade linguística, em dois documentos 
relacionados ao PROLER. O primeiro trata das concepções e diretrizes do programa 
e o segundo trata da última reunião dos comitês de mediadores de leitura. A escolha 
desses materiais para a análise tem como objetivo compreender os processos de 
significação de uma política pública de leitura, na relação com outras, e como elas 
têm produzido efeitos histórica e politicamente na sociedade, a partir de sentidos 
estabilizados, melhor dizendo, sustentadas sobre uma falta que se coloca: a da 
leitura e a de leitores.  
 
1.1 O PROLER: concepções e diretrizes 
 
O primeiro documento que trazemos para análise intitula-se PROLER: 
Concepções e Diretrizes e foi publicado pela equipe do programa em 2009 e é 
composto por cinco partes: um primeiro texto denominado Abertura, uma 
apresentação feita pelo então presidente da Fundação Biblioteca Nacional, Muniz 
Sodré; as concepções e diretrizes sob o título: O Programa Nacional de Incentivo à 
Leitura – PROLER: leitura para o exercício da cidadania; um texto denominado À 
guisa de um balanço, assinado pela então Coordenadora Nacional do programa, 
Eliane Pszczol; e por fim a Composição e área de abrangência dos comitês do 
PROLER, que apresenta a região geográfica, a instituição conveniada, o nome do 
coordenador e a cidade onde se organiza o comitê.  
Este documento conversa de maneira regular com outro texto: aquele 
produzido pela primeira equipe que coordenou o programa. Apesar de não termos 
tido acesso a esse material citado, consideramos o documento de 2009 de 
fundamental importância por materializar um processo de configuração do PROLER: 
aquele que, fruto de negociações, tensões e contradições, materializa o que foi 
possível dizer do lugar do Estado como enunciador de uma política pública em 
condições de produção determinadas. Desse modo, entendemos que encontramos, 
na textualidade do documento de 2009, processos discursivos que nos mostram 




repetições podem trazer deslocamentos de sentidos, e são possíveis pelo 
funcionamento do que Pêcheux (2014, p. 161) denominou esquecimento nº 2, no 
qual o sujeito seleciona, no interior de uma formação discursiva, formulações que se 
encontram em relação de paráfrase, “que é da ordem da enunciação: ao falarmos, o 
fazemos de uma maneira e não de outra”, nos termos de Orlandi (2012a, p. 35). 
O primeiro recorte discursivo que faremos para a análise está no texto 
Abertura do documento. 
 
R7.1 Esta publicação apresenta uma versão nova, modificada e acrescida, do texto produzido pela 
Comissão que esteve à frente do PROLER entre 1996 e 2002, e oferece, em complemento a esse 
conteúdo, um relato sobre as experiências e ações recentes do Programa, elaborado pela atual 
Coordenação. A parte final deste documento traz um registro da situação presente dos Comitês do 
PROLER, com indicação de sua composição e de seus vínculos institucionais. Mais que dar a 
conhecer os princípios de trabalho e a orientação teórica do Programa, estas concepções e diretrizes 
têm por objetivo reafirmar o compromisso do PROLER com uma política nacional leitura (sic), 
considerando as condições e exigências a que essa política deve atender na atualidade. 
   
Nesse recorte discursivo, questionamos o estatuto do novo atribuído ao 
documento considerando as reformulações e repetições apresentadas. Pelas 
paráfrases do documento anterior, o que de repetição e de deslocamento 
poderemos encontrar nos gestos de interpretação do novo texto proposto em 2009?  
Na mesma direção, perguntamos pelas experiências e ações recentes relatadas no 
documento na relação com as atividades desenvolvidas pelos Comitês do PROLER. 
Além disso, buscamos compreender os sentidos para a composição e vínculos 
institucionais dos comitês – oferecidas pelo documento num formato de tabela que 
traz apenas a nomeação geográfica dos locais de atuação, das instituições 
envolvidas e do coordenador responsável – uma vez que o documento afirma que 
mais do que dar a conhecer seus princípios de trabalho e orientação teórica, quer 
reafirmar seu compromisso com uma política nacional de leitura. E por fim, marcado 
por nós no texto com o advérbio latino sic, nos perguntamos pelo que falha na 
língua.  
Comecemos pelo último retalho-recorte que compõe nosso texto-colcha-
bordada. Tomando como ancoragem analítica o que diz Orlandi (2012, p. 81) acerca 
da falha na língua em análise de erros de digitação, na qual “As falhas [...] são 




Pegando o sujeito no irrealizado.” Assim, nos perguntamos pela ordem da língua na 
digitação do documento analisado, em cujo recorte destacamos a falta da 
preposição ‘de’ no sintagma nominal política nacional leitura.  
A preposição de é polissêmica e pode significar numa formulação de 
modos diferentes produzindo certos efeitos de sentidos. As políticas geralmente são 
políticas destinadas a algo, tal como em política nacional de educação ou política 
nacional de inovação tecnológica, política nacional de desenvolvimento social, etc. 
quando é usada a locução adjetiva no sintagma nominal. Em tais formulações, o uso 
da preposição define/restringe, na primeira, a política nacional destinando-a para a 
educação, assim como podemos dizer que na segunda formulação a política está 
destinada à inovação tecnológica. Diante da ausência da preposição em R7.1, em 
política nacional leitura, estaria essa falha apontando para um sentido ausente e 
esquecido de sua destinação? Um sentido ausente em uma política nacional. A 
ausência poderia indicar ainda a incerteza do objeto da política em questão, não se 
tendo ao certo se a política se destina ao livro, à leitura, aos leitores? A direção dos 
sentidos nessa formulação também aponta para os sintagmas nominais com o uso 
de adjetivação e não de locução adjetiva, como é o caso de política nacional 
tributária, política nacional ambiental, política nacional agrícola ou política nacional 
econômica. Assim, nos perguntamos o que falta e falha nessa formulação para 
adjetivar a política nacional: poderíamos dizer de uma política nacional leitora, uma 
política nacional livreira? 
A falha nesse caso aponta para uma abertura – tal como o título do 
documento. Abertura para os sentidos, para o simbólico, para o político. É por essa 
abertura que faremos nossa reflexão ao longo desse trabalho. 
O PROLER nos é apresentado como a principal ferramenta para a 
conciliação entre a função da Biblioteca Nacional de “guardiã da memória 
bibliográfica brasileira e a promoção e valorização social da leitura em todo o país” 
(PROLER, p. 6) e a tarefa do programa de formar leitores cidadãos. Aqui cabe 
ressaltar o trabalho bastante significativo de Cassano (2006) que analisa como as 
bibliotecas públicas produzem sentidos para as noções de nação, língua e leitura, 
pelo funcionamento de uma memória de leitura que se projeta no futuro, – do Real 




da Biblioteca Nacional – afetando a formação do sujeito-leitor no Brasil. Lembramos 
que nosso trabalho não analisará especificamente a Biblioteca Nacional, mas a 
inscrição do programa PROLER neste espaço o constitui enquanto exterioridade e 
pela sua historicidade na relação com a memória de leitura e no processo de 
formação de leitores no Brasil. A autora nos conta como se dá a constituição da 
Biblioteca Nacional no país, a guardiã da memória, pela transferência do acervo que 
pertencia à Coroa Portuguesa, pois com o regresso de D. João a Portugal, uma 
grande quantidade de livros permaneceu aqui, e em 1825, a Biblioteca Nacional se 
torna a sétima biblioteca do mundo e a primeira das Américas. Afirma a autora: 
 
A coleção que aqui permaneceu e o que mais veio a se lhe acrescentar 
corrobora com a ideia de que uma língua nacional já houvera aqui se 
constituído, antes mesmo que o Estado brasileiro se instituísse, ainda que 
na prática, a língua falada no Brasil não fosse a mesma que se falava em 
Portugal. (CASSANO, 2006, p. 53) 
 
Ela afirma ainda que juntamente com essa coleção, veio também “um 
programa de leitura, um percurso já escrito e inscrito discursivamente em outro 
lugar, para que aqui se dessem os efeitos de repetição e de reconhecimento”. (idem) 
Por meio da regulação das funções da Biblioteca Nacional através dos regimentos, 
há um apagamento dos sentidos para um vir a ser brasileiro e confirma-se, assim, 
“uma política de língua e leitura nos moldes europeus”. (CASSANO, 2006, p. 152) 
A tarefa de formar leitores apresentada no início do documento em 
questão é tomada como missão pela Biblioteca Nacional e o capítulo referente às 
concepções e diretrizes do PROLER trata essa tarefa como uma formação para a 
cidadania. Nas 24 páginas que se seguem no documento, recortamos as 
formulações relacionadas à formação de cidadãos leitores e à cidadania. Fizemos 
quinze recortes para compreender, por meio do dispositivo de análise, os sentidos 
produzidos para/pela cidadania. 
 
R8.1. Em uma democracia, o exercício da cidadania depende de condições efetivas que permitam às 
pessoas reconhecer seus direitos e deveres, apreender o conteúdo de leis e contratos, refletir com 
relativa autonomia e capacidade crítica sobre informações que circulam nos meios de 
comunicação, e tomar posição em relação aos acontecimentos que afetam suas vidas. (PROLER, 





Pela leitura do recorte discursivo R8.1, podemos dizer que a alguns é 
delegado o exercício da cidadania: aos que conseguem reconhecer (e por que não 
conhecer?) direitos e deveres; apreender (e porque não aprender?) o conteúdo de 
leis e contratos; aos que têm capacidade crítica de refletir, com relativa autonomia, 
sobre as informações (e porque não sobre o conhecimento?). Diante disso, podemos 
afirmar que para ser cidadão e exercer sua cidadania há uma dependência: só é 
possível quando já se conhece, já aprendeu e na relação com a ideologia da 
informação, não com o saber. Dizendo de outro modo, a autonomia do sujeito está 
dependendo de uma capacidade de compreensão que nessa discursividade aparece 
como um já lá, mas não só, também de sua capacidade crítica e de sua tomada de 
posição. Autonomia relativa, cidadão livre-dependente.  
Para exercer a cidadania, o sujeito precisa ser autônomo, mas autônomo 
na dependência. Autonomia assume assim um sentido de liberdade. O sujeito é livre, 
pois se nasce livre, se nasce cidadão em uma república (Guimarães, 1996) e 
dependente. Dependente da tutela do Estado, das políticas públicas que lhe 
propiciem o ato de decodificar as leis e apreender os conteúdos dos contratos, mas 
não conhecer e aprender. O Estado dá a todo indivíduo a cidadania como inerente 
aos nascidos em uma democracia, mas cobra o seu exercício. Essa é sua condição. 
O sujeito deve exercer a cidadania e para tanto é dependente de saber ler, de 
acordo com suas diretrizes – ler leis e contratos, reconhecer direitos e deveres – 
para ser responsável e se responsabilizar por seus atos. 
Não basta ser cidadão, tem que exercer a cidadania e esse exercício se 
dá pela leitura, mas não apenas, pela tomada de posição, a partir do que lê, o sujeito 
poderá ter uma atitude mais ativa. Vejamos o próximo recorte.  
 
R9.1 Mas a leitura pode ser domesticadora, e não emancipadora, se não se fizer acompanhar do 
domínio da escrita, por meio do qual um cidadão pode dizer sua palavra, registrar sua história e 
seus desejos, e não apenas limitar-se a ler a palavra do outro. (PROLER, 2009, p. 8) 
 
Nesse recorte chamamos a atenção para o processo de significação 
presente em língua e em língua escrita. A formulação abre espaço para uma 
interpretação de que há uma leitura que não se faz acompanhar de um domínio da 




de domínio da escrita enquanto saber as regras, assim, sabendo as regras e 
conhecendo um processo mecânico, de decodificação para a leitura e de repetição 
para a escrita, em que é possível separá-las em etapas: primeiro eu leio, depois 
escrevo e depois aprendo. Pfeiffer (1995) em seu trabalho com professores, alunos, 
livros didáticos e produção de textos, nos mostra como a prática escolar exige uma 
repetição formal e interdita a repetição histórica, estabelecendo-se aí uma relação de 
contradição. Contradição que separa dicotomicamente leitura e escrita. 
Outro sentido possível para essa dicotomia que se estabelece entre uma 
leitura domesticadora e outra emancipadora poderia estar na relação com a leitura 
literária, pois nessa discursividade do recorte R9.1 o autor está entendido como 
aquele que dá o sentido a sua obra e do outro lado o leitor passivo que apenas 
recebe o texto sem poder produzir outros sentidos além do que está posto ali por 
uma literalidade. Contudo, ressaltamos que para a Análise de Discurso, os sentidos 
não estão nas palavras em si mesmas, mas na inscrição delas a uma formação 
discursiva por uma posição de sujeito, não sendo possível um sentido literal, único e 
verdadeiro. (ORLANDI, 2012a, p. 42) 
Os sentidos tomados como literal apagam a língua e pelo funcionamento 
que coloca domesticadora e emancipadora em oposição entre si na relação com 
leitura e escrita, ambas tomadas em conjunto, estão numa espécie de colagem na 
qual a leitura sem o acompanhamento da escrita é tomada como domesticadora – a 
leitura como ato passivo e limitado – domesticador. Como se fosse possível ler sem 
a escrita, como se fossem processos separados. Nesse jogo de oposição, a 
emancipação do sujeito se dá pela leitura seguida de um domínio da escrita, e o 
sentido para a domesticação se daria pelo limitar-se a ler a palavra do outro. Ler é 
sempre ler a palavra do outro, ainda que esse Outro30 venha de nós mesmos, e isso 
não é apenas, não é limitar-se. O jogo domesticadora/emancipadora, apresenta-se 
numa relação transparente como se a condição de autoria pudesse se dar apenas 
pela escrita.  
                                                          
30
 A referência aqui é ao Autre lacaniano, o simbólico, (LACAN, 1998) que do ponto de vista 
discursivo nos remete ao interdiscurso e nos constitui como sujeitos. Porque há o inconsciente, há 




Refletindo sobre os efeitos de sentidos para a relação leitura/escrita e 
domesticação/emancipação, trazemos o que afirma Orlandi e Guimarães (2008, p. 
77) sobre autoria e autor que é definido como “a função que o eu assume enquanto 
produtor de linguagem”, quando se lê, e só possível ler o que está escrito, o sujeito 
produz linguagem, produz sentidos, ocupa uma posição de autoria e exerce uma 
função de autor. Deslocando a noção de autoria tomada de Foucault (1971), Orlandi 
afirma que “a função discursiva autor é a função que o eu assume enquanto 
produtor de linguagem, produtor de texto” (ORLANDI, 2012a, p.61), e ainda que “o 
autor é posição-autor e não autor empírico: é um lugar, no imaginário, constituído 
pelo confronto do simbólico com o político.” (ORLANDI, 2001, p. 81).  
Nessa perspectiva, entre leitura e escrita há a transparência dos sentidos 
para o que é domesticador versus emancipador, como se um fosse condição para o 
outro. Ser cidadão, ser leitor, se coloca nessa discursividade do PROLER como a 
possibilidade de não se limitar a isso, num sentido pragmático, é usar a leitura para 
escrever, a escrita como autoria e responsabilização pelo dizer sua palavra. 
Contudo, não é apenas a dicotomização da leitura/escrita que se mantém 
como uma regularidade, mas a leitura que aparece como elemento suficiente, desde 
que acompanhada de outro acréscimo que não apenas a escrita. É assim, a leitura, 
uma ferramenta necessária para que se alcance algo, mas desde que acrescida ora 
da escrita, ora da leitura do mundo, ora de cidadania, etc. Para uma participação de 
fato na democracia em que se vive, a leitura é a condição, conforme destacamos 
nos dois recortes a seguir 
 
R10.1 Para construir uma sociedade leitora, na qual a participação dos cidadãos no processo 
democrático seja efetiva, é preciso conjugar a leitura da palavra à leitura do mundo. (PROLER, 
2009, p. 9) 
 
R11.1 O incentivo à leitura, atividade de alta complexidade, exige mais do que soluções quantitativas, 
e os efeitos que dele podem advir – desenvolvimento social, participação cidadã e formação 
humana – são, numericamente, incomensuráveis. (PROLER, 2009, p. 10) 
 
O cidadão que participa da democracia no recorte R10.1 é colocado como 
efeito do discurso do incentivo à leitura em R11.1. A palavra participação implica um 
sentido de fazer parte, ser parte de algo que já está posto. Pela nominalização, a 




leitura produz como efeito a participação cidadã, sendo colocada numa relação de 
causa/consequência, de um vir a ser. O que se estabelece assim são redes de 
substituições para o fazer parte da cidadania/ser cidadão, tal como formulada nesse 
discurso, que por si só não basta, é preciso um acréscimo, pois é sempre necessário 
que a sociedade seja leitora para exercer seus deveres, reconhecer seus direitos. 
Mas não basta que o leitor seja um simples decodificador da palavra, sua relação de 
leitura deve se dar na relação da palavra como elemento referencial do mundo em 
que se vive, por isso, leitores do mundo.  
A leitura que vem primeiro é a da palavra nessa discursividade, isso está 
atrelado ao desenvolvimento da cidadania e por isso ela se torna leitura do mundo. 
Retomando o que Orlandi (2012b) diz sobre a polissemia da noção de leitura, 
destacamos que a leitura de mundo é significada como concepção, de modo 
indistinto e indiferenciado, refletindo a relação com a noção de ideologia. Já a leitura 
da palavra significa na relação com a escolarização, com a alfabetização. Conjugar 
as duas, nessa discursividade, significa enquanto um processo de generalização do 
que seja leitura, apagando-se aí as possibilidades outras para a alfabetização, o 
ensino de leitura e escrita.  
A alfabetização para nós é pensada como processo sócio-histórico, como 
nos mostra o trabalho de Silva (1998), e não apenas como técnica na qual a escrita 
é significada como qualidade natural humana e sua não-existência como um traço 
de falta na humanidade. O que nos mostra a historicidade dos sentidos para a 
alfabetização é que para ser cidadão, ser colonizado, não ser índio/bárbaro e, na 
relação com o trabalho de Pfeiffer (2000), ser urbano, ser escolarizado, é preciso ser 
alfabetizado, civilizado. É preciso ler para escrever, ser leitor para ser cidadão, e isso 
se dá sempre na perspectiva funcionalista-pragmática, ou seja, é necessário saber 
algo para alguma coisa, na ordem prática e cotidiana da vida comum há a inscrição 
de um para: sempre se aprende para uma função, é a educação para o trabalho, a 
escola para a vida, a leitura para a cidadania, a formação para o desenvolvimento. A 
partir dessa filiação, o Estado, funcionalista-pragmático, se constitui nas 
contradições e equivocidades das injunções neo-liberais, não sendo possível 




sociedade que não seja a que temos, para desenvolver suas políticas públicas 
educacionais, seus discursos do incentivo à leitura, etc.. 
A leitura alfabetizadora. Assim, ser cidadão é ser autor por meio da escrita 
e não apenas da leitura, que se coloca como decodificadora de palavras. Se ler é ler 
para escrever para então tornar-se cidadão, perguntamos como a leitura está 
significada nessa relação funcionalista? Apêndice para o processo de aprendizagem 
da escrita ou teria a leitura também o seu processo sócio-histórico de constituição 
por meio das políticas públicas?  
 Acerca dos sentidos para cidadania no Brasil, o projeto História das 
Ideias Linguísticas realizou análises pertinentes à sua constituição (Guimarães; 
Orlandi, 1996) que mostram como uma memória de construção da cidadania está 
ligada a um projeto de constituição da língua nacional e ao próprio sentido de nação, 
na relação com os instrumentos linguísticos, com a educação, com o saber ler e 
escrever, com a escolarização e com as condições políticas brasileiras. Outros 
recortes deste documento do PROLER permitem-nos compreender discursividades 
que colocam a leitura como condição necessária para o desenvolvimento da 
cidadania.  
 
R12.1. Desde o princípio, o PROLER, reconhecia a importância da leitura para a construção da 
cidadania, e considerava, como ainda hoje, que formar leitores significa formar cidadãos. 
(PROLER, 2009, p. 11) 
 
R13.1 (...) difundir a leitura como valor social, recurso para circulação da informação e fator 
imprescindível à construção da cidadania. (PROLER, 2009, p. 12) 
 
Em R12.1, a formulação formar leitores significa formar cidadãos 
apresenta uma equivalência entre leitores e cidadãos, não se abrindo à possibilidade 
da leitura como elemento fundamental para formação dos cidadãos, ou seja, o que 
há é uma condição de dependência: só é possível ser cidadão se for leitor. Dizer 
formar cidadãos produz efeitos de sentidos diferentes de dizer formação dos 
cidadãos, a partir dos quais se poderia formular que formar leitores é importante na 
formação das pessoas que, em uma República, são cidadãos. Assim, o que estaria 
em formação seriam as pessoas e não a cidadania que deveria ser presumida em 




a exigência da formação da cidadania, interdita a inscrição do sujeito brasileiro de 
enunciar, desde sempre, deste lugar. Ao contrário, como ele está continuamente em 
falta, é preciso ser continuamente tutelado.  
Pelos recortes R12.1 e R13.1, a cidadania se constrói, não é algo posto, 
já dado, como apontado nos quatro recortes que os precedem, e é por meio da 
leitura que se possibilita essa construção: formar leitores significa formar cidadãos, 
que destacamos em R12.1 A construção da cidadania se dá pela leitura, assim como 
seu exercício e aqui a leitura é significada enquanto valor social e para fazer circular 
a informação. 
Ao dizer das finalidades do programa, o documento afirma que para 
atingi-las é necessário articular a leitura com outras expressões culturais e integrar 
as práticas de leitura aos processos educacionais, dentro e fora da escola, 
colocando a cidadania como resultado de uma formação. 
 
R14.1. Tornar a prática de leitura mais presente no cotidiano escolar é uma tarefa fundamental para 
um projeto político cuja meta é formar cidadãos leitores. (PROLER, 2009, p. 9) 
R15.1. Nas propostas e nas políticas públicas, a educação de qualidade deve ser considerada uma 
condição prioritária na tarefa de formar cidadãos leitores (PROLER, 2009, p. 16) 
 
R16.1. Sua [do PROLER] trajetória histórica de dedicação à leitura, de defesa do direito de ler como 
elemento indispensável a uma formação cidadã, conferiu-lhes [aos comitês], em suas comunidades, 
a função de núcleos articuladores de políticas sociais destinadas a formar leitores. (PROLER, 2009, 
p. 23)  
 
Formar cidadãos leitores. Está suposto que é na escola que se aprende a 
ler e escrever. É à escola que se delega a função de formar cidadãos (Orlandi, 
2008). Podemos dizer que se nasce cidadão, mas não se nasce leitor, se forma 
cidadão leitor. A cidadania é condição jurídica em nossa sociedade, uma vez que 
todos são atrelados à sua inscrição nos sistemas de organização social. Já a leitura 
nem sempre, e um funcionamento que podemos observar é o do efeito de sentido de 
cidadania como pré-construído da constituição dos sujeitos presente nos recortes 
R14.1, R15.1 e R16.1, pois “formar cidadãos leitores” é condição sine qua non de 
programas de formação, e “formar leitores é formar cidadãos”, funcionando aí o 
discurso liberal de que nos fala Guimarães (1996) em análise das Constituições do 





Então, no Império, na configuração da cidadania, são formuladas as 
relações de produção junto com a geografia. Na República, ao contrário, a 
cidadania é formulada como se as relações de produção não contassem: na 
Constituição da República funciona o pré-construído do discurso liberal, 
como se ele definisse tudo. (Guimarães, 1996, p. 46) 
 
Tal como cidadão qualifica brasileiros no trabalho desenvolvido por 
Guimarães (1996) aqui vemos que cidadão qualifica leitores, e qualifica para um 
exercício da cidadania, dependente dela, conforme apresentamos em R8.1. E para 
que se dê, a formação de cidadãos leitores, a escola é designada como lugar para 
isso. Lugar onde é necessário que a prática de leitura esteja presente e isso se 
coloca nessa discursividade em análise não apenas como premissa da escola, mas 
de uma política de formação de cidadãos leitores que poderá se dar também fora do 
espaço escolar. Uma política de formação cidadã, como em R16.1, deslizamento 
dos sentidos, na relação com o discurso do déficit e da precariedade da escola.  
Só a escola não é suficiente, segundo as diretrizes do programa. Não 
diante dos discursos que colocam a escola como obsoleta, precária, que necessita 
também de construção, formação, reformulação. Expliquemo-nos.  
O documento em análise traz um capítulo com a história do PROLER e 
em sua discursividade diz das condições adversas que a escola enfrenta, tanto no 
momento de constituição do programa pela primeira equipe coordenadora quanto no 
momento atual. Na textualização do programa é apontado que “a sociedade 
brasileira convivia (E ainda convive, poder-se-ia dizer do momento atual – em nota 
de rodapé) com uma escola básica cujos resultados apontavam para a fragilidade da 
intervenção pedagógica.” (PROLER, 2009, p. 13). A escola, responsável pela 
formação de cidadãos leitores, é frágil e para um trabalho efetivo com a leitura, o 
documento aponta para um movimento iniciado desde a primeira composição do 
programa: a desescolarização da leitura. Como podemos ver no recorte discursivo 
que fizemos para a análise desse processo significado como desescolarização da 
leitura para refletirmos sobre seus efeitos na sociedade. 
 
R17.1 Uma dupla meta se colocava: “desescolarizar” a leitura a fim de levá-la aos espaços sociais 
do cotidiano dos cidadãos, e, ao mesmo tempo, preservando a primazia da leitura na escola, 
reformular as relações da escola com a leitura para retirá-la do seu confinamento disciplinar e 





O recorte discursivo anterior a esse, R16.1, referindo-se aos comitês de 
mediadores de leitura criados pelo PROLER desde a idealização primeira do 
programa, diz de sua função de formar leitores, de sua formação cidadã. Função 
antes delegada apenas à escola que, via alfabetização, levava o sujeito ao status de 
cidadão ao conferir-lhe o direito de ser sujeito escolarizado. Com o movimento de 
desescolarizar a leitura, pelo que é proposto em R17.1, é possível retirá-la de seu 
espaço tradicional, a escola, para levá-la a outros lugares. Mesmo sem perder de 
vista a primazia da leitura na escola, o programa procura levar a leitura para outros 
espaços, espaços onde estão os cidadãos, espaços da cidade, para então 
reformular a relação leitura-escola e poder retirá-la, como afirma o documento em 
questão, de seu confinamento disciplinar. O que entendemos como um movimento 
um tanto delicado e perigoso, pois ao ressignificar a leitura colocando-a em outros 
espaços, corre-se o risco de um apagamento da função do Estado, pensando aqui 
principalmente nas escolas públicas e sua atuação na formação dos cidadãos31, de 
sua importância para uma sociedade tão marcada pela desigualdade social como a 
nossa. As tentativas de desresponsabilização do Estado frente à educação já se 
deram em diversos momentos com tentativas de descentralização do ensino, 
transferindo a função do governo federal de mantenedor da escola para governos 
estaduais e municipais e para ONGs e iniciativa privada. Esse modo de 
funcionamento está na relação da abertura ao capital externo, à privatização, à 
transferência de recursos públicos para empresas, iniciada nos anos de 1990, com 
os discursos da obsolescência da escola, sua precariedade, seu déficit. Desse 
modo, são vários os efeitos para a proposta de desescolarização da leitura.  
Se, por um lado, pelos efeitos de sentidos da desescolarização da leitura 
nega-se a escola como espaço legítimo de formação de leitores, desautorizando-a, 
despolitizando-a, promovendo assim um apagamento desta como aparelho de 
obrigatoriedade do ensino pelo Estado, por outro lado, é possível também criar 
condições para que outras iniciativas fora da escola aconteçam: escolarizando 
espaços privados, limitados, transformados em produtos e bens de consumo. 
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 Chamamos a atenção aqui para o fato de formularmos 'formação dos cidadãos' e não ‘de 
cidadãos’. De nosso lugar teórico-político, a escola atua junto aos cidadãos e não na direção de 




Pensando nas condições de produção da sociedade atual, constituída pela divisão 
social e pelo desenvolvimento tecnológico, mais especificamente pelo digital, nos 
termos de Dias (2014), nos perguntamos como se configuram esses espaços. 
Espaços urbanos, espaços de museus, associações de bairros, centros comerciais, 
estações de metrô, paradas de ônibus, parques e praças, cinemas e bibliotecas 
comunitárias. Se não mais pela escola, seria o digital uma possibilidade maior para 
esse gesto de interpretação? Seria possível a produção de um sentido que se desse 
na relação estabelecida na escola e fora dela, na coexistência de ambos, com o 
digital significando a cidade, a sociedade e a própria leitura? Essas são questões 
que buscamos compreender nesse trabalho, na relação da escola e da tecnologia, 
para significar leitura. 
O confinamento disciplinar significado nessa discursividade só é possível 
por geralmente não se compreender a leitura como uma prática a ser trabalhada em 
todas as áreas do conhecimento, e está na relação com “o projeto de um saber que 
unificaria esta multiplicidade heteróclita das coisas-a-saber em uma estrutura 
representável homogênea” (PÊCHEUX, 2008, p. 35), de um modo de organização 
do fazer científico, no qual os sentidos são cristalizados. Ao se dizer de um 
confinamento disciplinar a leitura está significada aí como processo de decodificação 
de palavras, mecânico e separado da escrita, numa concepção de ensino que 
considera língua enquanto domínio de regras da escrita, ou ainda, enquanto leitura 
literária na qual autor é agente e o leitor é sujeito-paciente. E, pela contradição 
constitutiva dos discursos, esquece-se que a leitura é possível, e necessária, de ser 
significada na escola (e fora dela), em todas as áreas do conhecimento, como 
interpretação, em sua ordem na história32, com sua historicidade, como movimento 
dos sentidos, estando sempre em relação a, produzida por e para sujeitos, 
deslocando o logicamente estabilizado, para reformular a relação leitura-escola.    
A reformulação dessa relação leitura-escola é proposta do PROLER pelo 
movimento de desescolarização da leitura, uma vez que a leitura decorrente da 
escola, vinda de processos de escolarização, não é mais capaz de cumprir essa 
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Pela perspectiva discursiva à qual nos filiamos, uma organização do fazer científico e a necessidade 
de pensar a leitura em sua ordem na história, remete à distinção que faz Orlandi (1996) entre a 
ordem e a organização da língua. Na qual a primeira se inscreve na historicidade dos sentidos e a 




tarefa, conforme podemos ver no recorte a seguir: 
 
R18.1. Além da precariedade dos serviços bibliotecários, a leitura (ou o seu equivocado conceito e 
práticas) decorrente dos processos de escolarização não resultava em possibilidade real de 
inserção dos sujeitos no mundo da informação nem, consequentemente, contribuía para tornar 
efetivo o exercício da cidadania. (PROLER, 2009, p. 13) 
 
Como já destacamos no início deste capítulo, os discursos do déficit, da 
obsolescência da escola, mostram que há uma regularidade em desistir dela como 
espaço para a leitura, discursos nos quais se inscreve a formação discursiva da 
desescolarização da leitura. Como falar em precariedade dos serviços bibliotecários, 
se não há bibliotecas? Estaria, então, esta formulação significando a admissão de 
uma falha do Estado e pelo funcionamento de um pré-construído de que a escola 
pública é ruim, desiste-se dela, abrindo espaço para outras possibilidades. 
Possibilidades filiadas às formações discursivas que projetam formações ideológicas 
presentes nos discursos de empresas multinacionais educacionais, que por sua vez 
se filiam à formação ideológica do mundo da informação, portanto, do consumo. 
Muitas dessas empresas estão inseridas em contextos de uma educação pelo 
digital, e grandes editoras, enfim, aos elementos que constituem a cadeia produtiva 
do livro (R5.1). Quais os outros sentidos possíveis para desescolarizar a leitura 
diante de mudanças possibilitadas pela tecnologia? A precarização e obsolescência 
da escola faz com que as políticas públicas sejam necessárias para ampliar o 
escopo de abrangência da formação de leitores cidadãos. 
 
R19.1. A exclusão de uma grande parcela da população dos processos de leitura e da escrita que 
regem os modos de organização da vida social impõe sérias limitações à abrangência e à 
efetividade dos direitos da cidadania. (PROLER, 2009, p. 16) 
  
Reger os modos de organização da vida social, pela leitura e pela escrita, 
remete ao político e a divisão social, e também aos modos de organização urbana.33 
Assim, posta em relação com a formação dos comitês de relativa autonomia, como 
mostramos a partir do R8.1, a leitura se coloca nessa discursividade como fator 
primordial para os sujeitos e numa relação de consequência do exercício efetivo da 
cidadania, por meio de processos de escolarização.  
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Nos recortes R18.1 e R19.1 a discursividade aponta para uma leitura que 
decorre de processos de escolarização com efeito de sentidos que remetem ao 
ineficiente, precário, sendo necessário retirá-la de seu, como dito em R17.1, 
confinamento disciplinar, uma limitação. Ainda em R19.1, a formulação “os 
processos de leitura e da escrita” chama a atenção pelo fato de que a preposição 
utilizada no sintagma ‘da escrita’ é acompanhada do artigo definido, o que não 
ocorre no sintagma ‘de leitura’. Por meio da presença preposição+artigo definido – 
da – temos um efeito de apropriação/hierarquização da escrita conforme reclama o 
R9.1, ou seja, a leitura acompanhada do domínio da escrita, e ao formular processos 
de leitura e da escrita os efeitos de sentido produzidos remetem à 
regularização/organização da sociedade, da qual não se pode ficar excluído.  
 
R20.1 O compromisso do Programa é com a democratização do acesso da maioria da população, 
leitora e não-leitora, à rede de informações que sustenta as sociedades contemporâneas, 
contribuindo para a redução dos mecanismos de exclusão que afastam as pessoas da sua 
condição de cidadãs. (PROLER, 2009, p. 22) e [...] é imperioso constituir uma rede de bibliotecas – 
escolares, públicas e comunitárias – que torne os bens culturais disponíveis [...] (PROLER, 2009, 
p.10) 
 
R21.1 Assim, o sistema visa não apenas auxiliar e reorientar o curso das ações, redefinindo políticas, 
mas também oferecer aos cidadãos mecanismos de exercício da cidadania. (PROLER, 2009, p. 
22) 
 
R22.1 Escolas e bibliotecas constituem o espaço prioritário de intervenção do PROLER, mas, para 
fazer a leitura penetrar no cotidiano dos cidadãos, é preciso que teatros, cinemas, centros culturais e 
museus abram suas portas [...] (PROLER, 2009, p. 24) 
 
Retira-se, então, o processo de escolarização para se criar uma rede 
(R20.1), enquanto rede de informações, filiada aos sentidos da ideologia da 
informação e da comunicação e não uma rede de conhecimento, que poderia estar 
filiada a uma formação discursiva do saber ou do fazer científico. Através de comitês 
ou bibliotecas34, um mecanismo de exercício da cidadania (R21.1) que se contrapõe 
a mecanismos de exclusão que afastam as pessoas de sua condição cidadã 
(R20.1), num jogo entre sistemas que ora incluem ora excluem, como se a cidadania 
– essa que nasce no e com o sujeito dando-lhe a condição de liberdade 
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  Trataremos a respeito dos discursos sobre a leitura em relação a bibliotecas em nosso próximo 
capítulo, apenas damos destaque aqui para mostrar que na discursividade do PROLER já circulam 




(GUIMARÃES; ORLANDI, 1996)   fosse algo possível de se atribuir e de se retirar a 
qualquer tempo na contradição discursiva constitutiva das políticas públicas que não 
esquece nunca que escolas e bibliotecas são prioridades (R22.1).  
Portanto, ao retirar a leitura de seu confinamento (pensando aqui numa 
leitura circunscrita a uma noção de ensino de ler e escrever como decodificação, 
mecanização e memorização de regras de escrita) levando-a a outros espaços, a 
leitura e a escolarização, são transpostas para a sociedade, e para uma sociedade 
urbanizada que hoje se constitui no e pelo digital, espaço da cidade, espaço de e em 
rede (DIAS, 2014), espaço aberto para a formação, a construção, o exercício e 
participação da cidadania, deslocando os sentidos numa mexida nessas relações. 
Um dos efeitos produzido pelos recortes é o de cidadania como objeto, 
algo a ser construído, não apenas no espaço escolar, e como produto fundamental 
de uma política pública de leitura. Orlandi (2008) afirma que cidadania no Brasil  
 
é apenas um argumento a mais, nas formas de administração do sujeito 
social e não uma sua qualidade histórica. No Brasil, contraditoriamente à 
nossa história republicana, não se “nasce” de fato cidadão. Coloca-se 
sempre a cidadania como um objeto, um fim desejado, ainda que não 
alcançado. A cidadania – e com ela a ciência que nela se representa – é um 
vir a ser constante nunca realizado. Tem-se delegado à Escola a tarefa de 
produzir cidadãos. (ORLANDI, 2008, p.159-160) 
 
Através de mecanismos de inclusão e de promoção da igualdade e da 
democracia o programa propõe que a leitura seja uma ferramenta para fazer valer os 
direitos do cidadão por meio de seus comitês, para fazer cumprir seus deveres – 
para apreender o conteúdo de leis e contratos, conforme R8.1 – e meio para se 
constituir de fato cidadão através de uma leitura emancipadora acompanhada do 
domínio da escrita, como mostramos em R9.1. 
Para tanto, a escola, que em sua constituição é um espaço de 
contradição, recebe essa tarefa: por um lado tem a missão de construir a cidadania e 
formar cidadãos; por outro lado, ela precisa não ser ela e ser algo outro de modo 
que a leitura, prática necessária ao exercício pleno da cidadania nessa 
discursividade, se dê de modo não escolar. Busca-se desescolarizar a leitura para 
levá-la a outros lugares, os lugares da cidade, o lugar do cidadão. Lugar de 




possíveis para esta sociedade que se apresenta em espaços sociais cotidianos 
distintos. Formar cidadãos leitores se dá no espaço cotidiano da escola, a 
textualidade do PROLER mostra que é preciso desescolarizar a leitura para levá-la a 
espaços sociais cotidianos dos cidadãos. Escolas e bibliotecas são importantes, mas 
como o cotidiano dos cidadãos também é formado por teatros, cinemas, centros 
culturais e museus35, esses lugares, nessa discursividade, precisam se abrir à leitura 
e às intervenções da rede (dos comitês, da internet, da iniciativa privada, das ONGs) 
que se forma para mobilizar mediadores de leitura.  
Pela perspectiva discursiva, estes são lugares para os modos de 
individuação dos sujeitos, nos quais a ideologia funciona pelo equívoco e se 
estrutura na contradição, “produzindo diferentes efeitos nos processos de 
identificação, leia-se de individualização do sujeito na produção dos sentidos. 
(ORLANDI, 2008, p. 106). A compreensão dos modos de individuação dos sujeitos, 
tomados como indivíduos interpelados pela ideologia, diz respeito ao  
 
modo como todos os indivíduos recebem como evidente o sentido do que 
ouvem e dizem, leem ou escrevem (do que eles querem e do que se quer 
lhes dizer), enquanto ‘sujeitos falantes’: compreender realmente isso é o 
único meio de evitar repetir, sob a forma de uma análise teórica, o ‘efeito 
Münchhausen’, colocando o sujeito como origem do sujeito, isto é, no caso 
de que estamos tratando, colocando o sujeito do discurso como origem do 
sujeito do discurso.” (PÊCHEUX, 2014, p. 144) 
 
Escola, biblioteca, teatro, museus, metrô: lugares em que se lê. Tanto 
numa concepção de leitura de mundo, que coloca a noção de língua como evidente, 
quanto na espessura das possibilidades dos sentidos serem outros. E justamente 
porque há essa possibilidade, por que o sujeito escapa, é que os modos de 
organização da vida social vão se impor para regular e escolarizar a leitura na 
cidade e na rede, con(formando) cidadãos. 
Nessa discurisividade, a escola não é espaço suficiente para a formação 
do cidadão leitor, não é considerada um espaço plenamente possível, sendo assim, 
nos perguntamos que espaço é este? Espaço de formação da cidadania como 
apontado por Orlandi (2008, p. 159-160),  
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 Lembramos que esses espaços da cidade – escola, cinemas, museus, etc – são considerados pelo 
discurso urbanístico e jurídico como “equipamentos urbanos”, conforme redação dada pela NBR-
ABNT 9284 e a Lei nº 6766/79, e a denominação “equipamento” nos será produtiva principalmente 





tem-se delegado à Escola a tarefa de produzir cidadãos. A Escola tem 
assim que “criar” a cidadania. Ela não reforça apenas algo que já estaria 
instalado na história social. Fica para a Escola a construção da imagem do 
cidadão, sendo a ciência um dos componentes dessa imagem.  
 
Espaço prioritário para programas de formação, espaço de obsolescência 
programada para determinadas práticas e projetos. Como seria possível então uma 
apropriação deste espaço para formação de leitores cidadãos? 
O documento do PROLER reconhece a fragilidade da intervenção 
pedagógica, da escola, e afirma que a leitura deve ser tratada com primazia na 
escola e também desescolarizada para a retirada de seu confinamento disciplinar 
para “apresentá-la como elemento comum a todas as formas de conhecimento” 
(PROLER, 2009, p. 10). Para tanto, o programa propõe “integrar as práticas de 
leitura aos processos educacionais, dentro e fora da escola” (PROLER, 2009, p. 9), 
reconhecendo que o processo educacional e a formação de leitores pode se dar em 
diversos espaços, mas que a leitura está descolada desses processos. 
Ao rever suas diretrizes e propondo novas, há o reconhecimento da 
importância de se levar a leitura a outros lugares, fora da escola, colocando-se que, 
por meio dessa rede de cooperação, elege-se como público: a comunidade escolar. 
Sua organização se dá com vistas a um caráter descentralizador36, rememorando a 
atuação descentralizada da FNLIJ e conforme a proposta da Carta do Livro da 
UNESCO, na condição de estimular iniciativas autônomas. Como podemos 
compreender, esta rede de filiação que se configura aí de modo bastante 
consistente permite reafirmar estas necessidades como evidentes. 
 
R23.1 Tal condição garante que projetos de formação de leitores conveniados ao Programa e 
instituídos sob forma de Comitês trabalhem sobre suas respectivas realidades regionais para 
atender às demandas próprias das comunidades onde atuam. (PROLER, 2009, p. 15) 
 
O trabalho desses comitês, a partir de iniciativas autônomas, sobre suas 
respectivas realidades regionais constitui um ponto para análise dessa condição na 
textualidade do programa. Como já mostrou Pfeiffer (2010) em análise de políticas 
públicas de ensino, os sujeitos são interpelados pela administração jurídica. E sobre 
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eles recai a necessidade de gestão e adaptação de cada um dos comitês que 
devem trabalhar sobre suas respectivas realidades regionais, se adequando 
conforme “a realidade de cada um”, para usar uma formulação da autora, suas 
particularidades regionais, suas características e aspectos peculiares. 
Desde que respeitada a capacidade de cada um, suas respectivas 
realidades, a escola é o ponto de partida, a partir do qual “ir além é ler o mundo”, 
mas é também o ponto de chegada, pois considerada como principal campo de 
atuação do PROLER é o lugar para se “avançar para todos os espaços onde a vida 
social se organiza também a partir da leitura e da escrita” (PROLER, 2009, p. 9). 
Para tanto, é importante introduzir livros de qualidade na escola37.  
 
R24.1 A proposta era qualificar a leitura na escola, isto é, introduzir textos de qualidade literária, em 
substituição aos chamados textos acartilhados e aos livros de conteúdo meramente didático. 
Qualificar a leitura com livros de qualidade. Para compreender os sentidos 
possíveis nessa formulação propomos o seguinte exercício parafrástico, num 
movimento de deslizamento dos sentidos de A para B e de C para D e E, vejamos: 
 
A. textos de qualidade literária 
B. livro de qualidade 
C. textos acartilhados 
D. livros de conteúdo meramente didático 
E. livro sem qualidade 
 
Os textos acartilhados aos quais se refere o PROLER são principalmente 
os que circularam da década de 1970 em diante até meados dos anos de 1990, mas 
que trazem o funcionamento de uma memória de ensino pela alfabetização. O 
trabalho de Silva (1998, p. 237), neste ponto, é fundamental para uma compreensão 
dos sentidos da História da Alfabetização no Brasil, que traz essa memória do 
funcionamento das cartilhas no período colonial e mostra como esses objetos do 
saber (gramática e cartilha) e prática pedagógica estabelecem parâmetros para o 
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  Na descrição que fizemos da FNLIJ já destacamos o objetivo de divulgação de livros de qualidade 
por parte da IBBY e que foi seguido por muitas políticas públicas ou iniciativas privadas de incentivo 
à leitura no Brasil. Chamamos a atenção para a expressão de qualidade que adjetiva o objeto livro, 
pois interessa-nos aqui perguntar por ela. Como definir um livro como livro de qualidade? Nas 
discursividades que tomamos para o nosso trabalho muitas vezes livro de qualidade se refere a 
livro literário. O que também nos remete à outra questão: como classificar um livro como literário ou 
não? A quem é delegado o poder de chancelar a qualidade dos livros que devem circular na 




ensino tanto da leitura quanto da escrita pela “Arte” de Anchieta, como nos propõe a 
autora: 
 
A "Arte" dá um estatuto de conhecimento a uma das línguas indígenas e 
começa a construir uma unidade - sobre a heterogeneidade e a diferença - 
criadora da univocidade, da veracidade e da completude, com a finalidade 
de estabelecer uma comunicação que possibilite a conversão e a 
exploração. Nesse processo, as definições, as categorizações, as 
classificações, as descrições, as explicações linguísticas afetam, para 
controlar, a forma material e o uso da língua, produzindo o apagamento do 
sujeito falante.  
 
Ao mostrar o funcionamento da alfabetização como processo sócio-
histórico constituído por e constituindo sujeitos e sentidos desde o período colonial, 
Silva (1998) destaca que o processo alfabetizador não é simplesmente mecânico, 
antes, é histórico e tomado pelo político, pelo dizer que poderia ser outro. Fazemos 
essa menção à memória histórica de constituição do texto acartilhado para dizer que 
ao tomar o livro como meramente didático, o discurso em questão desconsidera a 
historicidade dos sentidos na qual se inscrevem a cartilha e o livro didático, tomando 
o ensino de leitura e escrita como processo mecânico e que produz um efeito de 
apagamento da sua constituição ao propor qualificar a leitura na escola com livro de 
qualidade literária. O advérbio meramente em relação ao didático produz um efeito 
de sentido que coloca o ensino como algo simples, que seria da ordem do 
reprodutível mecanicamente e não do reproduzível reflexivamente, do repetível 
formal e não do repetível histórico, “que traz para a questão do autor a relação com 
a interpretação, pois o sentido que não se historiciza é ininteligível, ininterpretável, 
incompreensível.” (ORLANDI, 1996, p.70), na reprodução de um pré-construído de 
que o que é didático, do que está ligado à escola, é ineficiente. 
Desse modo, qualificar a leitura na escola mostra o funcionamento de 
uma memória da cartilha que se coloca com vistas à modificação de uma leitura 
ainda alfabética, colonial, mecânica para uma leitura com valor social (R13.1), de 
qualidade literária e para a inclusão do cidadão. Não apenas a leitura na escola é 
tomada como ultrapassada, mas a própria escola com suas práticas ligadas à 
cartilha e livros meramente didáticos. 
Práticas didáticas que advém não apenas de livros e cartilhas, mas de 




precisa de reformulação: pela formação continuada de professores e bibliotecários e 
pela inclusão de sujeitos em posições de promotores de leitura. Para compreender 
esse funcionamento, recortamos do documento do PROLER, uma das quatro 
vertentes de desenvolvimento das ações do programa, que estão após a 
apresentação de suas diretrizes. 
 
R25.1 1ª Vertente – Formação continuada de professores e bibliotecários como promotores de 
leitura e escrita, com a finalidade de fazê-los questionar, por meio da troca de experiências e 
conhecimentos, as suas práticas pedagógicas, tendo em vista a reflexão crítica e sua permanente 
recriação a partir de produções já desenvolvidas sobre o que é ser profissional-leitor e promotor de 
leitura. 
 
A formação continuada de sujeitos professores e bibliotecários se dá na 
indistinção de suas funções, de suas posições-sujeito. Esse tipo de formação se 
estende ao que o programa denomina promotores de leitura e escrita, numa 
denominação que (re)significa o sujeito em posição de ensinar: o professor.  
Além disso, o recorte nos permite afirmar que pelo processo de 
renomeação, o promotor de leitura está no mesmo eixo parafrástico do profissional- 
leitor. Para compreendermos o efeito de sentidos para profissional-leitor retomamos 
o que diz Orlandi (2002) acerca da institucionalização dos estudos da linguagem e a 
profissionalização do professor de letras.   
 
Como estamos dizendo, o século XIX é marcante na institucionalização dos 
estudos da linguagem e em sua profissionalização: criam-se escolas, 
programas e materiais de ensino, assim como um modo de ensiná-la. Ou 
melhor, a própria maneira como se constroem as gramáticas e os 
programas são indicações de como se deve praticar o ensino da língua [...] 
(ORLANDI, 2002, p. 205) 
 
Nessa profissionalização, pela indicação de como se deve praticar a 
leitura, a figura do profissional-leitor se coloca. E para que se constitua essa nova 
categoria como profissão, o programa desenvolveu várias produções em forma de 
material de apoio, didático e formador para a profissionalização de agentes 
mediadores de leitura, ou seja, o promotor de leitura, que atuam por meio de redes 
de cooperação: os comitês do PROLER. Cumprida essa formação, o ensino da 
leitura pode se dar dentro e fora da escola, por meio dos agentes mediadores, como 




bibliotecários e outros profissionais que queiram atuar na área, numa nova 
organização da pedagogização no discurso do incentivo à leitura.  
Na relação com a substituição de livros meramente didáticos por livros de 
qualidade, como processo de significação das políticas públicas de leitura, está 
também a substituição da função do professor que ensinar ler. Substituição 
entendida aqui não como mera troca de um pelo outro, mas antes como uma 
convivência mútua num processo que não reconhece a escola como único espaço 
possível para aquisição de saberes. Desse modo, não estaria funcionando aí um 
“efeito da luta ideológica das classes sobre o terreno da apropriação subjetiva 
desses conhecimentos” (Pêcheux, 2014, p. 208) a um ensino “de tipo novo” (idem, p. 
217), ensino para leitura de qualidade, com vistas à formação de um profissional “de 
tipo novo”: o profissional-leitor? 
Concordamos com Silva (2014) quando afirma que a qualidade do ensino 
é cada vez mais cobrada, devido ao atraso da escola em relação aos avanços das 
tecnologias de linguagem e novas práticas de leitura e escrita são produzidas, numa 
“pedagogização da vida em sociedade através da fala do especialista”, com a 
adoção de “métodos e técnicas, bem como organização e funcionamentos 
consagrados por um saber-fazer próprio da Escola.” (SILVA, 2014, p.2). 
Acrescentamos ainda que essa cobrança se estende aos professores, considerados 
cada vez mais obsoletos diante das possibilidades tecnológicas atuais, do digital, por 
meio do compartilhamento de conhecimento em rede através de vídeo-aulas, 
plataformas de ensino EaD, blogs educacionais, etc. e que se estende também a 
toda sociedade ao colocar os sujeitos numa injunção que os responsabiliza pela sua 
própria formação de leitores e de cidadãos. Nessa conjuntura, o professor não teria 
mais lugar? 
 
1.2 De 2010 a 2014: resultados de um encontro 
 
O material de análise escolhido para este ponto do trabalho foi o segundo 
texto com que nos deparamos ao pesquisarmos na internet alguns discursos sobre a 
leitura. O modo de apresentação do site, sua organização e o que se apresentava 




texto que se apresentava, algo estava sendo dito. E buscamos compreender o que 
esse documento trazia em sua discursividade. 
Esse objeto que agora compõe nosso arquivo foi divulgado no site do 
PROLER como resultado de um encontro dos comitês do PROLER, entre seus 
gestores e especialistas. Após o XV Encontro do Programa Nacional de Incentivo à 
Leitura, em 2010, um relatório foi elaborado com a descrição de atividades e ações 
do programa que contemplam desde a formação continuada de gestores e 
mediadores de leitura até a reestruturação física da Casa da Leitura e da página 
eletrônica do PROLER. O documento intitulado “DOCUMENTO FINAL do XV 
Encontro do Programa Nacional de Incentivo à Leitura” foi publicado na página com 
a proposta de traçar diretrizes de atuação para os quatro anos seguintes, e dele 
fizemos alguns alinhavos e recortes.  
O texto traz em sua discursividade formulações que colocam em 
evidência a falta de leitura e de leitores. Falta que nos discursos sobre a leitura, e 
particularmente no caso da política pública de leitura, aparece como elemento 
necessário à continuidade de uma tradição, constituindo assim uma série, uma rede 
de memória para a formação de leitores. O documento solicita de início que, para 
que se dê continuidade ao programa e suas ações, uma consideração seja 
fundamental para sua existência. 
 
R26.1 Os Comitês presentes ao XV Encontro Nacional do PROLER, reunidos na Casa da Leitura, no 
Rio de Janeiro, no período de 22 a 26 de novembro de 2010, considerando a história já constituída 
de incentivo à leitura, objetivando a continuidade do Programa do qual são parceiros, e diante do 
novo cenário político definido pelas eleições presidenciais, quando pela primeira vez na história do 
Brasil uma mulher é eleita Presidente da República propõem — a partir de reflexões sobre leitura e 
escrita, bibliotecas, livro e formação de leitores — caminhos políticos para o período 2011-2014, 
enfocando três parâmetros de sustentação para a consolidação de uma política de 
reconhecimento e valorização da leitura e da escrita no Brasil: oferta intensiva de bibliotecas 
escolares, públicas e comunitárias; formação continuada de agentes de leitura; e estímulo à 
formulação e homologação de planos estaduais, distrital e municipais do livro e da leitura, em 
seguimento ao Plano Nacional do Livro e da Leitura. (PROLER, 2010) 
 
Considerar a história já constituída é reconhecer todo o trabalho já feito 
desde seu início, nas suas condições de produção, com seus avanços e retrocessos, 
suas falhas e sucessos, reconhecendo que uma história foi construída através das 




cenário político que institui por decreto o PNLL, numa relevância político institucional 
ainda maior como destacamos a partir de R6.1. Diante de uma história de 
descontinuidade e rupturas das políticas públicas no que diz respeito não só à 
leitura, mas também à educação, os comitês organizam um documento que propõe 
garantir sua continuidade, assim como a continuidade do PROLER. 
Diante do novo cenário político que se configura, das mudanças no poder 
executivo brasileiro e da institucionalização do Plano Nacional do Livro e da Leitura 
– PNLL, o PROLER por meio de seus comitês demonstra temer a ameaça de 
extinção, de desvalorização, de desconhecimento que toda e qualquer política 
pública sofre, principalmente quando há alternância de governos, e por isso o 
programa julga necessário propor um caminho político para a continuidade do 
programa, deixando na transparência dos sentidos o jogo político que agora é 
proposto no documento, como se agora fosse algo novo, como se não tivesse sido 
feito assim antes, como se não fosse o mesmo, mas que traz algo de diferente.  
Em seu primeiro parágrafo, o texto enfoca três parâmetros de sustentação 
para a consolidação de uma política de reconhecimento e valorização da leitura e da 
escrita e essa formulação produz efeito de sentidos para a continuidade do 
programa não pela sua substituição diante do novo que se coloca, do PNLL, mas 
pela constituição de uma tradição do PROLER e de sua atuação pelos comitês, que 
reclama por reconhecimento e valorização.  
Ao se falar em reconhecimento e valorização da leitura por meio de uma 
política, está se dizendo também da ausência de leitura e leitores até a instituição do 
programa. Ausência que se produz como efeito de sustenção pelo funcionamento de 
um pré-construído: a falta de leitores no país. Mas não apenas. Também pelos 
discursos do déficit de programas, projetos e políticas educacionais, dos discursos 
de precariedade na formação de professores e profissionais da leitura. Por meio da 
consolidação de uma política de reconhecimento e valorização de leitura é que se 
busca sanar, remediar, suprir a falta que constitui esse discurso, cuja discursividade 
é constituída pela contradição. 
Ao mesmo tempo em que se busca prover essa falta por meio da 
formação de novos leitores e projetos de constituição de novas bibliotecas, também 




programas de incentivo à leitura, no caso aqui, o PROLER, que se sustenta por essa 
falta, fazendo funcionar assim a manutenção dos discursos das políticas de 
promoção do livro e da leitura alicerçados pelo pré-construído. Deste modo, o 
acesso ao livro e ao conhecimento, através da leitura, faz-se necessário por meio de 
políticas de acesso e democratização, o que se dará no futuro, pelo imaginário de 
um funcionamento já presente. 
Os efeitos de sentidos para a falta de leitores que se coloca nesse 
documento de 2010, não estão relacionados a uma falta quantitativa pura e 
simplesmente, como pretendem mostrar alguns discursos estatísticos. Antes os 
sentidos apontam para a falta de leitores especializados em uma leitura 
determinada. Vejamos como isso funciona a partir de alguns recortes do 
DOCUMENTO FINAL nos parágrafos que seguem. 
 
R27.1 [...] devem ser asseguradas condições de viabilidade, qualidade e equidade, de modo a 
favorecer a formação de uma sociedade leitora e escritora, valorizando escolas e bibliotecas 
escolares, comunitárias e públicas como espaços de promoção da leitura literária e formação da 
cidadania. 
 
R28.1 Este reconhecimento, entretanto, deve vir associado a ações de formação continuada de 
promotores de leitura atuantes nas comunidades, estruturando uma rede de jovens e adolescentes 
multiplicadores dessas ações e de outras planejadas, que valorizem o livro e a leitura literária. 
 
R29.1 Tão importantes quanto bibliotecas escolares são as bibliotecas públicas, pensadas como 
centros de informação e de formação para a cidadania. Para isso, seu contributo associa-se ao das 
bibliotecas escolares, oferecendo ações de apropriação da cultura literária a todos os segmentos 
da população — infantil, juvenil, adulta e idosa e pessoas com deficiência — visando à formação de 
novos leitores. 
 
R30.1 O acesso democrático à informação em diversos suportes e à diversidade de manifestações 
culturais contribui para a preservação e para a produção literária e cultural de municípios e 
regiões. 
 
R31.1 A leitura é, no mais das vezes, uma ação individual que se exerce cotidianamente; pode 
corresponder a um ato mecânico, mas pode igualmente converter-se em uma experiência 
enriquecedora, quando associada a práticas determinadas. Entre essas, destaca-se a que tem como 
objeto a obra literária, que lida com a ficção e a fantasia. 
 
Nos cinco recortes que apresentamos, chamamos atenção para o fato de 
que em apenas um há a presença da formulação cidadania, tão reiterada no 
primeiro documento do PROLER no que tange à formação de leitores para a 




sociedade, à comunidade para a apropriação de uma cultura literária, para a 
preservação e produção literária e cultural tendo como objeto a obra literária. A 
textualidade do documento mostra o modo de organização dos comitês para uma 
atuação externa à escola, sem, contudo, deixar de valorizar a escola e associando 
sua atividade às bibliotecas escolares como em R27.1 e R29.1 respectivamente. 
Também chamamos a atenção para uma regularidade nesses recortes de 
um tipo de determinação sobre a leitura, qual seja: a leitura literária. Para refletir 
sobre o processo de significação que se coloca nessa textualidade, pensamos 
primeiramente na relação da língua com os processos de escolarização. 
Como mostra a História das Ideias Linguísticas no Brasil, os instrumentos 
linguísticos conformam o modo como a língua se institucionaliza, como os sujeitos 
se constituem na/pela língua e suas relações sociais. Utilizados por meio de uma 
técnica escolar, esses instrumentos são usados para a necessária adequação a uma 
segunda língua por parte daqueles que ainda não estão na escola, aqueles que 
deverão adquirir a língua de cultura. Pfeiffer (2005) nos aponta em suas análises 
que há um efeito de coincidência, pela gramatização, entre a língua nacional e a 
língua materna que funciona no espaço escolar. Desse modo, uma língua de cultura 
se coloca de modo estabilizado para quem está na escola, devendo àqueles que 
terão acesso à escolarização “adequar sua língua materna, para poder, aí sim, estar 
no lugar correto do bem-dizer, da língua nacional.” (PFEIFFER, 2005, p.33) Diante 
disso, propomos refletir as políticas de incentivo à leitura, por meio de processos de 
significação que apontam para uma necessidade de acesso a uma erudição, por 
meio de uma leitura de cultura, uma leitura que dê acesso ao livro como bem 
cultural; e o movimento que significa essas políticas de organização e regulação da 
leitura na escola e fora dela aponta para a leitura literária, chancelando assim o 
sentido dado para o que seja leitura, pensando aqui na leitura no espaço escolar, ou 
ao modo da escola. Como afirma Pfeiffer (2005, p. 19), 
 
Percebe-se funcionar uma deriva do lugar legítimo da unidade circunscrito 
na designação ‘língua nacional’ para o lugar da ‘cultura’. Sentidos de cultura 
que funcionam sob o paradigma da erudição, da unidade civilizatória que 
atribui condições para estar junto aos bens culturais (evidência de seus 
sentidos). Ao mesmo tempo, há tudo aquilo que é adquirido naturalmente, o 





Sob o paradigma da erudição, pensamos que, como os sentidos de 
cultura no espaço entre o estabilizado e o sujeito a equívoco, há uma naturalização 
dos sentidos para leitura como sendo a literária, a leitura da cultura, e também uma 
cristalização dos sentidos para o que seja o próprio literário, mas que recebe a 
legitimação das instituições, dos lugares autorizados para tanto: escola e biblioteca, 
como espaços de promoção da leitura literária e formação da cidadania. 
Pelo que analisamos até agora, pensamos ser de fundamental 
importância colocar em questão os sentidos possíveis para a noção de leitura, 
compreendendo a leitura como um processo de interpretação ressignificando a 
leitura como ato mecânico. Na discursividade do documento analisado, como vemos 
em R31.1, essa ressignificação busca converter a leitura mecânica em um processo 
significado como enriquecedor desde que associada a práticas determinadas, e 
dentre elas, à prática da leitura literária. Analisando a contradição dos sentidos, o 
recorte que trazemos a seguir, mostra também uma outra concepção de leitura: 
 
R32.1 O Programa Nacional de Incentivo à Leitura (PROLER), ao longo de dezoito anos, vem 
envidando esforços para consolidar no país uma política pública de Estado, no sentido de 
viabilizar a leitura e a escrita como práticas sociais visíveis, necessárias e prazerosas para todos 
os brasileiros, ou seja, conceber a leitura e a escrita como atos problematizadores, indutores de 
uma práxis transformadora, construída pela via da compreensão e da interpretação. 
 
A regularidade de ausência das formulações cidadania/cidadão se 
mantém no documento enquanto que a escola permanece como lugar de presença 
para as políticas públicas, num jogo de presença e ausência que nos faz refletir 
sobre as posições de sujeito nos dois documentos: no primeiro, quem enuncia é o 
Estado, a posição-sujeito é a do Estado, contudo, no segundo, a posição é de um 
funcionamento da ordem do privado, na relação com a formação discursiva da 
descentralização das ações e da promoção do livro de qualidade. Presença e 
ausência que significam no discurso. 
Destacamos ainda que nessa discursividade há o funcionamento, por pré-
construídos, de uma leitura que não se mostra ainda como práticas sociais visíveis, 
necessárias e prazerosas. Na relação com os modos de subjetivação pelo digital, os 
sentidos desse processo de significação estão presentes em outras formações 




discursiva da replicação pelo digital, da disponibilização de conteúdos, da 
visibilidade do ato de ler, do tornar visível que se lê, sem importar onde, o quê, 
como. No acabamento deste texto-bordado, em nossas análises, mostramos um 
funcionamento pelo digital em que importa mais ser visto lendo do que propriamente 
ler. A visibilidade da leitura se torna assim uma constante nos discursos do incentivo.  
Uma outra concepção para leitura presente no documento analisado aqui 
a significa como atos problematizadores e indutores de uma práxis transformadora, 
construída pela via da compreensão e da interpretação, conforme R32.1, e 
compreendemos que essa noção não se filia à concepção de leitura tal como é para 
a Análise de Discurso. Antes, essa noção de leitura se inscreve numa formação 
discursiva de uma das vertentes do idealismo. Sobre esse ponto, por nossa 
perspectiva materialista da Análise de Discurso, podemos dizer que essa concepção 
de leitura está filiada a  
 
[...] uma teoria universal das ideias, quer tome ela a forma realista de uma 
rede universal e, a priori, de noções, quer tome a forma empirista de um 
procedimento administrativo aplicável ao universo pensado como conjunto 
de fatos, objetos, acontecimentos ou atos. (PÊCHEUX, 2014, p. 69) 
 
Se antes, a leitura poderia corresponder a um ato mecânico (R31.1), 
agora ela pode converter-se em uma leitura enriquecedora, pela ação do programa 
que problematiza e induz a uma práxis transformadora, como se os discursos do 
incentivo fossem capazes de criar uma consciência da necessidade da leitura na 
sociedade. E esse é um dos sentidos na relação com a leitura que circula em muitos 
lugares, constituindo sujeitos e estabilizando sentidos, sempre sujeitos a equívoco. 
Discursivamente, compreendemos que via interpretação, questionando o 
estabilizado, perguntando pela espessura das palavras e da significação, na escola 
e fora dela, na relação com a formação social é que os sentidos podem ser outros.  
Assim, refletimos sobre o modo de significação da sociedade no 
programa, pelo trabalho desenvolvido por meio dos comitês do PROLER, pela 
articulação com a sociedade civil, diante da institucionalização por decreto do PNLL, 
que é reclamada como parte constitutiva do programa que constrói um país leitor, 





R33.1 Institucionalizar a política de livro, leitura e literatura nas instâncias cabíveis, que favoreçam o 
ordenamento jurídico de uma política de Estado, deve levar em conta a intensa mobilização social já 
existente pela ação historicizada do PROLER. Reconhecer a permanência e continuidade de um 
Programa como o PROLER, cuja ação no campo do livro e da leitura vem-se fazendo, especialmente, 
pela articulação com forças sociais, é admitir que um país leitor só se faz com o esforço público 
— o que envolve sociedade política e sociedade civil. 
 
R34.1 Para consolidar um Programa da magnitude do PROLER foi necessário, ao longo de sua 
história, contar com o apoio de vários profissionais com formação variada. Como sociedade 
organizada, os Comitês desde sempre tiveram como requerimento esforços públicos com 
investimentos na qualificação e formação continuada da rede de profissionais que se foi formando em 
torno desse grande movimento da leitura e da escrita. 
 
Esse reconhecimento requerido é necessário para estimular o 
desenvolvimento de planos estaduais, distritais e municipais para compor o PNLL, 
através do trabalho dos comitês, que levaria à consolidação de um país de leitores. 
 
R35.1 A compreensão de que esses planos podem ser importantes instrumentos na consolidação 
de um país de leitores leva o PROLER, por sua capilaridade, a propor ação que estimule a ampla 
participação social na formulação de planos do livro e da leitura em esferas de poder de todo o 
território nacional 
 
Nesse recorte, se busca consolidar um país de leitores, que rememora 
uma falta: algo que deve ser consolidado, mas não está, mesmo a despeito de todos 
os esforços de várias políticas públicas de leitura. Nessa discursividade, o discurso 
de consolidação é uma regularidade em que se busca consolidar ora uma coisa ora 
outra, abrindo margem para mais de uma possibilidade de sentidos, para o 
equívoco. Em Análise de Discurso, dizemos que  
 
(...) a língua é capaz de falha. Essa possibilidade - a da falha - é constitutiva 
da ordem simbólica. Por seu lado, o equívoco já é fato de discurso, ou seja, 
é a inscrição da língua (capaz de falha) na história que produz o equívoco. 
Este se dá, portanto, no funcionamento da ideologia e/ou do inconsciente. O 
equívoco é a falha da língua, na história. (ORLANDI, 2008, p.102) 
 
Consolidar, na relação com o objeto ao qual se refere, apresenta-se como 
palavra equívoca, indeterminada. Apresenta-se produzindo um efeito de sentido que 
pode ser o de fortalecer algo já posto ou até mesmo o de construir algo. Como se dá 
o processo de significação dessa consolidação? Consolidar seria construir algo 
novo? Tornar sólido algo que existe? Ou a consolidação se dá através dos 




bibliotecas? O que poderia entrar como objeto de consolidação? Afinal, estão 
presentes nessa textualidade a consolidação de: 
 
a. uma política de reconhecimento e valorização da leitura e da escrita (R26.1); 
b. uma política pública de Estado (R32.1); 
c. um programa da magnitude do PROLER (R34.1); 
d. um país de leitores (R35.1). 
 
Consolidar assim se coloca na preocupação de tornar o programa sólido, 
mas também de reconhecer sua história, seu trabalho já desenvolvido para a 
construção de um país leitor, que também deve ser consolidado, que nunca está 
pronto, acabado. No reconhecimento de que mesmo tendo se construído um país 
leitor, ainda assim é necessário qualificar esse leitor, na discursividade do PROLER, 
via livros de qualidade literária. Mas não basta. É preciso também qualificar essa 
leitura para uma práxis transformadora, colocando assim a formação social em 
constante falta. Essa falta que também se faz presente por um efeito da memória 
discursiva, nos primeiros séculos da história da constituição da língua portuguesa: 
 
A língua de que [os índios] usam, toda pela costa, é uma: ainda que em 
certos vocábulos difere em algumas partes; mas não de maneira que se 
deixem de entender. (...) Carece de três letras, convém a saber, não se 
acha nela F, nem L, nem R, coisa digna de espanto, porque assim não tem 
Fé, nem Lei, nem Rei, e desta maneira vivem desordenadamente (...). (grifo 
nosso) (GÂNDAVO, 1576)  
 
Carência na escrita, na língua e na história, e se apresenta também nos 
discursos sobre a leitura. Assim, do que carece um país de leitores para que precise 
de consolidação? Que letra o “consolidaria”? Seria a letra F, não a de fé, mas a falta 
que nunca cessa de aparecer e tão necessária de ser suprida em busca de uma 
completude para os sentidos? Seria a letra L, não da Lei, mas da leitura pensada 
como leitura de mundo? Seria a letra R, não a do Rei, mas a das ruas, dos espaços 
das cidades, de uma leitura desescolarizada, por onde andam os sujeitos-leitores? 
Seria possível aos sujeitos, às gentes do Brasil, suprir essa falta e se tornarem 
leitores? 
Um imaginário sobre as gentes do Brasil como papel branco já foi 
mostrado por Silva (1998), metáfora que tomamos por apresentar essa relação com 





Nessa cadeia significante, começa-se a soletrar um sujeito e um sentido que 
o significante já antecipara; começa-se a só-letrar uma história que um 
discurso já escrevera. O significante deveria marcar, configurar, constituir o 
sujeito - um papel branco - e produzir um sentido no não-sentido de uma 
ausência absoluta e radical. (SILVA, 1998, p. 202) 
 
A relação que se estabelece está na evidência dos discursos, na 
transparência da necessidade de melhorar, complementar a escrita de uma língua 
deficitária, desde os primórdios da colonização, como bem nos mostra Mariani 
(2004); e essa memória do déficit na língua está inscrita numa determinada 
formação discursiva que funciona pelo pré-construído de que brasileiro não lê, 
projeção de uma formação ideológica que se constitui a partir de um imaginário, 
determinado pela evidência de um certo modo de ler, de uma leitura literária, que 
falta para a consolidação de uma sociedade civilizada, letrada, cidadã, uma 
sociedade leitora e escritora (R27.1).  
Efeito ideológico da evidência de uma língua regulada e normalizada 
desde sempre já lá, de uma leitura determinada pela literatura, validada pelo Estado, 
legitimada por autoridades, pela sociedade e pelos discursos do incentivo à leitura e 
promoção do livro. Todos sabem, ou deveriam saber, qual é e como é a língua. 
Todos sabem, ou deveriam saber, o que e como ler. 
Ao se refletir sobre a leitura, e retomando a formulação sociedade leitora 
e escritora em R27.1 nas condições de produção da sociedade atual, faz-se 
necessário confrontarmo-nos com questões ligadas ao controle e regulação da 
leitura e do sentido. Pêcheux (2010), ao estabelecer que há historicamente uma 
divisão social do trabalho de leitura de arquivo, nos diz que enquanto a uns é 
outorgada a tarefa secundária de tratamento literal dos documentos, a outros é 
reservado o direito a fazer leituras e interpretações originais.  
Diante dessa divisão, a leitura, através dos aparelhos de poder da 
sociedade, está relacionada ao trabalho do escriba, do sujeito escrevente, sujeito-
autor, e há aí um apagamento do sujeito-leitor. Para falar deste apagamento, nas 
condições de produção contemporâneas da leitura, abordamos a questão das 
chamadas novas tecnologias para leitura e escrita. 
A língua com aquilo que a ela falta, a leitura com o que lhe falta, 




tecnologia contemporânea, o que já é precário pode ser ameaçado pela substituição 
do analógico pelo digital, se não for tomado como aliado, com a injunção de que 
tudo na sociedade está tomado pelos sentidos que a tecnologia imprime. Vejamos 
como funciona essa injunção do paradigma tecnológico no documento pelos 
recortes a seguir. 
 
R36.1 Os conceitos apreendidos pelas expressões sociedade da informação, sociedade do 
conhecimento, sociedade de aprendizagem configuram-se como sinalizações, como anúncios de 
novos e imprevisíveis desafios, frutos do inesgotável poder de inventividade e curiosidade 
intelectual, próprios da essência humana. Os avanços das tecnologias de informação e comunicação 
imprimem novos gestos e modos de ler e escrever. 
 
R37.1 Este cenário, portanto, exige a apropriação de também novos saberes e técnicas que ensejem 
oportunidades de formação, concebendo o ser humano na sua totalidade — perspectiva esta 
delineada nos quatro pilares do Relatório Delors/UNESCO (1996), que assim configuram o 
desenvolvimento da educação: aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a viver 
juntos; aprender a ser. 
 
Os efeitos de sentidos para tecnologia se dão pela inscrição de um “novo” 
paradigma para o que seja o tecnológico, por apresentar novos e imprevisíveis 
desafios, diante dos avanços que trazem novos gestos e modos de ler e escrever, 
conforme R36.1, e, portanto, para a necessidade de mudanças, de novas técnicas 
para a formação do ser humano de modo integral. Considera-se, desse modo, a 
totalidade, a unicidade do ser, o ser humano na sua totalidade (R37.1).  
Essa totalidade do ser humano se transpõe à sociedade. “Informação”, 
“conhecimento” e “aprendizagem” são tomados numa sequência necessária para 
uma unidade maior, para uma mesma sociedade, numa enumeração em que um 
nome parece poder substituir o outro, que homogeneíza os sentidos o coloca a 
humanidade na sua totalidade pelo social. Esse modo de formular mostra como esse 
discurso está filiado a uma formação ideológica da globalização e a uma formação 
discursiva da sociedade da informação, que coloca conhecimento e aprendizagem 
num mesmo eixo parafrástico. Assim, para aceitar os desafios com vistas a formar 
uma sociedade leitora e escritora (R27.1) e porque não dizer, consumidora de 
livros de qualidade, de leitura de qualidade literária, faz-se necessário submeter-se 




A filiação aos discursos da inovação também está contida no 
DOCUMENTO FINAL e também em um documento intitulado Relatório Final 2010 
que descreve as ações do programa até 2010, no qual há uma apresentação do site 
do PROLER que esteve online até janeiro de 2016. Trouxemos duas imagens do site 
























Figura 1: Captura de tela – Site do PROLER em atividade de março/2007 a janeiro/2016. 
 
A última atividade no site, em termos de publicação, foi a do 


















Figura 2: Captura de tela: Site do PROLER com a publicação do DOCUMENTO FINAL. 
 
Final de um percurso?, nos perguntamos. A partir de 2016, o nome do 
PROLER está incorporado apenas ao domínio culturadigital.br e a outras iniciativas 
de instituições que trabalharam com os comitês. Não há mais uma ligação entre o 
site do MinC com o programa, como havia até 2015. Fazendo uma busca simples no 
site da Fundação Biblioteca Nacional, também não encontramos mais um link para o 
antigo site do PROLER. Mais uma ausência que significa pela posição-sujeito 
presente no documento resultado do Encontro dos comitês: a própria ausência do 
PROLER nos sites, um apagamento, uma quebra de vínculo não anunciada com o 
Estado que esse DOCUMENTO FINAL de certo modo materializa. Estaríamos diante 
de uma nova substituição de política pública de leitura com a chegada da PNLL?  
Esse apagamento da inscrição na rede, enquanto programa institucional 
oficial tem seus efeitos. Diante deles, perguntamos se o novo seria da ordem da 
substituição por mais outro programa ou da reformulação do que havia. 
Questionamos se o novo, nessas condições de produção, está em relação com a 
nova maneira de se dizer que não há leitores no Brasil e que se precisa criar 




curiosidade diante do novo, que sabemos ter longa data, inscrito na língua e na 
história. 
Esse paradigma do novo coloca leitura como processo de formação do 
sujeito-leitor consumidor de livros, de leitura e de tecnologias em determinada 
produção de efeitos de sentidos e não outra. Nessas condições de produção, as 
relações de consumo entre o livro, tecnologia e leitura, nega os efeitos de sentido 
para o como se pode ler e como se pode ser leitor numa sociedade que insiste em 
repetir o discurso da falta de leitores e leituras. Apaga-se, assim, o leitor como 
aquele que se assume como tal na prática de leitura, numa ordem social dada, em 
um lugar específico, constituindo-se como sujeito afetado pela sua inscrição na 
história, na língua, no político. 
O sujeito, assim, pela constituição dos sentidos para leitura, significada 
enquanto produto, via discursos do incentivo, pode alcançar a erudição e galgar 
posições socialmente desejadas. A leitura é um meio e não um fim, no Brasil. Não é 
a construção de conhecimento sobre o que seja leitura que está em questão, mas 
um meio de dominação, de um dispositivo de mediação para se produzir sujeitos-
consumidores, com um argumento civilizatório e desenvolvimentista, com vistas à 
formação de redes de colaboração pondo fim aos mecanismos de exclusão social 
por meio da construção de mecanismos de exercícios da cidadania e acesso aos 
bens culturais (R20.1). 
Este capítulo procurou refletir sobre a relação entre ciência, enquanto a 
constituição de um saber, a leitura; Estado, pela formulação das políticas públicas de 
leitura; e sociedade, na constituição dos comitês enquanto discursividade do 
PROLER, pensando sobre os processos de significação das políticas de leitura no 
Brasil, na sua relação com o sujeito-leitor, com as instituições, e com os efeitos de 
sentido que circulam nos discursos, bem como sobre o desenvolvimento de um 
saber que é extremamente complexo: a leitura.  
Os recortes do documento analisado materializam a contradição inerente 
aos processos discursivos. Se por um lado temos a assunção da leitura privilegiada 
como leitura literária, na relação com o acesso a tecnologias cada vez mais 
avançadas e atraentes, precisamos nos perguntar o que essa repetição do discurso 




incentivo ao livro e à leitura, produz um apagamento de outros sentidos para leitura 
e também produz um sistema de retroalimentação do mercado consumidor, tanto de 
livros quanto de ferramentas tecnológicas. Ao se constituir por meio de seus comitês, 
o PROLER, se consolida como política pública de leitura que produziu seus efeitos 
na produção de leitores, ligados geralmente à escola e a produção de um “bem-ler”. 
Assim, os sentidos de leitura literária apontados no texto remetem à 
tradição, a um passado e um legado que se fazem necessários preservar. Do 
mesmo modo, os sentidos de tecnologia no texto apresentam o paradigma de futuro, 
sempre algo por vir que nunca está pronto e acabado, mas traz em si inovação e 
renovação constantes, assim sendo se faz necessário entender, permitir o acesso, 
não impedir, ao mesmo tempo em que também é necessário regular e colonizar a 
era digital para a produção do “bem-ler” cada vez mais visível. E no entremeio – da 
leitura, da tecnologia e da consolidação – a compreensão de que esses planos 
podem ser importantes instrumentos na consolidação de um país de leitores (R35.1), 
desliza os sentidos para a construção de algo que não há (um país de leitores), para 
a solidificação de algo que parece se perder (as políticas públicas de leitura literária) 
diante de novas possibilidades (as “novas” tecnologias). Neste jogo dos sentidos 
para leitura e tecnologia, se constitui todo um sistema, um mecanismo, mas que não 






2 BIBLIOTECAS, LEIS E LIVROS: espaço-templo sagrados 
 
A proposta desse capítulo é analisar alguns sentidos para biblioteca, 
especialmente no que diz respeito à biblioteca escolar, na relação entre os 
processos de significação para biblioteca e para livro na discursividade de uma lei e 
das tecnologias de leitura, lembrando que a biblioteca não é um espaço neutro, mas 
um espaço simbólico e político de linguagem. Para tanto, inicialmente trataremos 
das condições de produção de sentidos historicamente estabilizados para biblioteca 
e sua significação enquanto depósito de livros. Depois, pela textualidade da 
legislação referente à universalização de bibliotecas escolares no Brasil até 2020, 
nosso objetivo é compreender o processo discursivo que significa biblioteca de modo 
indistinto, e os sujeitos com condições de acesso a ela. Refletindo sobre os modos 
de individuação dos sujeitos, na relação com a tecnologia, questionamos os 
discursos do acesso universal e da disponibilização de conteúdos. Esse aparente 
emaranhado que se apresenta constitui para nós um arquivo sobre leitura, um 
corpus, que nos diz de como sujeitos e sentidos são significados na língua e na 
história. Comecemos a desatar os nós.  
A noção de arquivo em Análise de Discurso o considera na relação com 
sua leitura, ou seja, a leitura que se faz de um determinado conjunto de recortes 
discursivos, os sentidos que se dão a ele, faz com que ele produza um sentido e não 
outros. Isso se dá pela organização do arquivo através do questionamento que o 
pesquisador faz ao seu corpus. Ao fazê-lo, organiza. Ao organizar, produz sentidos 
determinados pelo interdiscurso.  
 
O modo de organização do arquivo controla o modo de existência dos 
arquivos na dispersão. Ao lidar com o corpus se considera que a 
determinação da dispersão não se apaga, é colocar na opacidade a 
organização. O corpus reproduz a organização e, pela contradição, produz 
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Desse modo, organizamos nosso corpus de modo a produzir 
determinadas interpretações possíveis para mostrar a espessura dos sentidos para 
bibliotecas, livros, leitura. 
As primeiras bibliotecas surgiram antes do livro tal como o conhecemos 
hoje. Não consideramos este fato como importante para responder quem antecede a 
quem, para buscarmos uma origem, porém para compreendermos os modos de 
organização dos arquivos, dos textos, das informações, se faz necessário trazer esta 
forma histórica de constituição das bibliotecas como condição de existência e 
produção do livro e das bibliotecas atuais. Há um sentido que circula para a 
biblioteca como aquela responsável pela detenção, guarda e preservação de 
documentos escritos, desde as primeiras bibliotecas na Antiguidade, cujos acervos 
eram constituídos de tabletas de argila, as ditas “minerais”, como os calendários 
descobertos em Pompéia ou as que constituíam as bibliotecas da Mesopotâmia, até 
as bibliotecas constituídas por rolos de papiros e pergaminhos, as chamadas 
“vegetais”, como as Tabletas de cera de 1256, do palácio de São Luís ou os 
orçamentos do palácio de Carlos Magno, na França e “animais”, como as que 
constituíam os escritos em seda na Pérsia ou na China, de onde sairá a invenção do 
papel. Daí a afirmação de Martins39 (2002) de que as bibliotecas antecedem a 
própria noção de livro.  
A biblioteca de Alexandria, no Egito, segundo se afirma terem existido 
mais de setecentos mil volumes, possuía a maior coleção de manuscritos do mundo 
antigo, de acordo com Martins (2002). Sua fama se deve a grande quantidade de 
documentos, e também aos três grandes incêndios de que foi vítima. Fundada por 
Ptolomeu I Sóter (367 a.C. – 283 a.C.), rei do Egito, contava com eruditos 
encarregados da biblioteca que eram considerados os homens mais capazes de 
Alexandria na época, como Zenódoto de Éfeso (323 a.C. – 260 a. C.), seu primeiro 
diretor, e o poeta Calímaco (310 a.C – 240 a.C.), que fez o primeiro catálogo geral 
das obras existentes na biblioteca: os pinakes (CANFORA, 1989). Outras bibliotecas 
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 Considerado o maior historiador e crítico da literatura brasileira, em cuja vasta obra destaca-se o 
livro A Palavra Escrita: história do livro, da imprensa e da biblioteca, escrito ainda no século XX, e 
do qual lançamos mão em muitos momentos de nossa escrita por trazer elementos importantes 





também apresentavam grandes acervos e importância para a antiguidade, como as 
bibliotecas judaicas, em Gaza, na Mesopotâmia, e a biblioteca de Pérgamo, que foi 
incorporada à de Alexandria, antes de sua destruição. Gregos e romanos também 
tiveram suas grandes bibliotecas. Na Grécia, Pisístrato (560–527 a.C.) teria sido o 
responsável pela primeira biblioteca que continha caráter público, enquanto em 
Roma, Júlio César foi quem teve a ideia da primeira biblioteca pública. 
A biblioteca se constituiu assim como guardiã de uma memória de tudo o 
que já foi produzido pela escrita nas sociedades mais diversas ao longo da história. 
Nos primórdios de sua instituição, elas continham os manuscritos, produzidos 
volume por volume em um trabalho artesanal, feito por assírios, persas, chineses e 
babilônios, que, na antiguidade eram acessíveis somente às poucas coleções e 
bibliotecas particulares de reis e de autoridades religiosas, segundo nos conta 
Martins. O papiro e o pergaminho foram os materiais que constituíram como o lugar 
da materialidade escrita até a revolução tecnológica propiciada pela informática, e os 
rolos dos escritos antigos, que poderiam chegar a até 18 metros de cumprimento, 
eram organizados, uns ao lado dos outros em armários com divisórias e etiquetas 
indicadoras dos títulos. A biblioteca era responsável pelo armazenamento e 
organização dos rolos com vistas à preservação da história e do conhecimento 
produzido.  
No século IV d. C., surgiu o codex, ou seja, uma forma de dobradura do 
pergaminho utilizando as duas faces, que permanece no formato moderno do livro 
em parte da sociedade atual até hoje. Essa afirmação se pauta em duas premissas: 
a de que consideramos que nem todos têm acesso a livros, e a de que o formato do 
códex adquire outros sentidos hoje se considerarmos a materialidade digital dos 
textos tão disseminados principalmente a partir dos anos de 1990. A revolução 
propiciada pelo códex enquanto uma nova tecnologia para a leitura e a escrita exigiu 
novos métodos para o seu armazenamento, pois os livros precisavam ser 
acorrentados ou guardados deitados. Transformações que trazem sentidos outros 
para os modos de organização dos arquivos, dos manuscritos ao códex e ao livro 
atual. 
Os romanos mais abastados formaram bibliotecas particulares com obras 




comércio de copistas, ao aparecimento de livrarias e ao estabelecimento de 
bibliotecas públicas em Roma, na Idade Média. Durante os séculos VIII e IX, muitos 
textos científicos e matemáticos foram copiados e conservados por mulçumanos e 
cristãos, e se reconhece como valiosa a contribuição da Escola de Tradutores de 
Toledo, criada por Afonso X, o Sábio. Na Europa Ocidental, a literatura foi 
preservada, sobretudo, devido à ação das bibliotecas dos mosteiros, como o de San 
Milan de la Cogolla e de Ripoll, na Espanha, e o de Fulda, na Prússia. Cada um 
possuía uma sala denominada scriptorium, oficina onde os monges realizavam 
cópias manuscritas de obras clássicas e religiosas.  
As bibliotecas medievais constituíram-se assim, como afirma Martins 
(2002, p. 71) “num simples prolongamento das bibliotecas antigas tanto na 
composição quanto na organização, na natureza, no funcionamento: não se trata de 
dois “tipos” de bibliotecas”, mas de um mesmo tipo que sofreu modificações 
pequenas em decorrência de divergências na organização social. E o autor 
prossegue afirmando que mais diferença existe, materialmente, na própria 
Antiguidade, entre as bibliotecas “minerais”, e as “vegetais” e “animais”, do que entre 
as medievais e “os grandes depósitos de volumen da Idade Média”. 
 Apesar dos grandes depósitos e da quantidade de bibliotecas 
disponíveis, o acesso era limitado. O autor ainda nos conta que até o Renascimento 
 
as bibliotecas não estão à disposição dos profanos: são organismos mais ou 
menos sagrados, ou pelo menos, religiosos, a que têm acesso apenas os 
que fazem parte de uma certa ‘ordem’, de um ‘corpo’ igualmente religioso ou 
sagrado.[...] O livro, a palavra escrita, eram o mistério, o elemento 
carregado de poderes maléficos para os não-iniciados: cumpria manuseá-
los com os conhecimentos exorcismatórios indispensáveis. A noção do ‘livro 
secreto’, do Index católico, é uma simples reminiscência, mas já agora de 
todo ineficaz, desse estado de espírito, dessas eras milenárias em que o 
escrito provinha dos demônios, e nisso são perfeitamente semelhantes às 
medidas antissépticas dos primitivos. (MARTINS, 2002, p. 71) 
  
As bibliotecas, com seus livros sagrados eram, enfim, lugares contrários à 
ideia de laicização e de democracia, valendo-se a Igreja deste fato para a 
catequização e detenção do poder sobre os escritos. Memória que ecoa na nossa 
história de país colonizado. Proibição que se propaga aos livros considerados 




sociedade até os dias atuais, tal como a (re)publicação do livro Mein Kampf, de Adolf 
Hitler, que mesmo sendo de domínio público ao fim de janeiro de 2015, antes de 
chegar às prateleiras teve sua edição esgotada. No Brasil, grupos se organizaram 
para proibir juridicamente a publicação em janeiro de 2016, pelo seu conteúdo 
antissemita. Contudo, em relação às bibliotecas antigas e medievais e o caráter 
sagrado do livro na época, Martins (2002, p. 323) afirma que as bibliotecas 
conservaram a sacralidade do livro e sua proibição, muito mais pela natureza de 
seus órgãos mantenedores e administrativos do que pelos conteúdos contidos nos 
livros.  
O livro sacralizado da Idade Média, principalmente os de conteúdo 
religioso e de acesso proibido ao público, está numa relação de força com a 
ideologia catequizante da Igreja e a ideologia de manutenção das bibliotecas 
enquanto depósitos de obras importantes, raras, feitas de materiais sensíveis e de 
alto custo para os administradores. Na sociedade atual, uma inversão se coloca: o 
livro deve ser democratizado e deve circular para que se alimente a sua cadeia 
produtiva, filiado a uma formação discursiva do mercado livreiro e a proibição de 
alguns títulos deve se dar quando o conteúdo dos livros não corresponde às 
ideologias em disputa pela relação de dominância.  
Essa questão da relação de forças entre a Igreja e os modos de 
constituição da sociedade, também é abordada na obra de Anne-Marie Chartier e 
Jean Hébrard (1995), Discursos sobre a leitura: 1880 – 1890, publicada em 1989 na 
França, na qual os autores trazem os discursos da Igreja, os discursos dos 
bibliotecários e os discursos da escola numa análise ampla e monumental de cem 
anos de discursos sobre a leitura na França, mostrando que o gesto de ler “perdeu 
sua transparente evidência”. Os autores abrem o primeiro capítulo do livro com os 
discursos dos Bispos no período entre a Belle-Époque e o pós-1968, marcado pelos 
discursos da Igreja de que não se deve ignorar o que é impresso e lido, assim como 
cabe aos bispos intervir para que os cristãos não se percam, pois “a leitura é um 
perigo que cresce a partir de meados do século XIX”. Chartier e Hébrard explicam as 
razões para isso, afirmando que o desenvolvimento da imprensa e de uma literatura 
socialista ou de propaganda republicana, o debate político e os progressos na 




que faz temer o retorno de tempos que se pensava superados para sempre, e de 
outro lado uma literatura que, para atrair um número cada vez maior de leitores, está 
pronta a transgredir todos os valores da ordem estabelecida”. (CHARTIER; 
HÉBRARD, 1995, p. 27)  
Pelas transgressões a essa ordem estabelecida, se dão as proibições, as 
limitações ao acesso pelos mais diversos motivos, e isso produz efeitos de sentidos 
para este espaço-templo-sagrado do saber, do conhecimento e das ideias de 
grandes filósofos, que durante muito tempo resignou-se àquela imagem de 
preciosidades escondidas e totalmente inacessíveis. E estes tesouros estariam hoje 
acessíveis? Diante da afirmação de que “A biblioteca foi assim, desde os seus 
primeiros dias até aos fins da Idade Média, o que algumas definições indicam, isto é, 
um depósito de livros, e mais o lugar onde se esconde o livro do que o lugar de onde 
se procura fazê-lo circular ou perpetuá-lo.” (MARTINS, 2002, p. 71) nos 
perguntamos como se historicizam os sentidos para biblioteca, especialmente a 
escolar, na contemporaneidade.  
Com a difusão do papel no século XIV e o surgimento de tipografias, que 
tornou possível a fabricação em série, as bibliotecas passaram a ter caráter público, 
segundo Martins (2002), e lembramos novamente que esse caráter público não é 
exatamente um caráter universalizante do acesso. Apesar de público, não era para 
todos, apesar da produção em série e muito maior, poucos poderiam ler e escrever, 
pois eram essas tecnologias de linguagem, a leitura e a escrita, destinadas a uma 
parcela minoritária da sociedade com condições de determinar quem pode ou não 
ter acesso a bibliotecas, a livros, a leitura e à escola.  
Foi a partir do quinhentismo, que essa sociedade privilegiada com o 
domínio da leitura e da escrita pôde impor-se sobre as outras. O período do 
Renascimento, iniciado na Itália e determinado pela ressignificação que lhe deu a 
França, aliado ao momento das grandes descobertas, da introdução da pólvora e do 
papel na Europa, e da invenção da imprensa foi uma ruptura. Fischer (2006, p. 192) 
afirma que “os cerca de 27 mil títulos diferentes impressos entre 1450 e 1500 [...] 
significaram expansão e diversificação da publicação e da leitura em proporções 
inigualáveis no decorrer de apenas duas gerações.” Milhões de livros, desde 




puderam ser impressos com a invenção de Gutemberg, Rizzini citado por Martins, 
relata que mais de trinta mil edições foram tiradas nas 247 tipografias na Europa do 
século XV e desde então se teriam produzidos, até a Independência do Brasil, mais 
de três bilhões de obras. Essa produção, discursivizada estatisticamente, certamente 
tem seus efeitos no que diz respeito às condições de produção da Colonização.  
A partir da Reforma, no século XVI, e a difusão de textos entre leigos, as 
bibliotecas novamente se modificaram, tornando-se, em tese, mais acessíveis por 
seu caráter público e sua localização ao alcance de muitos. Dizemos em tese pois 
apesar dos discursos estatísticos falarem da popularização do livro pela sua 
distribuição, não se pode esquecer que apenas acesso e distribuição de livros e 
construção de bibliotecas não é suficiente uma vez que a alfabetização é 
fundamental nesse processo, saber ler e escrever é condição de produção da 
leitura. Fischer (2006) salienta que não há dúvidas de que o desenvolvimento 
econômico favoreceu os que sabiam ler e escrever e afirma também que  
 
a alfabetização foi sobretudo um fenômeno geoeconômico. Na Europa mais 
rica do século XVIII, em uma rede bem definida de estradas e rotas de 
embarcações, a crescente capacidade de ler resultou no Iluminismo, o qual 
ofereceu ao mundo, entre outras coisas, os três conceitos cruciais do uso 
livre da razão, do método empírico da ciência, do progresso humano 
universal. Porque onde havia riqueza, havia escolas; onde havia escolas, 
havia mais instrução; e onde havia mais instrução, rápidos avanços 
ocorriam em toda área de atuação humana. (FISCHER, 2006, p. 233) 
 
Discursivamente diremos que os avanços são significados nessa 
textualidade na relação com a forma-sujeito capitalista, que é a condição de todo 
sujeito atual, e também na relação com os modos de organização do mundo, do 
sujeito de direito, do jurídico e do saber. Modos esses que trouxeram efeitos para a 
historicidade do ser brasileiro, pela circulação do ideal democrático, do acesso a 
tudo por todos, que estão presente também na e pela modificação da escrita e 
também como um efeito da organização dessa escrita na forma do que conhecemos 
hoje como livro impresso, através da formação dos Estados Nacionais, da 
catequização e da escolarização almejadas nas colônias e da transição de uma 
sociedade oral para uma sociedade da escrita. Segundo Martins (2002), é a partir da 
Renascença que se dá um movimento de laicização da sociedade e que tem efeitos 




característica principal, mas também a democratização, especialização e 
socialização. 
O ideal de democratização da informação passa a ser especializado em 
diferentes áreas do conhecimento e a biblioteca passa a ter um sentido de acordo 
com a grande variedade de coleções bibliográficas e os diferentes fins e sujeitos que 
a utilizam, desenvolvendo assim as bibliotecas especializadas e especiais40: 
nacionais, universitárias, públicas, escolares e temáticas. O livro, antes restrito aos 
reis e aos religiosos, ganha uma regularização que o restringe a espaços 
especializados, segmentando e ao mesmo tempo ampliando a urgência, usando um 
termo de Pêcheux (2008, p. 34), das “‘coisas-a-saber’ (conhecimentos a gerir e a 
transmitir socialmente)”.  
Assim, através da especialização, as bibliotecas passam a ter “um fim em 
si mesma” (MARTINS, 2002). Comparando o desaparecimento das monarquias de 
direito divino e as universidades monásticas com o livro que perde seu caráter de 
objeto sagrado para se transformar em objeto de trabalho, o autor afirma: 
 
assim como toda a vida social submete-se cada vez mais a “documentos” e 
não a “dogmas”, a “contratos” e não a “mandamentos”, à “crítica” e não a 
“revelações” – assim também a biblioteca passa a gozar, nos tempos 
modernos do estatuto de instituição leiga e civil, pública e aberta, tendo seu 
fim em si mesma e respondendo a necessidades inteiramente novas. (idem, 
p.323) 
  
Desse modo, pelo estatuto que a biblioteca moderna recebeu, de 
instituição leiga e civil, pública e aberta, determinada por suas condições de 
produção histórica, e diante da multiplicidade de sentidos possíveis para biblioteca e 
sua especialização, interessa-nos a biblioteca escolar e suas condições hoje. 
Contudo, os sentidos não são dados, prontos e acabados, antes, se inscrevem na 
história, e para compreendermos as condições de produção de existência histórica 
das bibliotecas escolares apresentamos um breve panorama da biblioteca escolar. 
A especialização das bibliotecas como sugerida por Martins (2002) 
certamente se dá de modo forte após a Renascença e a impressa de Gutemberg, 
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contudo, a ideia de agrupar alunos ao redor da biblioteca para o progresso da 
ciência, que foi crucial para o surgimento da biblioteca escolar, tem movimentos na 
história que antecede esse período histórico. Aristóteles (384 a.C. –  322 a.C.) nos 
dá mostra disso ao estabelecer um dos primeiros vínculos entre a escola e a 
biblioteca no Liceu de Atenas. Condições de produção outras, em outra sociedade e 
com processos de significação diferentes. 
Além da contribuição grega, temos a existência das bibliotecas escolares 
árabes na Antiguidade que foram numerosas e continham preciosos manuscritos 
gregos, traduções e livros da ciência árabe. Por meio de tratado político, foram 
construídas para ser uma academia para os estudiosos mulçumanos e ganharam 
denominações relacionadas com sua função depositária de livros e do saber: bayat 
al-hikma (casa da sabedoria), antes chamada hizanat al-hikma (depósito da 
sabedoria), dar al-hikma (edifício da sabedoria), dar al-kutub (edifício dos livros) e 
dar al-ilm (edifício da ciência). Sobre essa denominação para bibliotecas, em artigo 
para a Encyclopédie de l’humanisme Méditerranéen, Houari Touati, cientista social 
que pesquisa a história do livro e da leitura, afirma que 
 
A expressão bayt al-hikma não vai buscar o seu sentido para além daquele 
de depósito de livros da sabedoria dos Anciãos. Da mesma maneira que a 
expressão bayt al-kutub, em uso na mesma época, não designou mais que 
o lugar onde eram depositadas coleções de livros. Aqui, o foco está sobre o 




Lugar também de guarda e preservação da sabedoria produzida eram as 
bibliotecas monásticas da Alta Idade Média, como as de Monte Cassino, de York e 
Bobbio, cuja riqueza dependia dos eruditos que se dedicavam ao ensino nos 
mosteiros e conventos, e até hoje encantam a muitos por sua beleza e 
grandiosidade arquitetônica. Depois do século X, outras bibliotecas cresceram 
paralelamente às dos mosteiros e conventos, primeiro nas escolas catedrais e, a 
partir do século XII, nas inúmeras universidades que se constituíram na Europa, sob 
a tutela de reis e da Igreja, lembrando que a forma-sujeito histórica se modifica do 
religioso ao jurídico na passagem da Idade Média para a Idade Moderna. No século 
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XVI, após a invenção da imprensa, se tornou possível a produção de grandes 
quantidades de livros a preços mais acessíveis e se deu a “popularização” do livro, 
guardadas as devidas proporções e as devidas condições de produção se 
pensarmos como se dão os processos de impressão e difusão do livro em tempos 
contemporâneos. É nessas condições de produção que surgem as bibliotecas 
universitárias, como a Bodleian Library, em Oxford, a mais antiga da Grã-Bretanha e 
a Bibliothèque Nationale de France. Essa condição histórica das bibliotecas, na 
relação com a tão propalada tradição de leitura em outros países, pela sua 
constituição, principalmente na Europa, significa a relação entre leitores e livros de 
modo muito diferente da que temos no Brasil. Temos que considerar que na nossa 
história de leitura, determinada pela constituição história do Brasil e do sujeito leitor 
brasileiro, uma pequena parcela da população durante muito tempo quase não teve 
acesso à leitura e à escrita e ainda representa um abismo entre os que são 
considerados letrados e não-letrados. Consideração que também deve levar em 
conta o fato de que até a vinda da família real para o Brasil, em 1808, a publicação 
de livros não era autorizada, sua circulação era muito mais restrita, pois a imprensa 
só tem sua atividade iniciada a partir deste fato histórico, e a primeira biblioteca se 
constitui a partir do acervo trazido pela família real, como bem mostra o trabalho de 
Cassano (2006). Assim como também devemos considerar que a reflexão não pode 
prosseguir sem levarmos em conta os sentidos que estão na historicização da 
biblioteca escolar brasileira e também o fato de que a biblioteca universitária, foi a 
primeira biblioteca escolar no Brasil. 
Sendo uma das últimas da América Latina, a biblioteca universitária 
brasileira é formada no início do século XX, com o Decreto 3.89042 que aprovou, em 
1º de janeiro de 1901, pelo então presidente Campos Sales, o Código dos Institutos 
Oficiais de Ensino Superior e Secundário Dependentes do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, regulamentando os cursos de Direito, Medicina, Engenharia e 
Minas, de cujo texto fizemos um recorte para darmos início aos movimentos de 
análise desse capítulo: 
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R1.2. CAPITULO XIX - DA BIBLIOTHECA - Art. 258. Haverá em cada estabelecimento uma 
bibliotheca, destinada especialmente ao uso do corpo descente e dos alumnos mas que será 
também franqueada a todas as pessoas decentes que alli se apresentarem. 
Art. 259. A bibliotheca será de preferencia formada de livros, mappas, memorias e quaesquer 
impressos ou manuscriptos relativos ás sciencias professadas no estabelecimento. (DECRETO 
3.890, art. 258-259) 
 
Chamamos a atenção à formulação a todas as pessoas decentes que 
negritamos no texto e para a divisão social que se coloca referente ao acesso à 
leitura, mas antes, colocamos aqui em questão também os sentidos para o adjetivo 
descente em lugar de docente, uma vez que se constitui em uma falha na língua 
visto que em todo Decreto é a única ocorrência, sendo os professores referenciados 
sempre como corpo docente. Nos perguntamos pela falha que é da ordem do 
irrealizável, do simbólico, do inconsciente e do equívoco. 
Nessa formulação do Decreto, a forma material decente se aproxima da 
forma ortográfica e fonética de discente, docente e decente trazendo os sentidos de 
decência circunscrita ao espaço escolarizado. O adjetivo equívoco está em relação 
ao que qualifica as pessoas com acesso à biblioteca, às pessoas decentes. É 
decente aquele que passou/passa pela instituição escolar. 
Desse modo, nos perguntamos quem seriam as pessoas decentes que 
teriam acesso aos conteúdos dessa biblioteca? Poderíamos questionar se o adjetivo 
decente para pessoas é da mesma ordem que qualifica o professor/docente detentor 
do saber e com acesso ao acervo? Vemos assim que já no início do século XX, 
quando se dá a constituição das primeiras bibliotecas no Brasil43, na formulação do 
texto legal pelo recorte que trazemos, há uma divisão social no acesso à leitura, 
sendo que a meta de universalização está historicamente relacionada a uma 
memória que constitui essa divisão. Tanto a memória que historiciza biblioteca como 
lugar para poucos, para escolhidos, quanto à memória que significam as gentes do 
Brasil na relação com a história da colonização. 
 O decreto 3.890/1901 diz que haverá em cada estabelecimento uma 
biblioteca, mas isso pode não significar acesso a tudo por todos necessariamente. 
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Talvez signifique, por tudo que já refletimos até aqui, um acesso a livros de 
qualidade por pessoas decentes. E compondo o arcabouço que fundamenta os 
discursos do incentivo à leitura, uma biblioteca em cada estabelecimento de ensino 
no Brasil é uma meta constante de vários governos que procuraram consolidar as 
bibliotecas escolares ao longo dos anos, mas de modo fragmentado pela troca de 
governos com seus modos de administração e intervenção direta na vida social dos 
indivíduos e com iniciativas políticas de edição, distribuição e promoção do livro e do 
livro didático e do livro de qualidade. 
Retomemos alguns aspectos dessas políticas relacionadas às bibliotecas. 
Com ações em períodos ditatoriais, a função de organização e 
manutenção de bibliotecas públicas é destinada de início ao INL – Instituto Nacional 
do Livro – que é instituído por publicação do Decreto nº 93, de 1937, sob o regime 
do Estado Novo. Contudo, lembramos que em 1929, a política de distribuição de 
livros didáticos já está em vigor, seguindo até a formalização legal do PNLD em 
1985. Antecedentes de políticas para a formação da biblioteca escolar se dão ainda 
nas décadas de 1970 e 1980, pela criação de instituições e programas dentre os 
quais podemos citar Fundação Nacional de Material Escolar (FENAME), pelo 
Decreto nº. 77.107, de 1967; o Programa de Desenvolvimento e Preservação do 
Livro (PRODELIVRO), pela Portaria nº. 1.234, de 1979; a Fundação de Assistência 
ao Estudante (FAE), de 1983 e o atual Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 
criado pelo Decreto nº. 91.542, de 1985, já citado na primeira parte deste trabalho. A 
Fundação Nacional Pró-Leitura, que incorporou o Instituto Nacional do Livro e a 
Biblioteca Nacional, é instituída dois anos depois, pela Lei nº. 7.624, de 5 de 
novembro de 1987, e é antecessora do PROLER e do Sistema Nacional de 
Bibliotecas Públicas (SNBP), implantados em 1992. Criado cinco anos mais tarde, o 
Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), com distribuição de livros para 
composição da biblioteca escolar e biblioteca do professor, também se constitui 
como importante política para a universalização do acesso ao livro. 
 Lembramos que o desenvolvimento de bibliotecas no Brasil se constituiu 
por uma política que procurava (e ainda procura) ampliar a quantidade de 
estabelecimentos e isso se dá principalmente e primeiramente nos grandes centros: 




mil habitantes e que muda para 3,9% bibliotecas para cada 100 mil habitantes se 
considerarmos as capitais. Segundo dados do IBGE, em seu Anuário Estatístico, em 
1979, a biblioteca escolar ocupava 60,6% do total de bibliotecas no Brasil, sendo 
que desse total, a maioria está concentrada na região Sudeste e no Rio Grande do 
Sul. Os dados também trazem os números para os leitores dessas bibliotecas, 
somando-se mais de 21 milhões de leitores dos quais 15 milhões são escolares. Os 
números marcam seu lugar no discurso estatístico que produz efeitos de sentidos 
que se contrapõe ao pré-construído de que brasileiro não lê. Contudo, ressaltamos o 
que destaca Martins (2002, p. 379) a respeito desses dados sobre os leitores nas 
bibliotecas brasileiras: “Não faz sentido equacionar o número de frequentadores de 
bibliotecas com a população total do país, porque a regra é que grande número 
repete as consultas, enquanto um grupo, ainda maior, aí jamais põe os pés.”  
Pensando neste número ainda maior de leitores que “jamais põe os pés” 
em bibliotecas, os discursos das políticas públicas de leitura, incluindo-se aí a 
legislação pertinente, apresentam como objetivo ampliar o número de espaços para 
livros nas escolas.  Em um documento do MEC que avalia a situação das bibliotecas 
escolares no Brasil, em que se apresenta o objetivo do PNBE, temos a seguinte 
formulação: 
 
R2.2 democratizar o acesso de alunos e professores à cultura, à informação e aos conhecimentos 
socialmente produzidos ao longo da história da humanidade, pela distribuição, às escolas, de 
acervos, obras de referência e de literatura infantil, juvenil e adulta. (MEC, 2011, p. 10). 
 
Democratização legitimada como sistema organizador em nossa 
sociedade, na qual a inclusão de todos no acesso a tudo é garantida pelo Estado. 
Essa garantia é dada pela textualidade legal que dispõe sobre a universalização das 
bibliotecas, pelos discursos do incentivo que “reclamam sentidos”, usando uma 
afirmação de Henry (2010), para o acesso à leitura e aos livros. Discursivamente, há 
contradição e equívoco nessa injunção, e essa discursividade do documento do 
MEC produz efeitos de sentidos que colocam na transparência a distribuição 
enquanto garantia de democratização, e poderíamos também afirmar que a 
universalização de bibliotecas aponta para um sentido de garantir o acesso. Mesmo 




de construção de bibliotecas, há relatos de que o processo de distribuição não 
garante o acesso aos livros, em muitos casos, falha. Em entrevista a Tony Oliveira, 
em 2013, publicada na Carta Capital, a pesquisadora Aparecida Paiva44 comenta 
sobre essa falha, objeto de sua pesquisa no livro intitulado Literatura fora da caixa – 
O PNBE na escola. 
De acordo com Paiva, se faz necessário investir em formação de 
mediadores de leitura, de uma leitura fora da escola – dois sentidos presentes na 
discursividade do PROLER nas formulações que se referem à desescolarização da 
leitura e à formação dos comitês do programa – além da aquisição de um acervo 
mais amplo, pois apesar dos altos investimentos, dadas as proporções do Brasil, os 
livros distribuídos não chegam a contemplar todos os alunos. A autora destaca a 
importância de divulgar o funcionamento das políticas de incentivo à leitura para que 
os livros não fiquem nas caixas e para que gestores e funcionários não sejam 
responsabilizados por não saberem como agir diante do material distribuído pelo 
MEC. Além disso, a pesquisadora destaca a importância de se ter bibliotecários na 
escola, o que geralmente é suprido com professores em desvio de função, e por falta 
de conhecimento técnico de como trabalhar numa biblioteca muitos exercem a 
função de guardião de livros, e não de fomentador cultural e formador de leitores, 
dificultando o acesso aos livros para preservá-los trancando-os em armários ou 
caixas. Não podemos deixar de comentar que o título do livro de Paiva já traz uma 
filiação a uma formação discursiva de leitura significada enquanto restrita à literatura 
que estamos chamando de leitura literária, que também é a formação discursiva 
presente nos discursos da PNBE, uma vez que sua distribuição de livros se dá com 
vistas à distribuição de livros de qualidade. Formação discursiva na qual também se 
inscreve o documento do PROLER. Contudo, a contribuição de sua obra para nosso 
trabalho está na relação com essa função “guardiã” das bibliotecas que, se antes era 
significada por um sentido, agora, pelas condições de produção dos discursos sobre 
leitura, passa a ser outro. 
A significação da função guardiã das bibliotecas enquanto preservação 
dos manuscritos e dos livros está presente nos discursos sobre leitura até o início do 
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século XX. Analisando os discursos do secretário-geral da ABF (Associação de 
Bibliotecários Franceses), Charles Sustrac, presentes a partir de 1907 nas 
publicações do Bulletin des Bibliotèques de France, Chartier e Hébrard (1995, p. 
150) mostram como a argumentação se direcionava a dois pontos em relação às 
bibliotecas e à função dos bibliotecários: “as bibliotecas existem para o público e a 
conservação só faz sentido em função do uso.” Para os autores, o uso do livro se dá 
através de uma popularização entre leitores trabalhadores e está em contradição 
aos discursos preservacionistas conservacionistas que só permitiam o acesso ao 
livro por um público erudito, afirmando que a partir da Terceira República por meio 
de uma série de decisões a antiga lógica de proteção do livro é implodida e “Não há 
mais uma escolha entre a conservação de um patrimônio e a moralização de um 
povo considerado perigoso”. (idem, p. 122) Leitores que usam os livros podem, 
eventualmente, deteriorá-los. Os autores analisam essa relação entre leitores, o uso 
dos livros e sua preservação, diante da constituição da profissão de bibliotecário no 
século XIX: 
 
Os poucos conservadores, formados pela Escola de Chartes (1822), 
aprendem que sua missão está bem definida no título que possuem: antes 
de mais nada, é preciso conservar – e, então, desconfiar dos leitores, que 
sempre tratam o livro com excessiva desenvoltura, esquecendo-se de que 
têm em mãos não apenas um texto mas um objeto que deve ser manipulado 
com cuidado. Daí considerar o leitor um obstáculo ao bom funcionamento 
da biblioteca, cujos funcionários estão antes de mais nada a serviço dos 
livros (catalogação, manutenção, reparo), há um só passo, e que é dado 
com frequência. Os efeitos serão notados. (CHARTIER; HÉBRARD, 1995, 
p.122) 
 
Efeitos de sentidos em uma memória discursiva, diremos. Sentidos de 
guarda e preservação de livros nos discursos que se reverberam no gesto de 
trancafiar livros em armários ou depósitos. Não por vontade, desejo ou uma 
consciência de se impedir o acesso, mas por efeitos de sentidos que (re)significam o 
guardar de um certo modo e não de outro. O sentido que o sujeito dá ao guardar o 
livro, nas condições de produção da biblioteca escolar, não está apenas na relação 
com a preservação, com a proteção do livro, mas está também na relação com uma 
formação discursiva da sociedade da informação, que se significa pelo acúmulo. 
Esse processo de significação pelo acúmulo será retomado adiante quando 




Na busca por sentidos que signifiquem uma biblioteca e uma biblioteca 
escolar, consideramos definições de dicionaristas e historiadores que nos contam 
um pouco de como e onde surgiram estes espaços. Embora os discursos 
lexicográficos e historiográficos também sejam passíveis de serem outros, os 
consideramos aqui, não enquanto verdade, mas como processos que significam 
sujeitos e que circulam na sociedade produzindo seus efeitos. Como mostra Nunes 
(2002), analisando as condições de produção do saber lexical no século XX, este 
não é tomado como um saber ideal ou atemporal, antes é compreendido enquanto 
modos de construir interpretações inscritas na língua e na história. Essas definições, 
portanto, estão também na historicização dos sentidos, também dizem respeito ao 
modo como os sentidos vão se estabelecendo e ficando transparentes na história, 
constituindo os processos de produção de saberes. Não é nossa pretensão nos 
aprofundarmos nas análises de dicionários, mas apenas lançarmos mão de suas 
definições para construirmos nosso dispositivo de análise neste momento.  
Alguns dicionários definem biblioteca como “coleção pública ou privada de 
livros e documentos congêneres, organizada para o estudo, leitura e consulta” 
(AURÉLIO, 1986), “edifício ou recinto onde ficam depositadas, ordenadas, 
catalogadas diversas coleções de livros” (HOUAISS, 2001), ou ainda, “1. Conjunto 
de livros, manuscritos, etc. possuídos por um particular ou destinados à leitura 
pública. 2. Sala ou edifício onde está essa coleção.” (PRIBERAM, 2013) 
Martins (2002) afirma que a partir da instituição das bibliotecas modernas 
há um movimento de democratização e especialização das bibliotecas cada vez 
maior e que os sentidos de depósito antes mais ligados a bibliotecas monásticas na 
Idade Média vão se deixando ocupar pelas possibilidades de circulação dos acervos, 
por meio de empréstimos e da chegada da biblioteca a lugares que antes não eram 
possíveis. Diz o autor que  
 
A biblioteca não é mais, por consequência, um mero depósito de livros: esse 
o mais importante de todos os pontos característicos na evolução do seu 
conceito. À sua passividade substituiu-se um salutar dinamismo, a iniciativa 
de uma obra que é, ao mesmo tempo, de socialização, de especialização, 
democratização e laicização da cultura. Ela desempenha, dessa forma por 
menos que pareça, o papel essencial na vida das comunidades modernas: 
é em torno dela que circulam todas as outras correntes de existência social. 
Não contente com influir nas atividades da cidade em que se instala, a 




domicílio e pelas poderosas antenas motorizadas que alcançam todas as 
regiões circunvizinhas, sob a forma de bibliobus e outros veículos. O livro 
penetra, então, em domínios que lhe tinham sido inacessíveis: o meio rural, 
a fazenda, as vilas proletárias.” (MARTINS, 2002, p. 325) 
 
Já Roger Chartier fala do sonho de universalidade que acompanha a 
constituição das bibliotecas desde a Antiguidadade e da decepção que se seguiu 
diante da impossibilidade de completude dos acervos.  
 
O contraste foi sentido como uma intensa frustração. Esta levou à 
constituição de acervos imensos, à vontade das conquistas e confiscos, a 
paixões bibliófilas e à herança de porções consideráveis do patrimônio 
escrito. Ela inspirou, igualmente, a compilação dessas “bibliotecas sem 
paredes” que são os catálogos, as coletâneas e coleções que se pretendem 
paliativos à impossibilidade da universalidade, oferecendo ao leitor 
inventários e antologias. Com o texto eletrônico, a biblioteca universal torna-
se imaginável (senão possível) sem que, para isso, todos os livros estejam 
reunidos em um único lugar. (CHARTIER,1997, p. 117) 
 
Depósito ou um espaço físico em que se guardam livros, ou uma coleção 
de informações de qualquer tipo, cujo tratamento e modo de organização pode se 
dar por meios ditos materiais ou digitais, circulante e incompleta, a biblioteca 
apresenta-se com sentidos que não são sempre os mesmos e se abre mais uma vez 
diante das possibilidades técnicas que as transformações tecnológicas propiciam e 
ganha mais uma especialização e especificidade: a biblioteca torna-se digital. Para a 
Análise de Discurso faz-se importante essa reflexão e esse percurso pelos sentidos 
possíveis uma vez que discursivamente sempre afirmamos que os sentidos são 
constituídos na língua, na história e marcados pela incompletude. Ressaltamos que 
não podemos, no século XXI, deixar de falar em práticas digitais inscritas em uma 
digitalização do mundo (DIAS, no prelo) da qual bibliotecas, livros, dicionários, textos 
em geral fazem parte, que (res)significa sujeitos e (res)significa sentidos na relação 
com a internet e a constituição, formulação e circulação de saberes. Voltaremos a 
discutir a questão da digitalização do mundo no próximo capítulo. 
Na relação com a produção do conhecimento, a biblioteca digital também 
recebe outra denominação: repositórios. Uma das formas de organização da 
informação, e não mais do conhecimento em discursos aqui presentes, diz respeito 
aos repositórios digitais (RDs) que, definidos conforme o IBICIT (Instituto Brasileiro 
de Informação em Ciência e Tecnologia), são “bases de dados online que reúnem 




RDs armazenam arquivos de diversos formatos.”45 Isso se relaciona com os sentidos 
que trazemos aqui para bibliotecas a fim de se refletir sobre as determinações da 
tecnologia atual diante das bibliotecas, mais especificamente diante das chamadas 
bibliotecas digitais. 
Para autores como Taylor (1972), um dos precursores em questionar a 
biblioteca como depositária de informação, há necessidade de criar um novo 
conceito que rompa com as barreiras físicas, diante das possibilidades cibernéticas 
(termo ainda muito utilizado nos anos 1970), aos moldes da “biblioteca sem paredes” 
de que nos fala Chartier (1997), e instaure então um processo para o acesso à 
informação. 
Assim como Taylor, diversos autores nas décadas de 1960 e 1970 
previam a formação da biblioteca digital. Denunciavam a obsolescência da biblioteca 
tradicional e defendiam a compilação de dados e criação de bases de referências 
em máquinas, tal como o “memex”, de 1945, dispositivo imaginado por Vannevar 
Bush para a disseminação e armazenamento da informação científica. 
 
Considere um dispositivo futuro de uso individual, que é um tipo de arquivo 
e biblioteca mecanizados. Isso precisa de um nome e, para cunhar um a 
esmo, usaremos “memex”. Um memex é um dispositivo no qual um 
indivíduo armazena todos seus livros, registros e comunicações, e que é 
mecanizado para que tudo isso seja consultado com máxima velocidade e 
flexibilidade.  É um suplemento íntimo de sua memória aumentada. (BUSH, 
1945)  
 
A memória aumentada de Bush esteve presente nos trabalhos de vários 
pesquisadores. Parker (1970) previu que em cinco anos os catálogos já estariam 
disponíveis online e em no máximo dez anos todo o acervo bibliográfico da 
universidade estaria armazenado em máquinas com uma tela e um teclado contendo 
as funções de uma biblioteca com acesso a redes de informação por meio de uma 
linha telefônica. Kemeny (1965) afirmava que até o ano 2000 a biblioteca 
universitária estaria totalmente obsoleta e prenunciava uma biblioteca do futuro com 
acesso automatizado por meio de redes e propõe a criação de uma “national 
research library” para hospedar todo o acervo das áreas científicas e tecnológicas. 
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Já Lancaster (1978) difunde suas ideias sobre uma “paperless society”, sociedade 
sem papel, dizendo que a biblioteca eletrônica substituirá a tradicional.  
Os sentidos que estes pesquisadores dão às bibliotecas, então, 
apresentam-se como efeitos do avanço tecnológico contemporâneo. A biblioteca 
tornou-se uma coleção de compilação de dados registrados em muitas outras formas 
e não só em livro, mas microfilme, revista, gravações, slide, fita magnética, cdRom, 
DvD, entre outros materiais. Com a possibilidade de um livro totalmente eletrônico46 
a noção se amplia ainda mais e o imaginário de uma biblioteca universal alcança o 
idealismo democratizante de acesso à informação e à leitura afirma Bellei (2002) em 
consonância com o que afirma Chartier (1997). Esse imaginário de uma biblioteca 
universal está em relação com o ideal de universalização das bibliotecas 
especificado na Lei 12.244/10 que traremos agora para a nossa análise.  
Além da institucionalização do PNLL, os anos 2000 também recebem, 
como mais uma política pública de incentivo à leitura, um dispositivo legal que 
universaliza as bibliotecas escolares, que estabelece medidas para que todas as 
escolas brasileiras possuam uma biblioteca até 2020, conforme os recortes que 
trazemos da Lei 12.244, de 24 de maio de 2010. 
 
R3.2. Ementa: Dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do País. 
 
R4.2. Art 1º: As instituições de ensino públicas e privadas de todos os sistemas de ensino do País 




  Para os fins desta Lei, considera-se biblioteca escolar a coleção de livros, materiais 
videográficos e documentos registrados em qualquer suporte destinados a consulta, pesquisa, 
estudo ou leitura.   
 
R6.2. Parágrafo único.  Será obrigatório um acervo de livros na biblioteca de, no mínimo, um título 
para cada aluno matriculado, cabendo ao respectivo sistema de ensino determinar a ampliação deste 
acervo conforme sua realidade, bem como divulgar orientações de guarda, preservação, 




  Os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços progressivos para que a 
universalização das bibliotecas escolares, nos termos previstos nesta Lei, seja efetivada num prazo 
máximo de dez anos, respeitada a profissão de Bibliotecário, disciplinada pelas Leis n
os 
4.084, de 
30 de junho de 1962, e 9.674, de 25 de junho de 1998.  
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A universalização das bibliotecas escolares responde a uma lei que por 
sua força pretende sanar o pressuposto problema de falta de leitura (e de leitores) 
no país, funcionando discursivamente pelo pré-construído de que brasileiros não 
leem. Não importa o tamanho da escola, sua localização, seus recursos, sua 
demanda ou necessidade. O que importa é possuir este espaço-templo-sagrado do 
saber, importa que os estabelecimentos de ensino contarão com bibliotecas (R4.2), 
nos termos da Lei. Esse espaço consagrado é considerado enquanto coleção que 
guarda, armazena, acumula livros, documentos ou informação em qualquer suporte, 
mas também é espaço destinado à consulta, ao estudo, à pesquisa... ou à leitura 
(R5.2), sem contudo especificar a forma peculiar que a biblioteca escolar deve ter.  
A instituição da biblioteca escolar, pela Lei 12.244/10, até 2020, nas 
milhares de escolas públicas e privadas do país, se coloca no texto legal com o ideal 
de universalização (R3.2), produzindo efeitos de sentido de totalidade, produzindo 
um efeito de completude e um sentido de igualdade: todos contarão com bibliotecas 
(R4.2). Nas formas de regularização da vida social hoje, a importância das 
bibliotecas escolares, públicas, comunitárias torna-se inquestionável. Contudo, o 
efeito imaginário de acesso a tudo e por todos que sustenta e justifica as políticas 
públicas, a legislação. E não só a lei de 2010, a lei que é para todos, igualmente 
para todos. Como nos mostra o trabalho de Pfeiffer (2000) a respeito da tirania da 
igualdade presente nos discursos que homogeneízam sujeitos e sentidos.  
 
Com a prática da escolarização ultrapassando limites antes muito claros 
vinculados oficialmente a uma elite, em outras palavras, com a prática da 
dita democratização do ensino, a normatização da língua ganha sentidos 
ligados à ideia de igualdade linguística: todos devem poder adquirir a língua 
culta (aquela que está normatizada). Dever poder passa a funcionar como 
dever, dívida, falta. As pessoas têm acesso mas não aprendem. Retomo: a 
igualdade é tirânica. Pois ela apaga a diversidade, cobrando o aceite e 
adaptação a uma igualdade imposta. Ao produzir este efeito de igualdade 
ela também produz o efeito de incapacidade. Mais do que isso ela reproduz 
o sistema de mera substituição nas relações de poder: ser capaz de adquirir 
eficazmente esta língua exterior ao sujeito permitirá ao mesmo ocupar o 
lugar de autorização sobre o dizer dos «outros», os incapazes. (PFEIFFER, 
2000, p. 28) 
 
A contradição constitutiva dos discursos sobre a leitura se apresenta tanto 
reforçando a necessidade de implantação do que constitui uma falta, tanto na leitura 




quanto produz um efeito de realização dos seus objetivos, efeito de tarefa cumprida, 
de concretização dos seus ideais, ainda que o verbo que sustenta esse efeito esteja 
no futuro contarão com bibliotecas (R4.2), em 2010, e Haverá em cada 
estabelecimento uma bibliotheca. (R1.2), em 1901. 
Conforme o recorte R7.2, as bibliotecas escolares deverão contar também 
com um profissional bibliotecário, além de um acervo com um título para cada aluno, 
em R6.2, ampliando-o conforme a sua realidade no mesmo recorte discursivo. 
Realidade de cada biblioteca escolar que não traz mera reprodução da falta, da 
ideologia do déficit, mas que, pela contradição e pela falta faz funcionar a leitura na 
escola. Assim, o discurso da adaptação necessária para a autonomia dos sujeitos se 
inscreve nessa formulação também, do mesmo modo que mostramos em nossas 
análises dos discursos do PROLER (p. 58) mantendo presente o discurso da 
adaptação necessária para a autonomia dos sujeitos, seja dos comitês do programa, 
seja das escolas e suas bibliotecas. 
Como já vimos, a biblioteca no Brasil nasce com o processo de 
escolarização, numa relação fundamental com a constituição da Língua Nacional e 
mostrando que nunca houve por parte do Estado uma preocupação com uma 
política global de educação da qual faça parte a implantação e apoio a utilização de 
bibliotecas (seja de materiais impressos ou digital).   
Assim como os discursos do incentivo funcionam significando a 
desescolarização da leitura, apagando o político e abrindo brechas para a 
escolarização de espaços públicos via iniciativa privada, os sentidos para a 
universalização de bibliotecas escolares também se abrem ao equívoco e ao sentido 
que poderia ser outro, uma vez que o sentido que se mostra nessa dimensão 
teórica, está a biblioteca constituída de maneira a contornar a falha do Estado que 
visa diminuir seus custos. O espaço escolar enquanto lugar constituído pela 
contradição, o lugar onde se ensina a ler é também o lugar onde se pode fazer 
circular o livro pela distribuição significando assim a democratização nas 
discursividades relacionadas à biblioteca escolar. (R2.2)  
Democratização, universalização e cidadania, produzem efeitos de 
sentidos que remetem ao inalcançável, ao sempre por vir e adquirir, como nos diz 




tanto na discursividade dos textos do PROLER quanto nos discursos dos 
dispositivos legais sobre as bibliotecas escolares. Um fim desejado, nunca 
alcançado e que falta. O discurso da falta (e também do excesso nos discursos do 
incentivo) aí se inscreve também, produzindo sentidos que são determinados pelo 
discurso da falta de leitores no Brasil, da falta na educação, da falta de informação 
(e pelos discursos de promoção de políticas e programas de incentivo à leitura), nos 
quais os sujeitos se inscrevem, afetados pela ilusão de completude, e pelo processo 
de individuação se identificam como não-leitor e se responsabilizam pela sua própria 
falta. Ilusão de transparência do sujeito, efeito ideológico elementar (PÊCHEUX, 
2014).  
A ilusão da transparência do sujeito como origem e dono de si, bem como 
a ilusão da transparência da coletividade surgem como negação da ideologia, como 
bem mostra Orlandi (2012). A autora afirma que existe um sentido de onipotência do 
sujeito, que é dono de seu querer, no qual querer é poder, e isso produz um 
esvaziamento e um apagamento do político. A compreensão desse processo pode 
se dar quando se analisa, por exemplo, o discurso administrativo no qual o Estado 
atribui ao sujeito de direitos e deveres toda a responsabilidade por seus atos e 
escolhas, fazendo com que respondam legalmente por elas. 
Nesse processo de individuação do sujeito-jurídico, pensando a forma-
sujeito histórica atual, que é a capitalista, há o funcionamento da ideologia que o 
interpela. Somos indivíduos interpelados em sujeitos, como propõe Althusser (1996). 
Assim é necessário perguntar pelo trabalho com a língua como materialidade 
específica do discurso, pelo discurso como materialidade específica da ideologia e 
pela interpelação subjetiva, ambas pensadas aqui no indivíduo assujeitado, ao 
demonstrar o funcionamento da relação reprodução/transformação e a função 
articuladora do Estado pelo simbólico (ORLANDI, 2012). Assim, é nos furos, nas 
falhas, nas incompletudes e apagamentos em que há vestígios para se compreender 
os pontos de resistência no discurso. 
O sujeito é individualizado pelo Estado, pela instituição da lei, que produz 
o consenso da necessidade de universalização das bibliotecas escolares. Consenso 
este que se constitui pelo imaginário de que a distribuição e acesso aos livros, a 




suprir a suposta falta de leitura e pela ilusão de completude dada na forma da lei, na 
“instalação de um Estado que se legitima como administrador técnico das novas 
tendências” (ORLANDI, 2010a, p. 18). 
Como descrito por Orlandi (2010a), a definição de um sistema 
democrático produz o consenso com a noção de unidade e como objeto central de 
discussão. Além disso, essa produção é considerada como 
 
um ideal para solucionar satisfatoriamente os conflitos sociais, pela 
instituição de um ‘nós’ coletivo sobre o qual desenhar políticas que atendam 
às aspirações e sentimentos compartilhados pelos indivíduos e grupos que 
integram a sociedade. (ORLANDI, 2010a, p. 6-7)  
 
Em atenção a essas aspirações, para refletirmos sobre esses processos 
de individuação e a produção do consenso, estabelecemos recortes discursivos da 
textualidade do documento do MEC sobre a Avaliação de Bibliotecas Escolares de 
2011 e colocamos em relação com os recortes da Lei 12.244/10.  
 
R8.2 Bibliotecas escolares, com qualquer nome que tenham, são uma realidade nas escolas 
brasileiras. (MEC, 2011, p. 7) 
 
A universalização proposta no texto legal, conforme R3.2, e repetido em 
R1.2, rememora o Decreto 3.890/1901, que repetimos aqui: “Art. 258. Haverá em 
cada estabelecimento uma biblioteca [...]” para mostrar o jogo que supre a falta no 
futuro (contarão/haverá) e mostra no presente (são uma realidade) a (in)eficácia do 
Estado. 
Contar ou não com bibliotecas nas escolas coloca em questão o próprio 
sentido de biblioteca. A que biblioteca a lei se refere? Como ela deve se configurar 
para atender às demandas das políticas públicas de incentivo ao livro e à leitura e da 
escola? Quais os sentidos para biblioteca nessa discursividade? Ou ainda, quais os 
sentidos para uma biblioteca na escola?  
Os dados apresentados pela avaliação de bibliotecas do Ministério da 
Educação no Brasil, já citada em R2.2, mostram que os sentidos para o que seja 
uma biblioteca escolar apresentam uma polissemia na compreensão de alunos, 
professores e diretores das escolas que foram entrevistados pelo grupo responsável 





R9.2 Frequentemente, quando entrevistados se referiam à biblioteca, percebia-se que expressavam a 
ideia de “depósito de livros para empréstimo”, de espaço físico para a leitura, de local de “pesquisas” 
solicitadas pelos professores como tarefas escolares e, até mesmo, de lugar de castigo. (MEC, 
2011, p. 45) 
 
Ressaltamos que o documento relata que a prática de deslocamento do 
aluno para a biblioteca por apresentar um comportamento não esperado pelo 
professor ainda é frequente nas escolas brasileiras, ficando este espaço conhecido 
como “lugar de castigo”. O documento também relata outras nomenclaturas e 
sentidos para biblioteca, tais como: sala de leitura, cantinho da leitura, depósito de 
livros. 
Deste modo nos perguntamos quais as relações estabelecidas entre os 
sentidos possíveis para o que seja uma biblioteca escolar e a descrição da lei que 
traz a seguinte definição, em R5.2: “Para os fins desta Lei, considera-se biblioteca 
escolar a coleção de livros, materiais videográficos e documentos registrados em 
qualquer suporte destinados a consulta, pesquisa, estudo ou leitura.” (LEI, 
12.244/10, art. 2º).  
No texto legal não há uma definição clara do que seja uma biblioteca 
escolar, muito menos de como deve ser composto seu acervo, os efeitos de sentidos 
produzidos pelo funcionamento discursivo nesta textualidade são de imprecisão e 
indefinição. A formulação em qualquer suporte, em R5.2, se abre ao equívoco, à 
falha da língua na história (ORLANDI, 2012a), a margens para a interpretação de 
como se constitui este espaço, esta coleção de livros, colocando nessa injunção que 
uma biblioteca escolar poderá ser composta por livros, revistas, cds, dvds, materiais 
digitais, impressos, bancos de imagens, jogos de vídeo game educativos, livro 
didático digital, objetos educacionais digitais (OED) - também chamados de objetos 
virtuais de aprendizagem (OVA) - ou por outras materialidades que ainda possam 
existir. 
Do mesmo modo, a formulação presente no documento de avaliação 
“com qualquer nome que tenham”, em R8.2, abre para o simbólico, para o político, a 
partir do qual os sentidos de biblioteca são colocados em uma deriva, pelo 




legível.” (PÊCHEUX, 1999, p. 52), que não nomeia, não fecha e não define o que 
seja uma biblioteca escolar, que pode ser um depósito de livros, um lugar de castigo, 
uma sala ou cantinho da leitura com livros, um site com documentos digitais, ou um 
espaço com quaesquer impressos ou manuscriptos, como apontado em R1.2. 
Diante de qualquer coisa, pela forma material qualquer que destacamos 
nas formulações, o sentido torna-se non-sense, pela dispersão, sujeito a equívoco e 
às múltiplas interpretações dadas pelas instituições, pela sociedade, pelo sujeito 
responsável por seus atos e dizer. Assim, o sentido irrompe no real da lei.  
Propomos uma paráfrase para a compreensão dos deslizamentos de 
sentidos nessas discursividades e do funcionamento de uma memória discursiva na 
qual se inscreve a textualidade legal na forma do Decreto e da Lei e do documento 
de Avaliação do MEC. Pelo deslizamento dos sentidos que se mostram nessa 
discursividade perguntamos pelos sentidos para impressos, suporte e nome, 
considerando o livro digital, cuja análise se seguirá mais adiante.  
 
Paráfrase: 
Dx1 biblioteca com quaesquer impressos (Decreto de 1901, em R1.2) 
   
 
Dx2 biblioteca escolar com qualquer suporte (Lei de 2010, em R5.2) 
 
 
Dx3 biblioteca escolar com  qualquer nome (Avaliação de 2011, em R8.2) 
 
Os sentidos parecem estar lá, prontos, definidos, mas que não estão. Sua 
(re)significação pode ser mostrada por meio do processo analítico, por meio da 
noção de efeito metafórico, conceituada por Pêcheux (1990, p. 97) como uma série 
“cujo efeito é manter uma ancoragem semântica através de uma avaliação da 
superfície do texto, pois, no limite Dxn, não contém mais nenhum dos termos que 
pertencem a Dx1, e lhe é, no entanto, por definição, semanticamente equivalente”. A 
paráfrase que precede mostra o deslizamento dos sentidos de impressos, para 
suporte e depois para nome, deixando furos que se abrem ao equívoco. Como nos 
diz Orlandi (2012, p. 53)  
 
Entre o jogo e a regra, a necessidade e o acaso, no confronto do mundo e 




história, na relação tensa do simbólico com o real e o imaginário, o sujeito e 
o sentido se repetem e se deslocam. O equívoco, o non-sens, o irrealizado 
tem no processo polissêmico, na metáfora, o seu ponto de articulação.  
 
Os sentidos se abrem ao equívoco da língua, aponta que biblioteca se 
significa como depósito de livros, pela sua historicidade e pela fragilidade de sua 
constituição, o que faz com que o depósito produza um sentido e ocupe esse 
espaço-templo sagrado das bibliotecas de modo transparente e cristalizado. O que 
não significa necessariamente dizer que há bibliotecas porque faltam leitores. Antes, 
diante não só da vulnerabilidade da educação, mas também dos modos de 
disponibilização e administração de bibliotecas escolares, significa dizer que há um 
equívoco funcionando nos discursos sobre a leitura. 
Discursos que não fogem às filiações de sentido que se colocam diante 
das possibilidades tecnológicas. Afirmamos isso, retomando a reflexão a respeito do 
R4.2, pois nas orientações de guarda, preservação, organização e funcionamento, 
assim como na composição numérica do acervo, que pretende acumular e ampliar o 
número de títulos definido inicialmente como “um para cada aluno matriculado”, o 
sentido transparente de um depósito vivo e circulante em movimento está presente 
pela possibilidade infinita de disponibilização dos conteúdos em rede, com o 
chamado acesso aberto, propiciando aparente autonomia aos sujeitos. Bem como já 
apontamos, seguindo a análise de Pfeiffer (2010), trata-se do discurso da 
“capacidade de adaptação” de gestão deste depósito “conforme sua realidade”, que 
se faz presente na discursividade legal, mas também, como veremos, em discursos 
sobre o digital. Realidade esta responsável pela ampliação do acervo, pela 
quantidade, pela aquisição de títulos e aumento do volume de livros na biblioteca 
que resulta na transparente autonomia dos sujeitos. 
Ao destacarmos a questão da quantidade, chamamos a atenção para o 
que nos alerta Martins (2002) em relação aos milhares de volumes que compunham 
as bibliotecas de manuscritos, rolos, pergaminhos. O autor mostra que o volume 
correspondia a partes da obra. Usando a Ilíada como exemplo, afirma que seus 24 
cantos correspondiam a 24 volumes, tornando assim inválida a noção que se tem 




Do mesmo modo, diante do crescimento exponencial da web, a 
proliferação de trabalhos em rede e em ambientes hipertextuais, o volume se dá por 
gigabyte (GB), por pixels, por unidades mínimas que possibilitam acúmulos cada vez 
maiores na memória metálica, conceituada por Orlandi (2010b, p. 9) como “A 
memória da máquina, da circulação, que não se produz pela historicidade, mas por 
um construto técnico [...], não havendo assim estratificação em seu processo, mas 
distribuição em série, na forma de adição, acúmulo.”. 
Contudo, ao possibilitar a constituição de acervos no digital, em rede, 
configura-se uma possibilidade de atender ao dispositivo legal de modo mais rápido, 
pois, como há uma abertura para sua interpretação, perguntamos se bastaria um 
bibliotecário por escola com um equipamento que contenha um texto eletrônico por 
aluno para cumprir o que demanda a Lei. Antecipamos aqui o que será discutido no 
próximo item que diz respeito à materialidade do livro, na definição legal para livro 
impresso ou eletrônico que se coloca em discussão na sociedade nesse momento. 
Mostramos até aqui que nos modos de produção de discursos sobre a 
leitura, seja pela instituição de uma biblioteca física ou digital, há a produção de um 
consenso sobre a universalização das bibliotecas escolares, a partir da 
disponibilização de conteúdos. Com o suposto acesso ilimitado a tudo e por todos, 
produzido pelas tecnologias digitais, que pressupõe a democratização do livro e da 
leitura, o sujeito é individualizado pelo Estado, na instituição da lei, que ao instaurar 
a obrigatoriedade de uma biblioteca por escola, vincula a leitura à instituição e ao 
acesso. 
Assim, pelo processo de significação discursos do incentivo ao livro e à 
leitura, pela legalização e controle do livro e dos conteúdos, pela disciplinarização do 
saber e da tecnologia, os sentidos para livro e para as bibliotecas, escolares ou não, 
ganham um novo formato diante das possibilidades de trocas e acesso na internet. 
O sonho totalitário assim se anuncia num futuro inalcançável, prometido 
como o melhor dos mundos possível e é paradigma não apenas nos discursos de 
políticas públicas, mas também nos discursos sobre a tecnologia. Desde muito 
tempo ouvimos as maravilhas que o desenvolvimento tecnológico pode proporcionar 
e já experimentamos vários, tal como a invenção do papel, do lápis, da imprensa e 




do exposto, damos continuidade ao nosso percurso analítico pela compreensão de 
alguns sentidos para biblioteca, que não pretende apresentar um histórico fechado e 
uma história acabada, mas antes buscar compreender os sentidos possíveis, 
historicizados por meio de condições de produção específicas. Sentido de 









3 LEITURA E FORMA MATERIAL DIGITAL 
 
O foco desse trabalho está nos discursos sobre a leitura e para refletirmos 
sobre os processos discursivos que significam leitura, livro, biblioteca, na relação 
com o digital, precisamos compreender também, de que modo a sociedade leitora 
vem sendo constituída pelo digital, como se dão os modos de individuação dos 
sujeitos na relação com a tecnologia e a leitura. Tal como se configura, os arquivos 
que circulam no digital têm modificado as relações como um todo e interessa-nos 
refletir sobre as modificações na relação com a leitura e a escola, com as noções de 
texto, e também de livro, com a linguagem. 
Nesse último capítulo do nosso trabalho procuraremos refletir sobre as 
condições de produção da leitura no digital, partindo de uma discussão sobre a 
materialidade do livro – lembrando que a materialidade não é indiferente ao sentido 
– passaremos pela noção de texto e leitura em outras perspectivas teóricas 
objetivando mostrar que há várias teorizações sobre texto e leitura, não 
consensuais, e há implicações a partir de determinada concepção de texto para a 
noção de leitura. Com o desenvolvimento tecnológico digital, os discursos sobre 
leitura são afetados pelas noções que circulam em rede e isso produz efeitos nos 
modos de ler, de significar leitura, livro, texto e nos modos de individuação dos 
sujeitos. Além disso, traremos a textualidade jurídica de um projeto de lei em 
tramitação que propõe a alteração da definição de livro para incluir o livro digital na 
Política Nacional do Livro, na relação com outras duas legislações referentes à 
tributação. Além disso, também recortamos como material de análise alguns 
discursos sobre a leitura que circulam na rede por meio de grupos de discussão e 
redes sociais, e perguntamos pelos sentidos que significam leitura e livro 
equiparados a equipamentos-leitores. Perguntamos também pelos sujeitos 
significados nessas discursividades para refletir sobre a formação social e a 
desigualdade no Brasil.  
Para iniciarmos nossa tessitura, partimos da noção de silêncio constitutivo 
formulado por Orlandi (1995), na qual Dias (2013) se ancora para propor uma 
reflexão sobre linguagem e tecnologia. Essa reflexão é necessária para refletirmos 




significados sob diferentes perspectivas e individuam sujeitos para, então, refletirmos 
sobre a materialidade do livro e a equivocidade que coloca sujeitos e máquinas 
numa mesma injunção. 
Orlandi nos diz que o silêncio (1992) é constitutivo da linguagem, que ele 
não significa ausência de som ou palavra, antes é fundante e princípio de toda 
significação, não enquanto elemento inefável, místico, mas “o silêncio que torna 
possível toda significação, todo dizer.” (p. 66) É o silêncio fundador. Essa noção de 
silêncio é um dos lugares em que a incompletude se materializa, e que a linguagem 
busca preencher, saturar, e a relação linguagem-pensamento-mundo, que é 
constituída pelo silêncio, significa e deixa suas marcas. Marcas temporais, espaciais. 
Por elas, seria possível falar em um movimento entre silêncio e linguagem. O 
silêncio não é transparente e os sentidos migram para outros objetos simbólicos e 
quando migram, já não são mais os mesmos sentidos. Contudo, a evidência dos 
sentidos do silêncio está na formação ideológica da comunicação. Orlandi (1995, pp. 
37-38) afirma que  
 
O nosso imaginário social destinou um lugar subalterno para o silêncio. Há 
uma ideologia da comunicação, do apagamento do silêncio, muito 
pronunciada nas sociedades contemporâneas. Isto se expressa pela 
urgência do dizer e pela multidão de linguagens a que estamos submetidos 
no cotidiano. Ao mesmo tempo, espera-se que se esteja produzindo signos 
visíveis (audíveis) o tempo todo. Ilusão de controle pelo que “aparece”: 
temos de estar emitindo sinais sonoros (dizíveis, visíveis) continuamente. 
 
A partir dessa perspectiva, Dias (2103) mostra como a ideologia da 
comunicação vai elidindo a relação linguagem-silêncio “pela necessidade de calar o 
silêncio, de apagar a incompletude da linguagem (e do sujeito)” (p. 52). Assim, a 
escrita surge ancorada em relações de poder. E, para além disso, a escrita, pensada 
como tecnologia da linguagem, promove alterações paulatinas na ordem linguagem-
pensamento-mundo “afetadas pela tecnologia e por uma discursividade da 
tecnologia,” [tendo] “a não-linearização da escrita/leitura como uma de suas 
consequências.” (p. 53) 
A autora mostra que a forma como a escrita se constituiu de maneira linear, 
num dado momento, não está apenas na relação temporal da oralidade, mas 




transforma conforme a mudança da própria escrita e, assim, faz surgir outras formas 
de texto através das mudanças tecnológicas (DIAS, 2013, pp. 53-55). A forma 
material do texto também determina a leitura. Vista de diferentes perspectivas 
teóricas, a relação entre as noções de língua, texto e leitura ganham significações 
diferenciadas e é bom que saibamos de qual lugar estamos falando quando dizemos 
texto e leitura. 
Indusrsky (2011) trabalha as diferentes concepções teóricas para língua nos 
estudos da linguagem e as especificidades e limites do texto e da leitura. A autora 
nos mostra as concepções de texto e de leitura na Linguística Textual, na 
Enunciação e na Análise de Discurso. Pela filiação teórica a esta última vertente, é 
possível compreender como as concepções teóricas de língua, texto e leitura se 
diferenciam e, assim, desnaturalizar sentidos já estabelecidos, compondo uma 
ampla rede de significações possíveis para os modos de ler. E essas significações 
estão presentes na escola, nos livros didáticos, nas políticas de ensino e de 
incentivo à leitura. Lugares constitutivos de sentidos e sujeitos que muito nos 
interessa nessa discussão. A autora afirma que há uma “noção de leitura que, desde 
sempre, a escola produz(iu). Saber ler para a escola consiste, praticamente sempre, 
saber extrair informações do texto.” (p. 164) 
Da perspectiva da Linguística textual, Indursky (2011) aponta que a noção 
se amplia baseada na visão da linguística sistêmica passando da frase ao texto, 
porém considera os elementos estritamente ligados ao linguístico, ao cotexto que 
remete ao próprio texto. Numa concepção homogênea, sistêmica e transparente de 
língua, que leva em conta relações que são da ordem formal, relações coesivas que 
dão conta de uma sintaxe textual, a textualidade está na relação com legibilidade, 
coesão e coerência. Portanto, ler é “compreender o texto a partir do que é próprio ao 
texto” (INDURSKY, 2011, p.166), por tudo que ali se tece, partindo de uma avaliação 
do grau de coerência, compreendendo o texto como uma superfície linguística com 
todas as informações necessárias que são processadas em esquemas mentais. 
Já pela teoria da Enunciação, a autora aponta que esse olhar teórico 
considera a noção de interlocutores e a análise traz elementos externos ao texto: o 
Tu e o Eu, na relação com o espaço-tempo do que se enuncia, a partir de marcas 




exterioridade é situacional nessa concepção textual, é o contexto que ultrapassa os 
limites linguísticos e configura o texto como objeto linguístico-pragmático. A leitura, 
então, torna-se um processo de negociação estabelecido entre autor e leitor, pois os 
sentidos são construídos por ambos, conjuntamente, sendo que “nem autor nem 
leitor são responsáveis, isoladamente, pelos sentidos do texto.” (p.168) e chamando 
a atenção para diferenciação da perspectiva abordada anteriormente, qual seja, a 
Linguística Textual, a autora afirma que pela Enunciação, o sentido não está mais 
todo posto pelo texto.  
 
Creio que, neste ponto, há que se estabelecer uma diferença: é fato que o 
texto é portador de significação, mas o sentido vai além. O leitor não apenas 
extrai os significados postos no texto pelo locutor/autor, mas, ao ultrapassar 
os limites físicos do texto, ele também lhe atribui sentidos. (INDURSKY, 
2011, p. 168) 
 
Considerando a ultrapassagem desses limites e bem longe de uma 
concepção de leitura enquanto processamento de textos, pela perspectiva 
discursiva, a autora considera que leitores diferentes farão leituras diferentes do 
mesmo texto. Além disso, para a Análise de Discurso, a exterioridade é constitutiva 
dos sentidos e dos sujeitos e o “funcionamento material da língua determina 
obrigatoriamente a consideração da materialidade linguística vinculada às suas 
condições de produção, ou seja, a língua não é mais um puro sistema linguístico, 
que contempla apenas o que é interno a este sistema. Ao contrário. Ela está 
fortemente vinculada ao social e ao modo de produção dos processos discursivos” 
(op.cit., p.170) 
A escrita muda, a forma material dos textos muda, mudam as relações que aí 
se estabelecem. Vandendorpe (1999) afirma que até o fim dos anos 1970 (no caso 
do Brasil podemos afirmar que nos anos 1990) não poderíamos imaginar que o 
computador e as mudanças tecnológicas que o acompanham iriam mudar a forma 
como nossa civilização cria, arquiva, memoriza, produz e divulga o saber. Essa 
mudança promove a transformação do instrumento mais poderoso que o homem 
inventou para construir seus conhecimentos e elaborar sua imagem de si e do 
mundo: o texto. Modificando o texto, consequentemente, também modificará a leitura 




Retomando a discussão proposta por Dias (2013, p. 54), a forma material 
do texto, considerando sua passagem da oralidade à escrita, está em relação 
espaço-temporal constituída por quatro pontos que constituem o leitor de maneiras 
distintas pelo processo histórico de transformação dos modos de ler. Na primeira, 
quando a linguagem ainda está ancorada apenas na oralidade, o leitor é prisioneiro 
de um fio temporal. Na segunda, com a passagem da oralidade para a escrita há 
uma condição material para que o leitor se desprenda desse fio, contudo, dada a 
forma de organização da escrita, há uma reprodução da ordem linear da oralidade. A 
ordem que antes era temporal passa a ser tempo-espacial. O leitor se prende no 
tempo da leitura e no espaço do texto escrito e lido em voz alta. No terceiro ponto, a 
autora mostra que, com a passagem de uma escrita sem tabulação para o uso de 
sinais de pausa e configuração do parágrafo, das margens, etc. numa ordem 
espacial, – o que Manguel (1997) e Fischer (2006) também destacam como 
elemento importante que possibilitou a leitura em silêncio – a inscrição do sujeito no 
texto tornou possível romper com a ordem tempo-espacial passando a uma ordem 
espaço-temporal, interrompendo o fio da leitura.  
A passagem da leitura em voz alta para a leitura silenciosa, para Fischer 
(2006), configura-se como um acontecimento tão importante quanto a invenção da 
tipografia, ou seja, da comunicação gráfica por meio de múltiplas impressões. Diz o 
autor que “A leitura silenciosa praticamente substituiu a leitura em voz alta, 
efetivamente marcando o primeiro de dois limiares medievais” (FISCHER, 2006, p. 
209), sendo o primeiro a “libertação” da escrita - que o autor questiona mostrando 
um efeito de colagem entre escrita e linguagem na qual a escrita se torna o próprio 
pensamento – e o segundo a maior proliferação dos textos na Europa Medieval. 
Para o autor, “O espanto de Santo Agostinho ao ver seu professor lendo 
silenciosamente para si mesmo um texto, simbolicamente marca uma nova noção do 
papel da escrita na sociedade” (idem, p. 210). 
Mas ainda há o quarto ponto no qual Dias (2013) mostra que, pelo 
funcionamento do digital e da escrita possível por meio de hiperlinks, há a dispersão 
total do texto e “a leitura se descola do fio temporal linear, dificilmente podendo ser 
retomada do ponto onde parou.” (p. 55), numa ordem espacial, da visualidade, da 




clicantes, replicantes, numa saturação pelo excesso que apaga o político e nos leva 
a perguntar pelo silêncio fundante (ORLANDI, 1995) na linguagem. 
É importante ressaltar que para a Análise de Discurso, forma e conteúdo não 
se separam. Se uma obra impressa está longe de ser automaticamente linear, um 
hipertexto também não é necessariamente não-linear. As páginas ou segmentos 
podem se encadear de maneira rigorosa, obrigando o leitor a ler em uma ordem fixa, 
quiçá mais fixa ainda que as páginas de um livro, pois é sempre possível abrir o livro 
na ordem desejada, enquanto que podemos programar o hipertexto de modo a 
controlar o percurso do leitor.  
Ao tratar de sentido e efeito, Vandendorpe (1999) fala do efeito visual, do 
efeito retórico, mas não trata do efeito sócio-histórico, que é o que nos interessa em 
primeiro lugar. Em Análise de Discurso, as novas tecnologias de linguagem são 
desenvolvimentos no domínio da tecnologia da escrita. Sendo a escrita forma de 
relação social. Isso quer dizer que a transformação da relação do homem com a 
linguagem, no caso, com a escrita, desencadeia um número enorme de outros 
processos de transformação: a forma dos textos, a forma da autoria, o modo de 
significar e a própria relação com o conhecimento. 
Diante disso, o que temos hoje em termos de convivência com o impresso 
e o digital é a amplitude de possibilidades de formas materiais de textos, no sentido 
discursivo, para a leitura, modificando significativamente como o sujeito se relaciona 
com outros sujeitos e com a linguagem que o constitui. É importante considerar que 
a sociedade hoje se constitui pelo digital, ou como dito por Orlandi (2015) “o digital é 
constitutivo das discursividades”, ou seja, por uma digitalização do mundo definida 
por Dias (no prelo) enquanto “práticas de linguagem que tendem à metaforização 
das relações sociais e das práticas do sujeito que, por meio do ‘livre’ acesso 
deslocam o campo da ‘luta’ para uma inscrição na forma digital.”, e na formação 
discursiva da Sociedade da Informação. Em sua discussão sobre cultura digital, a 
autora mostra como, pelo efeito metafórico, há um deslizamento de sentidos da 
Sociedade da Informação para Cultura Digital, e afirma que pela digitalização do 
mundo 
 
Isso tem consequências, para a cultura, a autoria, a sociedade. É preciso 




social-técnica do trabalho” (PÊCHEUX, 1995, p.26-27) tem efeitos nessa 
digitalização. É interessante observar – retomando o que apontamos a 
respeito do impacto socioeconômico tanto da produção de conteúdo em 
língua x ou y quanto do acesso – que apesar do discurso da cultura digital, 
livre, compartilhada, o próprio investimento em diversidade cultural em 
língua portuguesa na Internet, tem como argumento as relações de 
produção capitalistas. (DIAS, no prelo) 
 
  O argumento econômico, da produção capitalista do livro, desde os 
mesopotâmicos como nos conta Manguel (1997), está presente na alteração da 
forma material do livro. O autor diz que apesar de não terem chegados até nós, os 
livros compostos por tabletas de argila, é muito provável que existissem, pois as 
tabletas eram constituídas por blocos quadrados, “às vezes oblongos, de cerca de 
7,5 centímetros de largura; cabiam confortavelmente na mão.” (MANGUEL, 1997, p. 
149) e era possível que se carregassem vários em uma sacola ou até mesmo 
caixas. Mas nem todos eram assim. Havia tabletas de mais de 6 metros quadrados! 
Os formatos impraticáveis para leitura e o deslocamento do texto escrito fez com que 
as formas fossem alteradas. O argumento econômico foi preponderante nessa 
mudança, pois o papel era muito mais barato que o papiro e, além disso, mais 
resistente. Chegando ao códice, abandonando os rolos, o livro impresso se 
constituiu por vários séculos como a forma mais utilizada e de melhor manejo pelos 
leitores. Em diversos tamanhos, volumes, pesos o livro ganhou em um determinado 
momento um formato que nos interessa destacar: o livro de bolso. 
Ao final do século XIX, surgiu uma forma de encadernação que baratearia 
o custo da produção: a brochura. A partir de 1935, a The Bodley Head passou a 
produzir livros que atrairiam a todos, nos conta Manguel (1997). Contudo, isso não 
foi visto com bons olhos pelos livreiros, “pois os lucros diminuiriam e os libros seriam 
‘embolsados’, no sentido condenável da palavra.” (idem, p.168) No Brasil, a 
novidade chegou na década de 1930, e por muito tempo, a literatura em formato de 
livro de bolso foi considerada uma literatura menor, no sentido que a separa da 
literatura clássica. 
Na década de 1970, teve início o Projeto Gutenberg, a partir do qual, seu 
fundador começou a disponibilizar livros digitalizados em diversas línguas após 
caírem em domínio público norteamericano. No que se refere à língua portuguesa, 




pretende até a próxima década tornar a 3ª língua europeia com a maior quantidade 
de livros. Hoje são pouco mais de 500, de um total de mais de 130 mil títulos 
disponíveis. O projeto é financiado por doações e trabalho voluntário de 
digitalização, revisão e adaptação eletrônica de obras. Um aviso em seu site chamou 
nossa atenção pela formulação em destaque: “A Semana 'Leia um Livro Eletrónico' 
de 4 a 10 de março de 2012 lançou um novo sítio na Internet que fornece ao público 
um manancial de informação sobre os livros eletrónicos e os dispositivos de leitura 
digital mais recentes.” (grifo nosso). O modo de denominar os equipamentos de 
leitura, formulando “dispositivos de leitura digital” qualifica leitura ou dispositivo como 
digital?  
Tomando essa questão como motivadora, procuramos pelos dispositivos 
e formatos possíveis para o livro eletrônico e a chamada “leitura digital”. 
Encontramos equívocos e um processo de significação para livros e leitura na 
textualidade de um projeto de lei e nas redes sociais. Nas redes, pelo gesto de 
mostrar, sujeitos compartilham suas leituras, seus modos de ler, promovem 
discussões, se organizam e se dispersam o que produz alguns sentidos para leitura. 
Já a primeira textualidade, a do projeto de lei, quer incluir na Política Nacional de 
Leitura, o livro eletrônico pela equiparação ao livro impresso. 
O livro eletrônico tem uma equivocidade em sua forma de denominar o 
objeto em que apresenta o texto a ser lido. Com outra forma material para a 
materialidade da escrita, como foi e ainda é o livro impresso, o equipamento em sua 
especificidade técnica se confunde com o que é armazenado e com as extensões de 
softwares utilizados e até mesmo com a denominação comercial de seus hardwares 
aliados a softwares específicos.   
Muitas são as formas de se denominar um texto eletrônico em meio digital 
em português: e-book, livro eletrônico, livro digital, áudio-book, vídeo-book, pdf, 
epub, sendo os dois últimos uma referência ao programa (software) de configuração 
dos textos. Em inglês, há formulações como e-book, digital book e electronic book e 
e-reader. Já em francês, as denominações são: livre numérique, livre électronique e 
até mesmo la liseuse. Formas de denominar que nem sempre se equivalem, que 
produzem sentidos diferentes em cada língua e para cada objeto específico, que 




digital ou mais específico de acordo com a relação que os sujeitos estabelecem com 
seus objetos. 
No que se refere ao equipamento utilizado para ler há denominações 
tanto em português quanto em inglês ou francês que são equívocas no sentido de 
denominar: leitor digital, leitor eletrônico (em português), e-reader (em inglês) e la 
liseuse (em francês). Não há consenso, se toma o conteúdo pelo recipiente tornando 
possível o equívoco e um sentido que pode apontar para o sujeito-leitor e para a 
leitura no digital de modo generalizado.  
Retomando os quatro pontos que se referem à (não)linearidade dos 
textos e o funcionamento da leitura numa relação espaço-temporal (ponto 3) e 
espacial (ponto 4), destacamos que a leitura de ordem-espacial a que se refere a 
autora está relacionada com leituras feitas em dispositivos com possibilidades 
múltiplas de textualização, em telas de LCD (telas de cristal líquido) de 
computadores, smartphones e tablets. Lembrando que o trabalho de Dias (2014) 
também compreende a tecnologia na sua relação de mobilidade e conectividade, 
que também tem a ver com os modos de ler na sociedade atual.  
De acordo com o funcionamento dos equipamentos destinados 
“exclusivamente” ou “primordialmente” à leitura de livros47, é pela tecnologia de 
papel eletrônico, que não emite luz, e que se aproxima da leitura em papel 
convencional, que podemos afirmar que a ordem da leitura retorna ao espaço-
temporal (ponto 3). Há uma metaforização do livro impresso nos equipamentos 
específicos para leitura digital, pois além de “imitar” o papel, a primeira 
funcionalidade de um leitor eletrônico é abrir o texto exatamente do ponto onde se 
parou a leitura. Também é possível nos leitores digitais grifar textos, fazer 
anotações, ampliar o tamanho da fonte, recorrer a dicionários e enciclopédias, sem 
necessariamente estar conectado à Internet, funcionalidade que os primeiros 
modelos (a partir de 2007) não permitiam por não apresentarem um web browser. 
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 Ressaltamos que os equipamentos são idealizados para a leitura de livros, mas há textos 
digitalizados em diversos formatos e convertidos ao software que o equipamento exige por meio de 
grupos de discussão na Internet sobre essa forma de leitura, software livre e seus “leitores digitais.” 
Isso tem se mostrado uma preocupação dos fabricantes e livreiros, tanto na relação com o direito 




Daí dizer que a mudança de formas materiais para a leitura importa. Se a 
leitura acontece partindo de livros impressos, folhetos de papel ou em um arquivo 
digital, certamente isso terá efeitos que não podem simplesmente ser ignorados, 
neglicenciados, esquecidos. Não podemos precisar ainda quais são esses efeitos, 
mas também não podemos negá-los, haja vista a fase de transição que 
atravessamos com as transformações tecnológicas cada vez maiores e mais rápidas 
na sociedade. Diante das discussões sobre a mudança de materialidade que se 
apresenta aos objetos a serem lidos, nos perguntamos como se leva em conta a 
materialidade digital sem separar forma de conteúdo, pois vemos em algumas 
textualidades, considerando para este trabalho a discussão de um projeto de lei em 
tramitação, nas quais se discute a leitura no digital pensando apenas no dispositivo, 
no equipamento, tomando o digital como mero suporte de leitura, mera 
aplicabilidade técnica. Quais os sentidos possíveis com a proliferação os modos de 
ler? Os modos de individuação se modificam? A noção de língua? Como essas 
mudanças significam em uma sociedade dividida como a nossa? 
Para buscar compreender essas questões buscamos na tramitação de um 
projeto de lei, as discussões que trazem em sua discursividade considerações sobre 
o livro impresso e o livro digital. Projeto este que propõe a alteração da Lei nº 
10.753, de 30 de outubro de 2003, a chamada “Lei do Livro”, que tem por objetivo 
maior a instituição da Política Nacional do Livro no Brasil e como uma de suas 
diretrizes, segundo o texto legal no Art. 1º Inciso I, “assegurar ao cidadão o pleno 
exercício do direito de acesso e uso do livro”.  
A lei que institui a Política Nacional do Livro, doravante PNL, é dividida em 
cinco capítulos, com os seguintes títulos: I - Da Política Nacional do Livro – Diretrizes 
Gerais, II - Do Livro, III - Da Editoração, Distribuição e Comercialização do Livro, IV – 
Da Difusão do Livro e V – Disposições Gerais.  
Dentre seus 19 artigos, chamamos a atenção para uma referência à 
Legislação Tributária Federal (Lei 10.833, de 29 de dezembro de 2003), presente no 
art. 4º, que poderá, pela inclusão do livro digital na PNL, se articular com a chamada 
“Lei do Bem”, Lei nº 11.196/2005, que dispõe sobre incentivos fiscais para a 
inovação tecnológica. Tal menção se justifica pela questão presente em nossa 




A textualidade da Lei do Livro traz em seu artigo 2º uma definição para 
livro, que trouxemos como recorte:  
 
R1.3 Art. 2º Considera-se livro, para efeitos desta Lei, a publicação de textos escritos em fichas ou 
folhas, não periódica, grampeada, colada ou costurada, em volume cartonado, encadernado ou em 
brochura, em capas avulsas, em qualquer formato e acabamento.  
 
 O texto legal traz também uma lista de objetos que podem ser 
equiparados a livro que por esse processo chamado de equiparação obtêm o 
mesmo tratamento. A formulação equiparação produz efeito de sentidos para nivelar, 
igualar, assemelhar, homogeneizando o que se define como livro a outros modos de 
produção escrita. Equiparam-se a livro:  
 
I - fascículos, publicações de qualquer natureza que representem parte de 
livro; II - materiais avulsos relacionados com o livro, impressos em papel ou 
em material similar; III - roteiros de leitura para controle e estudo de 
literatura ou de obras didáticas; IV - álbuns para colorir, pintar, recortar ou 
armar; V - atlas geográficos, históricos, anatômicos, mapas e cartogramas; 
VI - textos derivados de livro ou originais, produzidos por editores, mediante 
contrato de edição celebrado com o autor, com a utilização de qualquer 
suporte; VII - livros em meio digital, magnético e ótico, para uso exclusivo de 
pessoas com deficiência visual; VIII - livros impressos no Sistema Braille. 
(BRASIL, 2003, Incisos I – VIII) 
 
Por meio da equiparação, a historicidade do livro é desconsiderada, bem 
como as condições de produção de cada um dos itens equiparados, numa 
indistinção que não leva em conta a constituição, a formulação e a circulação dos 
processos discursivos. Devido ao processo de equiparação, iguala-se livro a 
materiais de naturezas distintas e materiais avulsos indistintos que estejam apenas 
relacionados com o livro (Inciso II), textos derivados de livros (Inciso VI), para citar 
alguns, e na proposição do projeto de lei um novo item pode surgir da modificação 
dessa lista de equiparados: o equipamento para leitura.   
Assim, no que diz respeito à Lei do Bem, é possível contemplar ao 
máximo possível produtos de diferentes naturezas. Isso implica em outra 
equiparação, esta sim muito importante para a nossa análise: se um livro recebe 
incentivos fiscais para sua produção e difusão, seus equiparados – um fascículo, 
materiais avulsos relacionados com o livro, roteiros de leitura, álbuns para colorir, 




também receberão. O que não é ruim, mas que nos mobiliza a perguntar como isso 
tem efeitos pelos discursos sobre a leitura, de incentivo ao livro, na sociedade. 
Trataremos deste ponto mais à frente, e destacamos ainda que segundo as 
diretrizes gerais da PNL, em seu artigo 1º, inciso II,  
 
R2.3 II - o livro é o meio principal e insubstituível da difusão da cultura e transmissão do 
conhecimento, do fomento à pesquisa social e científica, da conservação do patrimônio nacional, da 
transformação e aperfeiçoamento social e da melhoria da qualidade de vida. 
 
O livro tratado como meio para o desenvolvimento de importantes 
aspectos da sociedade tem se significado de modo diferenciado em sua 
materialidade empírica diante das mudanças ocorridas pelas injunções tecnológicas 
contemporâneas, e aqui perguntamos por sua materialidade discursiva, ou seja, pelo 
processo sócio-histórico que significa o que é livro em nossa sociedade. 
Pela filiação teórica à Análise de Discurso, a materialidade discursiva diz 
respeito a uma de suas bases epistemológicas: o Materialismo Histórico, “termo 
criado por Engels para designar a doutrina de Karl Marx, segundo a qual os fatos 
econômicos estão na base e são a causa determinante dos fenômenos históricos e 
sociais”, conforme Orlandi (2012, p. 71).  
Ao colocarmos em questão a relação entre leitura e tecnologia, tomando o 
livro como bem cultural (na discussão que propomos pela análise do PROLER) e 
equipamento para leitura (formulação presente no projeto de lei que analisamos 
neste capítulo), essa relação se justifica, como afirma Pêcheux (2014, p.22), “na 
perspectiva materialista do efeito das relações de classe sobre o que se pode 
chamar as “práticas linguísticas” inscritas no funcionamento dos aparelhos 
ideológicos de uma formação econômica e social dada”, uma vez que bem cultural e 
equipamento equivalem a bem de consumo que significa livro (impresso ou digital).   
Convém destacar que é pela perspectiva materialista que se pode definir 
a matéria como “uma substância suscetível de receber uma forma.” e nessa 
projeção – das formas sobre a substância – a forma material é a forma discursiva, 
forma linguístico-histórica, onde não se separa forma e conteúdo, a materialidade 





Tratar o livro como meio de significação é tratá-lo como forma material, 
não como mero dispositivo técnico, suporte para se ensinar a ler e escrever, bem 
cultural ou objeto de lazer, desde que pensado em seu processo histórico-social do 
qual fazem parte sujeito e sentido. Daí afirmarmos que a materialidade da leitura 
importa. No processo que significa livro impresso ou livro digital, as condições de 
produção da leitura e da tecnologia envolvem sentidos e indivíduos interpelados em 
sujeitos pela ideologia, produzindo sentidos transparentes e estabilizados. 
Pelo processo de interpelação ideológica, os sentidos são colocados na 
transparência diante da proliferação de computadores, smartphones, tablets, e-
readers e similares, a partir dos quais as possibilidades de práticas de leitura, em 
meio digital, aumentam consideravelmente, afetando as relações sociais de modo 
geral: da economia à educação, do fazer científico às redes sociais, dos modos de 
produção da leitura à leitura dos modos de produção.  
É dos modos de produção da leitura que falamos ao trazermos em nosso 
trabalho análises de alguns discursos sobre a leitura, a saber: das políticas de 
incentivo ao livro e formação de leitores, das bibliotecas, do processo de mudança 
legal da definição de livro e seus equiparados e, por fim, da leitura na materialidade 
digital. 
Esse processo de mudança legal da definição de livro está em curso pela 
proposição do Projeto de Lei nº 4534, de outubro de 2012, que pretende alterar a Lei 
do Livro para, segundo sua ementa, “atualizar a definição de livro e para alterar a 
lista de equiparados a livro” por meio de uma unidade básica de articulação, o artigo 
1º. Esse artigo reelabora a definição de livro e traz uma lista de nove equiparados, 
ou seja, produtos passíveis de receber igual tratamento dispensado ao livro, 
desmembrados em dois parágrafos, o primeiro com seis e o segundo com três 
incisos.  
No mesmo ano da proposição do projeto de lei, duas emendas foram 
apresentadas na extinta Comissão de Educação e de Cultura (CEC) da Câmara dos 
Deputados. Nos anos seguintes, a tramitação se deu pela então Comissão de 
Cultura (CCULT) em substituição à antiga CEC, da qual seguiu para a Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), onde aguarda prosseguimento. O 




de lei para a CCULT coloca em questão o lugar do livro na sociedade e o mérito da 
discussão de sua definição: sujeitos em posição de responder ou pela cultura ou 
pela educação é que podem discutir a materialidade da leitura e definir o que é livro? 
A discussão sobre a definição da materialidade digital relativa ao livro interessa aos 
sujeitos do processo educacional ou aos sujeitos do processo cultural? E esses 
processos se constituem separadamente? 
Quais os efeitos de sentidos produzidos pelo desmembramento das 
comissões e a consequente alocação da discussão do projeto de lei que altera a 
definição de livro na comissão de cultura, considerando-se nesse processo a 
definição já dada ao livro pela PNL como bem cultural? Relembramos aqui a nossa 
discussão inicial sobre o livro significado como bem cultural na discursividade do 
PROLER, cuja especificidade é fazer circular o livro como instrumento de 
aquisição/divulgação/compreensão de um saber: a leitura. O gesto que desmembra 
as comissões transferindo o lugar das discussões sobre o livro da educação para a 
cultura significa produzindo sentidos para o livro na sociedade: não mais objeto 
educacional, mas cultural. E isso tem seus efeitos. Efeitos de apagamento do 
político, que faz com que o estado se desresponsabilize de produzir no espaço 
escolar a possibilidade do sujeito ser leitor, e bens públicos passem a ser geridos 
pelo privado. 
Durante esse processo de tramitação pelas comissões, o projeto recebeu 
ao todo quatro emendas, vários pareceres, votos em separado, um projeto 
substitutivo, uma audiência pública e um seminário cujo tema “Os desafios do livro 
digital no Brasil”48 foi discutido por “representantes da cadeia produtiva do livro”49, 
enunciado retomado de (R5.1), com várias referências em todo o trabalho.  
Como afirma a relatora do PL, a cadeia produtiva do livro é composta por: 
representantes do mercado editorial e livreiro brasileiro, Ministério da Cultura, divisão 
de conteúdo digital do MEC, representantes de empresa norte-americana de 
comércio eletrônico e produtora de equipamentos leitores, e escritores brasileiros. 
Nessa discursividade, interessa-nos os sentidos dessa formulação pelo que pode 









significar uma cadeia. Uma corrente de elos, uma prisão, um vínculo, um conjunto, 
uma rede? A cadeia produtiva aqui pode assumir um sentido de rede para significar 
livro. De uma rede fechada, da qual não se pode entrar e uma vez lá, não se pode 
sair. Significados e errâncias nos discursos. Possibilidades dos sentidos serem 
outros. 
Em nosso dispositivo analítico, composto pelos discursos sobre a leitura 
nos documentos oficiais, a saber, políticas públicas de incentivo à leitura, tomamos 
como recorte o projeto de Lei, e as formulações propostas para alteração da PNL, 
por meio das emendas que alteram o próprio projeto, do texto do projeto substitutivo, 
dos votos e parecer dos relatores, nos quais a determinação do livro digital como um 
equiparado ao livro impresso implica relações de força dentro da luta de classes. 
Como já dito, pela lei vigente livro é “meio principal e insubstituível da 
difusão da cultura e transmissão do conhecimento...”, conforme R2.3. Tratado como 
meio, adquire o status de bem cultural e na relação com o conhecimento é lugar de 
transmissão, mas também é objeto de transmissão, quando se pensa livro enquanto 
equipamento de leitura. Na proposta de modernização da lei, recortamos o inciso III 
do projeto que altera a PNL propondo sua inclusão na lista de equiparados a livro. 
 
R3.3 III – os equipamentos cuja função exclusiva ou primordial seja a leitura de textos em formato 
digital e os equipamentos para audição de textos em formato magnético ou ótico de uso exclusivo de 
deficientes visuais. 
 
 Desse modo, com a proposição de alteração, livro por equiparação passa 
a ser também “os equipamentos cuja função exclusiva ou primordial seja a leitura”.  
Nas emendas apresentadas na Comissão de Cultura a textualização do 
projeto de lei gira em torno das especificidades do equipamento apresentado como 
equiparado a livro: na emenda 1 a modificação se dá em função da restrição a 
plataformas fechadas, cuja aquisição de material a ser lido é fornecido por empresa 
específica; na emenda 2 a preocupação com o futuro da materialidade digital está 
expressa na previsão de outros formatos ou mídias que venham a ser inventados, na 
emenda 3 há a inclusão de textos de domínio público na descrição de formato digital 
e, por fim, na emenda 4, é feita a proposta de que o Poder Executivo defina quais 




Diante das proposições de alteração da lei que tocam à questão do 
equipamento-leitor, apontamos para a discursividade do dispositivo legal vigente que 
traz na formulação de suas diretrizes “livro como meio”, e propomos uma paráfrase 
para observação do sentido que passa a ser objeto de transmissão, portanto, 
equipamento.  
 
meio principal da difusão da cultura e transmissão do conhecimento 
objeto da difusão da cultura e transmissão do conhecimento 
objeto da cultura de transmissão do conhecimento 
objeto da cultura digital de transmissão de informações 
equipamento digital de armazenamento de informações 
  
Esse exercício parafrástico que mostra o deslizamento dos sentidos 
possíveis para a formulação é necessário para compreender a posição do sujeito 
que enuncia de um modo e não de outro  
 
é necessário compreender pelo exercício parafrástico as relações de 
sentido postas na materialidade discursiva através dos processos de 
identificação do sujeito que se filia a uma formação discursiva. O exercício 
parafrástico mostra o funcionamento da ideologia sobre o sujeito que é 




Assim, perguntamos pela espessura da linguagem, pela opacidade, pelo 
funcionamento da ideologia e indagamos em que medida a formulação poderia ser 
outra, se houvesse uma filiação a outra formação discursiva diferente da formação 
discursiva da Sociedade da Informação, definindo livro como materialidade que 
significa leitura, no qual o meio não é indiferente ao sentido (Orlandi, 2008) e 
propomos uma paráfrase outra:  
 
meio principal da difusão da cultura e transmissão do conhecimento 
 
meio material de significação da cultura e apropriação do conhecimento 
 
A definição para livro que o toma no sentido de objeto apenas, separado 
de sua historicidade e condições de produção, e a proposição de modificação para 
“equipamentos cuja função exclusiva ou primordial seja a leitura de textos em 
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formato digital” (R3.3) tem seus efeitos produzidos a partir das diretrizes da PNL que 
trazem em sua discursividade o livro como produto. O uso desse produto torna-se, 
assim, um elemento imprescindível ao desenvolvimento, conforme o inciso IX, da 
PNL, que trazemos para a análise. 
 
R4.3 IX. capacitar a população para o uso do livro como fator fundamental para o seu progresso 
econômico, político, social e promover a justa distribuição do saber e renda. 
 
A capacitação da população para o uso do livro, nessa discursividade, é 
também capacitar tecnicamente a população para o uso de equipamentos 
equiparados a livros. Capacitação fundamental, segundo o recorte que precede, 
para promover a justa distribuição do saber e renda. 
Desde o primeiro voto da relatora do projeto, Dep. Fátima Bezerra, até a 
proposição do projeto substitutivo há uma rejeição pela definição de equiparado a 
livro como “equipamentos cuja função exclusiva ou primordial seja a leitura de textos 
em formato digital” (R3.3). A justificativa está no fato de que não há como garantir a 
função exclusiva de leitura pelos equipamentos, visto que, além de serem poucos 
produtos disponíveis no mercado com essa função, a alteração multifuncional está a 
critério do fabricante e, além disso, a restrição dada pela função primordial da leitura 
impossibilitaria a equiparação a equipamentos diversos tais como tablets e celulares 
ou outros que ainda possam surgir. Na transparência dos sentidos está a 
equiparação de livro a equipamento. Discute-se o produto no esquecimento de que 
os sentidos possíveis para livro também estão no processo. 
O processo de significação do livro está na sua história e na historicidade 
que constitui nossa sociedade. A determinação histórica da definição de livro é 
marcada pelas condições econômicas e não-econômicas da 
reprodução/transformação das relações de produção (PÊCHEUX, 1990), pois na 
medida em que livro é tomado como bem cultural, objeto de transmissão do 
conhecimento, há uma discursividade que o determina na injunção econômica-social 
colocando em circulação sentidos para livro, no âmbito da formação ideológica 
neoliberal. Resta perguntar se essa discursividade também se inscreve em uma 
formação discursiva da igualdade que se sustenta pelo argumento da “justa 




formação para o mercado de trabalho e não um saber como conhecimentos, para 
sujeitos que tenham condições de acesso tanto ao livro como bem cultural quanto 
aos equipamentos de leitura, num processo não de equiparação de livros, mas de 
igualdade entre sujeitos.  
  
3.1 A lei do bem 
 
Uma das formas de administração da sociedade que de algum modo tenta 
promover a redução da desigualdade social está também na Legislação Tributária. 
No caso que estamos apresentando, a Lei 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
citada na PNL, articulando-se com a “Lei do Bem”, Lei nº 11.196/2005, é uma 
legislação específica que toca na questão dos incentivos fiscais para a inovação 
tecnológica e está relacionada com as condições de acesso ao livro como bem 
cultural e condições de aquisição de equipamentos de leitura que são discutidas no 
trâmite do projeto. Conforme voto proposto na tramitação há um alerta para que se 
inclua na Lei do Bem os equipamentos eletrônicos de leitura “(...) se a tributação dos 
tablets é reduzida pela Lei 11.196/05, também deve ser diferenciada a tributação 
dos equipamentos cuja função exclusiva ou primordial seja apenas para leitura de 
textos em formato digital.” E ainda, conforme relatório que inclui o projeto substitutivo 
“é premente que os e-readers também passem a usufruir dos benefícios tributários 
da Lei do Bem.” 
Tomando as formulações Lei do Livro e Lei do Bem, analisando como são 
significadas, vemos que a primeira está para livro enquanto bem cultural, e a 
segunda para incentivo fiscal, e propomos o seguinte exercício parafrástico:  
 
lei do livro - lei do bem 
lei para o livro - lei para o bem  
lei para o equipamento-leitor – lei para incentivos fiscais 
 
Ainda buscando outras possibilidades de sentidos, perguntamos: lei para 
o livro em qualquer formato? Lei para o livro produzido por qualquer um? Lei para o 




Relacionando com o que propomos a partir do recorte R1.2, desse trabalho, que 
trata da divisão social do acesso ao livro via instituição das bibliotecas escolares no 
Brasil, qual seja: “será também franqueada a todas as pessoas decentes (...)”, 
questionamos a determinação histórica dos sentidos do que seja o bem e a 
decência. Vejamos: 
 
Lei do Bem - Lei da Decência 
lei para o bem das pessoas – lei para que as pessoas sejam decentes 
lei para as pessoas – lei para beneficiar pessoas decentes com incentivos fiscais  
lei para as pessoas decentes que podem adquirir produtos com incentivos fiscais 
 
Assim, as condições de acesso ao livro, seja impresso ou digital, são 
significadas pelas condições econômicas de acesso a esses bens. Na medida em 
que mais pessoas podem ter acesso ao conhecimento e aos bens culturais – e, 
refletimos aqui o acesso aos livros impressos, equipamentos-leitores digitais e aos 
equipamentos urbanos51 –, produzidos pela sociedade, via compra de produtos mais 
baratos, perguntamos por aqueles que não podem comprar. Nas condições de 
produção da sociedade contemporânea, que é capitalista, inscrita nos discursos da 
tecnologia, a materialidade digital como meio significante – como forma material – 
não está contemplada na medida em que estão em jogo equipamentos, produtos e 
não processos ligados à leitura. E o acesso ao bem cultural, material, capital, está 
em relações de forças com os sujeitos que possuem o bem-benefício e o bem-
decência. Uma leitura possível é considerar o bem apenas como produto, objeto 
valorado pela sociedade, pelas políticas públicas, pelo que se coloca como cultura: 
bem cultural, valor nacional, objeto de valor cultural, produto valorizado. Além disso, 
há que se considerar o valor de mercado do livro, e nessa discussão, é inevitável 
não referir o livro didático especificamente. 
Mas porque trazer essa especificação para a discussão? Para muitas 
pessoas, o livro didático é o único bem cultural acessível pela sua distribuição 
gratuita na escola. Em uma publicação dos Cadernos do IPEA, Soares (2007) 
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 Lembrando que já destacamos escolas, museus, centros culturais, praças significados pelo 
discurso urbanístico como equipamentos e a relação desses espaços como lugares com o processo 




aponta para alguns dados que trazemos para nossa análise. Antes, destacamos que 
apesar dos números apresentados nesse estudo corresponderem a um recorte 
temporal relativamente pequeno, não nos interessa aqui trazer o valor de mercado 
total para o livro didático do período analisado pelo autor ou do período atual, ou 
ainda discutir os métodos de compra de livros utilizados pelo governo até então e 
questionados por Soares, mas, sobretudo, consideramos relevante para a análise o 
fato de que o recorte mostra o valor de bem cultural, de produto, que significa livro e 
traz consigo uma determinação pelo mercado e poder de compra do governo.   
O autor chama a atenção para a produção de livros didáticos no Brasil, 
que corresponde a 58% do total de livros produzidos, segundo a Câmara Brasileira 
do Livro, e ainda destaca que entre os anos de 1998 e 2005, foram 102 milhões de 
livros comprados por ano pelo governo e distribuídos às escolas de Ensino 
Fundamental. Soares também considera em seu texto que nesses números não 
estão contabilizados os livros destinados ao Ensino Médio, visto que o PNLEM 
(Programa Nacional do Livro do Ensino Médio) teve o início de suas atividades em 
2005. Considerando que 36% de toda produção editorial brasileira foi comprada pelo 
governo, na forma de livro didático, destacamos que nesta compra, menos de dez 
editoras seriam as beneficiárias, de mais de 30 concorrentes, fazendo com que a 
cadeia produtiva do livro seja restrita a grandes empresas do mercado editorial e 
mostrando o quanto essa é uma questão muito mais econômica do que pedagógica, 
educacional ou de incentivo à leitura. 
Retomando o relatório que inclui o projeto substitutivo, destacamos que a 
pesquisa Retratos da Leitura no Brasil com os dados referentes a 2011 foi citada 
para fundamentar a argumentação. Apropriando-se do discurso estatístico, o 
relatório legislativo aponta os leitores no Brasil de modo numérico, relacionando-os 
com a compra de livros, destacando que um grande obstáculo presente para o 
acesso a esse bem cultural é a concentração de estabelecimentos livreiros em 
grandes centros. Esse discurso coloca os sujeitos residentes em cidades menores 
como desfavorecidos e carentes de uma política de inclusão e acesso ao livro, o 
que, em tese, ampliaria a leitura.  
Essa suposição de que o aumento de oferta de livrarias promove uma 




século XVIII, guiadas pela “mão-invisível” de Adam Smith (2008) que preconiza um 
sistema de leis preponderantes para o bom andamento do mercado, questionando 
os efeitos econômicos das leis mercantilistas.  
A regulação do mercado editorial já foi amplamente discutida 
internacionalmente e no Brasil52. O exemplo mais atual é a Lei do Preço Fixo para o 
livro, inspirada no modelo francês que foi aplicado em 198153, que entrou em vigor 
em outubro de 2015 em Portugal54, é defendida por vários outros países, e refutada 
por outros. O principal argumento para a adoção dessa medida, a de impor um preço 
fixo para livros no Brasil, que tem em seu histórico algumas revogações em outros 
países como a Austrália e a Finlândia na década de 1970, é o funcionamento do 
mercado digital. Algumas lojas virtuais chegam a praticar descontos de até 70% nos 
livros, tal como o chamado “fenômeno Amazon”, cujo faturamento em 2014 
ultrapassou os 200 bilhões de dólares correspondendo a 70% das vendas na 
internet. Por isso a causa do livro com preço fixo é defendida por alguns analistas do 
mercado livreiro, defensores também da tão propalada crise do livro e das livrarias 
físicas. 
É importante destacar que as condições de produção da cadeia produtiva 
do livro no Brasil são diferentes de vários países que já passaram por tal 
“fenômeno”, pelo modo como o mercado livreiro se constituiu na relação com o uso 
da tecnologia disponível em diferentes períodos históricos, pois enquanto ainda 
éramos colônia no século XVII, livrarias se proliferavam em toda Europa, enquanto 
que na passagem do século XX ao XXI, dos anos de 1990 ao início dos anos 2000, 
as grandes livrarias físicas fechavam suas portas nos Estados Unidos55 e Europa, 
muitas delas com várias lojas há muitos anos em atividade, devido às vendas na 
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internet, o Brasil atingia patamares de analfabetismo longe do requisitado pelos 
organismos internacionais.  
O jornalista Janer Cristaldo, em sua coluna para o Baguete Jornalismo 
Digital56, em 2014, mostra bem os números de falências e fechamentos de livrarias 
da Rússia aos Estados Unidos, passando por famosas e tradicionais livrarias da 
Europa, afirmando que há uma ameaça às livrarias que não vem da internet, mas do 
leitor. 
 
O consumidor quer conforto, preço baixo, rapidez na entrega. Se posso 
colocar mil, dois, cinco mil livros em um aparelho que pesa 1200 gramas, 
não há muitas razões para portar um livro que pesa meio quilo. Isso sem 
falar no espaço nas prateleiras e apartamentos. Tenho amigos que 
compraram um apartamento anexo para sua biblioteca. Esta época morreu. 
Quem está ameaçando as livrarias não é a Internet, e sim o leitor. O 
processo recém está começando e só se intensificará, à medida em que as 
gerações mais novas, que foram embaladas com smartphones e tablets, 
foram substituindo as antigas, mais afeitas ao livro-papel. (CRISTALDO, 
2014) 
 
Um aparelho que pesa 1200 gramas, o leitor, o livro-papel são 
denominações para o que estamos chamando de equipamento-leitor. E nos 
perguntamos pela homonímia que indistingue sujeito e objeto. Lembramos que o 
relatório que inclui o projeto substitutivo traz a denominação e-reader para o livro 
digital e essa formulação em inglês também pode significar leitor eletrônico. O leitor 
que ameaça as livrarias é o sujeito-leitor ou é o equipamento que pesa menos de 
1200 gramas? Essa homonímia também está presente em muitos discursos sobre a 
leitura no digital com a qual nos defrontamos.  
Lembremos o que diz Rancière acerca da homonímia da palavra história e 
o jogo que está colocado entre ciência e história, no que ele chama de uma poética 
que se constitui em “língua de verdade a língua tão verdadeira quanto falsa dos 
historiadores” (RANCIÈRE, 1994, p. 15) 
 
[...] a história não poderia fazer uma revolução que fosse a sua senão 
jogando com a ambivalência de seu nome, recusando, na prática da língua, 
a oposição da ciência e da literatura. Isto não era simplesmente poder 
conciliar os rigores de uma com os charmes da outra. Era, muito mais 
profundamente, que só a língua das histórias estava apta a marcar a 
cientificidade própria da ciência histórica: [...] A batalha secular dos 
historiadores com a velha palavra da história não depende das contas que 






toda jovem ciência deve, em mais ou menos tempo, acertar com sua pré-
história ideológica. É o próprio princípio de sua dinâmica própria: o arranjo 
interminável e interminavelmente polêmico do vocabulário das nomeações, 
da gramática das atribuições e da sintaxe das conjunções e das 
subordinações que permitem à língua das histórias jogar com a 
indeterminação para nela operar a supressão [...] (Idem) 
 
Questionamos até que ponto não estamos diante de um jogo na 
homonímia de leitor, um jogo de leitores, aos moldes do que propõe o autor. Leitor-
sujeito ou leitor-equipamento? Haveria aí um vocabulário de nomeação, uma 
gramática de atribuição permitindo a operação de uma supressão, negando-se a si 
mesma para a promoção de uma adequação como nos diz Rancière na continuidade 
de seu texto? Ao denominar os equipamentos como leitores há um processo de 
significação que se instaura, tal como afirma Costa (2014) que diz que “nesse 
processo, o nome recorta uma região do interdiscurso que faz com que, ao 
denominar, se signifique, se produza sentido e este se instale em uma formação 
discursiva.” Desse modo, a discursividade que indistingue sujeito e máquina está 
filiada aos discursos sobre leitura que circulam no digital.  
Não se trata de saber de onde parte a ameaça às livrarias, quem ou o que 
ameaça, mas de compreender o efeito desse deslizamento no discurso, do leitor 
constituído pela produção outra com o advento da internet que traz diferentes modos 
de individuação de sujeitos (ORLANDI, 2012) na relação com a tecnologia, de um 
sujeito-digital. A que sujeito se endereça o projeto em tramitação? A que leitor se 
destinariam as alterações do livro impresso para o digital? Pode o livro digital ser um 
instrumento de promoção da leitura? De qual noção para leitura? 
O relatório do Projeto de Lei que analisamos o justifica apontando como 
 
R5.3 o livro digital pode se consolidar como instrumento de promoção da leitura, tanto como 
alternativa para quem não tem acesso a livrarias quanto como atrativo para um importante segmento 
da nossa população – os mais jovens e familiarizados com as novas tecnologias. 
 
Como já dito, há uma discursividade que determina o que é livro na 
injunção econômica-social, e a chamada “justa distribuição do saber e renda” (R4.3) 
está designada para sujeitos que tenham condições de acesso tanto ao livro como 




leitura e o acesso à Internet, ou seja, “os mais jovens e familiarizados com as novas 
tecnologias” que tenham condições para tanto.  
Condições muitas vezes negada pelo modo como a sociedade se 
constitui no neoliberalismo, que segrega as pessoas pelo capitalismo. Assim, 
afirmamos que não basta que os mais jovens tenham familiaridade com as 
chamadas novas tecnologias, se eles não tem as mínimas condições de existência 
material. 
Deste modo, afirmamos que os sentidos de leitura são produzidos para 
sujeitos e por sujeitos que estão inscritos em posições de legitimar o que seja ler e o 
que seja livro. Essas posições estão presentes nas políticas públicas, na legislação e 
em discursos sobre a leitura que circulam na materialidade digital. A respeito das 
determinações que significam livro e leitura no digital e com o objetivo de 
observarmos os processos de individuação dos sujeitos em discursos sobre a leitura 
e sua circulação, propomos a análise que se seguirá. 
 
3.2 Leitura circulante na Materialidade Digital 
 
Os discursos sobre a leitura circulam na materialidade digital, que 
estamos compreendendo aqui pelo funcionamento específico da memória metálica, 
definida por Orlandi (2006) como a memória 
 
produzida pela mídia, pelas novas tecnologias de linguagem. A memória da 
máquina, da circulação, que não se produz pela historicidade, mas por um 
construto técnico (televisão, computador etc.). Sua particularidade é ser 
horizontal (e não vertical, como a define Courtine), não havendo assim 
estratificação em seu processo, mas distribuição em série, na forma de 
adição, acúmulo: o que foi dito aqui e ali e mais além vai-se juntando como 
se formasse uma rede de filiação e não apenas uma soma. Quantidade e 
não historicidade. As diferentes formas de memória acarretam diferenças no 
circuito constituição/formulação/circulação e também afetam a função-autor 
e o efeito leitor. 
 
Partindo dessa definição, Dias elabora o verbete Memória Metálica que 
consta na ENDICI (Enciclopédia Discursiva da Cidade)57 e afirma que a memória 
metálica não se restringe ao acúmulo de dados na memória do computador, ela diz 
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respeito à circulação e ao funcionamento da própria mídia, que compreende 
movimentos de replicação, reprodução. Por isso, não se pode dizer que o que circula 
discursivamente não é jamais “não importa o quê” (PÊCHEUX, 1981) sendo também 
determinado pela história e pela ideologia. 
Assim, lançar um olhar para os discursos sobre a leitura que circulam na 
materialidade digital é fazer importar o quê e o como, tomando a circulação não 
como mero apêndice ou ilustração, mas como processo de significação de sentidos 
e sujeitos. Nosso trabalho seguiu o percurso de analisar discursos sobre a leitura em 
documentos oficiais, sendo eles políticas públicas de incentivo à leitura e legislação, 
e agora nos interessa compreender também como os sentidos para livro, leitura, 
biblioteca que circulam na Internet, nas redes sociais, por meio de projetos e na 
relação com as políticas já analisadas, considerando que essa materialidade digital 
constitui a sociedade contemporânea. 
No que tange aos recortes discursivos que fizemos explicamos que se 
trata da circulação de discursos em três tipos redes sociais: a saber, Facebook, 
Youtube e Gente que Educa. As condições de produção desses discursos em redes 
estão relacionadas com a ilusão de liberdade e abertura que as redes sociais 
propiciam. Salientamos, porém, que o funcionamento algorítmico das redes por meio 
de seus filtros e as possibilidades de interpretação são também fechadas 
estabilizando sentidos. As três redes sociais apresentam possibilidades de publicar 
um texto58, curtir e compartilhar informações dentro da própria rede ou através de 
links de sites, blogs, plataformas digitais diversas. No campo dos comentários, nas 
três redes sociais que analisamos, é possível haver um pouco mais de abertura aos 
sentidos e, porque circula, há maior possibilidade de os sentidos serem outros. 
Ao questionarmos os sentidos propostos para leitura, leitor, livro, na 
relação com a tecnologia, nos perguntamos como eles estão circulando numa 
materialidade específica que é a do digital.  Recortamos para essa análise, então, 
movimentos em rede na qual leitores, leitura e livros estão determinados por 
condições de produção específicas de uma sociedade significada pelo digital. Esse 
recorte diz respeito, primeiro, a um grupo denominado Leitores Anônimos, na rede 
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social Facebook. Depois, trazemos dois projetos de incentivo à leitura. Um que 
fotografa e filma leitores no metrô de São Paulo e circula tanto na rede social 
Facebook quanto na rede social de material áudio-visual Youtube: o projeto Tem 
mais gente lendo. Outro projeto que também foi desenvolvido em São Paulo com 
distribuição de livros impressos e tecnologia de acesso à catraca do metrô e que 
circulou na mídia europeia: o Ticket-Book. Por fim, recortamos grupos no Facebook 
de comitês do PROLER em três estados: Amapá, Bahia e Santa Catarina. 
Esses recortes foram feitos com o objetivo de analisar a circulação dos 
discursos sobre a leitura na rede e seus efeitos de sentidos. Para mostrar o que se 
lê, o que se faz pela leitura, como se lê, os sujeitos são individuados e os sentidos 
são estabilizados. O gesto que dá visibilidade aos sujeitos que leem e que 
incentivam a leitura está também inscrito nas relações de forças das políticas 
públicas de leitura, pois, ao tornar visível sua forma de ler e explicitar o discurso do 
incentivo, as discursividades se inscrevem em determinadas formações discursivas 
e não em outras. 
Nossa interpretação, produzida por meio das análises que trazemos, é 
que os sentidos propostos pela (des)escolarização da leitura, que em determinadas 
discursividades produzem um apagamento do político e desresponsabiliza o Estado, 
podem assumir outros processos de significação da leitura tanto pelo funcionamento 
do digital quanto fora dele, numa relação que não precisa ser necessariamente 
excludente à escola, mas que está na relação com o urbano, que está na cidade. 
 
3.2.1 Leitores anônimos 
 
Ao nos depararmos com o grupo Leitores Anônimos na rede social 
Facebook, nos perguntamos inicialmente: que nome é esse? Qual seria o sentido 
desse anonimato? Estar anônimo, invisível, escondido em algum subsolo, fazendo 
parte de uma massa, dos números, dos movimentos da cidade em rede? Sem nome 
e se autodenominando Leitores Anônimos, o grupo que circula discursos sobre 
leitura na internet é constituído por contradição e por movimentos de 
contraidentificação (PÊCHEUX, 2014).  




grupo conta, até março de 2016, com mais de 56 mil membros com atividades 
frequentes. Uma delas consiste no compartilhamento de livros eletrônicos. O grupo 
no Facebook disponibiliza um link permanente do OneDrive59 que contém e-books 
que no início dessa pesquisa, em 2014, eram organizados aleatoriamente em 200 
pastas com mais 15 subpastas contendo aproximadamente 1500 arquivos, num total 
de mais de 3 GB em arquivos de textos. A partir de 2015, o arquivo passou a ser 
organizado por ordem alfabética de nome de autor das obras, apresentando 28 
pastas com todas as letras do alfabeto, uma denominada “vários autores” e uma 
denominada “não-organizados” com mais de 700 e-books até março de 2016. O 
critério de separação dos livros eletrônicos é apenas a ordem alfabética de nome de 
autor, assim temos arquivos com livros das mais diversas categorizações em uma 
única pasta. A organização desses textos eletrônicos do grupo Leitores Anônimos 
traz o nome de Bibliomaníacos, fazendo rememorar o funcionamento de organização 
de uma memória institucional, e do modo como se constitui a biblioteca. 
As postagens dos participantes do grupo se dão em grande quantidade, e 
os temas giram em torno de suas leituras, mas não apenas. Desde o início de 2016, 
observamos que o grupo promove encontros entre os participantes. Além de 
publicarem as imagens de seus encontros, publicam também imagens de livros 
recém-adquiridos e suas bibliotecas particulares constituídas nas mais diversas 
formas e formatos. Os Leitores Anônimos discutem os livros que leem, sendo que 
são em sua maioria os chamados best-sellers, as trilogias, grandes sagas e séries 
que geralmente são adaptadas para a televisão. 
Além disso, os membros do grupo fazem o que vamos chamar de Jogos 
de Leitura Digital: postagens que perguntam qual livro estão lendo, qual o nome do 
personagem principal, pedem para escrever um trecho de uma página escolhida 
aleatoriamente, solicitam que modifiquem o final de alguma obra ou ainda discutem 
se é melhor ler o livro impresso ou o digital. Uma postagem com um desses jogos 
está na imagem que recortamos: 
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Figura 3: Captura de tela – Postagem no grupo Leitores Anônimos 
 
A postagem pergunta “Vamos brincar um pouco?” e essa é apenas uma 
das milhares de brincadeiras sobre livros e leituras que estão presentes nas redes. 
Pelo caráter lúdico e pela abertura dos sentidos que as palavras podem assumir 
nessas postagens denominamos jogos. Jogos de Leitura Digital que são postagens 
sobre livros e leituras com possibilidades de que os sentidos sejam outros nos 
comentários, nas respostas que os sujeitos dão a partir de sua interpretação. 
Há ainda algumas postagens que os membros identificam com a 
expressão [off] por tratar de algum assunto que não está relacionado a nenhuma 
leitura de livro propriamente dita, mas às suas dúvidas e opiniões sobre os mais 
variados assuntos. Também há, com menor frequência, algumas postagens de 
editoras, sebos e escritores com publicidade sobre livros ou procurando 
administradores voluntários de conteúdo para suas páginas. E por fim, e com bem 
menos ocorrências de postagens, temas ligados à escola e/ou aos vestibulares. 
A imagem de capa dos Leitores Anônimos não é fixa, de tempos em 
tempos os administradores colocam um ou outro anúncio de livros geralmente 
produzidos por novos escritores. Não diremos aqui que se trata de uma literatura 
marginal, mas sim de uma literatura jovem no sentido de ainda não ter alcançado a 
projeção de grandes escritores brasileiros. Também não temos acesso à forma de 
administração dessas capas e aos critérios utilizados para que sejam publicadas, 
etc. O que nos interessa mostrar é o modo de organização dessa circulação por 




sobre o funcionamento dela.  
A capa que foi capturada na ocasião dessa imagem refere-se a uma 
autora de 15 anos, Ana Beatriz Brandão, com mais de 10 livros escritos e que, dado 
seu sucesso na 23ª Bienal do Livro em São Paulo, conseguiu a tutela de uma editora 
para suas publicações. As capas são acompanhadas de um trecho do livro 
divulgado e todos os endereços de contato dos autores: site, página no Facebook, 
Instagram, Wattpad, livros disponíveis no Skoob, booktrailler60 e link para compra. 
Vejamos a imagem da página com sua capa: 
R7.3 
 
Figura 4: Captura de tela – Imagem de capa do grupo Leitores Anônimos 
 
O controle sobre quem pode ou não anunciar seu livro na capa está com 
os oito moderadores do grupo que se caracteriza como grupo fechado. Isso significa 
que ao solicitar o ingresso no grupo, um dos moderadores vai aprovar ou não sua 
entrada. Logo abaixo da imagem há uma descrição do grupo que traz a seguinte 
formulação:  
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R8.3. Isso é um espaço de vocês, para vocês, para discutir sobre seus livros lidos, que estão lendo, 
que querem ler, autores, personagens, sobre textos de própria autoria... Vocês são livres para 
postar aqui, contanto que não infrinjam as regras e não desviem o foco do grupo. Há limites. Marcar 
como recorte 
 
Ao falarmos em liberdade dos sujeitos, não podemos deixar de citar a 
ilusão de liberdade que a internet como um todo pode proporcionar. A formulação 
“vocês são livres... contanto que... Há limites” traz essa injunção a que todos nós 
estamos sujeitos: a da administração social do sujeito de direito. Há regras, há 
limites e quem não obedecer será banido do grupo. Assim, o grupo se constitui na 
contradição de liberdade/não-liberdade, no espaço de vocês, para vocês, sem 
distinção, filiados à homogeneidade lógica e necessária ao sujeito pragmático, como 
diz Pêcheux (1999).  
Sujeito pragmático que também é sujeito à falha, ao equívoco. E para 
refletirmos sobre os equívocos possíveis na textualidade dos Leitores Anônimos 
recortamos para análise a autodenominação desses leitores. Leitores Anônimos: há 
uma polissemia para o primeiro elemento da composição Leitores, produzindo um 
sentido em contradição. Essa contradição é possível de ser compreendida pelo 
funcionamento da memória discursiva, do interdiscurso, pois o discurso do déficit, da 
falta de leitores que funciona pelo pré-construído de que brasileiro não lê está 
presente no funcionamento de uma rede que replica memes, fotos de gente lendo e 
de mais gente lendo, imagens de livros e estantes de livros ostentadas como objetos 
conquistados a muito custo, brincadeiras de leitura que testam os leitores, 
promoções e lançamentos de livros. 
Se não há leitores, como podem então se chamar assim? A denominação 
Leitores vai de encontro à afirmação circulante de que não há leitores suficientes e 
para (re)afirmar isso de algum modo, o grupo não só se autodenomina leitores, 
como também coloca em suas postagens os gestos de interpretação dos sujeitos em 
relação àquilo que leem, dando visibilidade ao seu ser leitor pelo gesto de mostrar. 
Uma outra atividade frequente no grupo Leitores Anônimos é a postagem 
de memes, que podemos descrever como imagens que circulam nas redes sociais, 
se propagando rapidamente, produzindo um efeito de replicação pelo funcionamento 
da memória metálica (ORLANDI, 1996). Esse discurso de imagens circula e produz 




do funcionamento da memória discursiva, em sua relação com a ideologia. A 
respeito disso, o trabalho de Coelho (2014) apresenta uma análise sobre a 
constituição, circulação e as condições de produção dos memes nas redes sociais, 
bem como as formações discursivas nas quais se inscrevem. Por ora, lançaremos 
mão de uma reflexão sua a respeito dos memes: 
 
Cada meme tem seu funcionamento (...). Nem todos são constantemente 
utilizados, mas eles estão presentes na memória discursiva que emerge da 
materialidade metálica da internet. Assim, podemos dizer que a criação de 
um meme é um gesto de interpretação frente à memória metálica, filiado à 
memória discursiva da chamada cultura dos memes. Assim dizendo, a 
utilização de um determinado meme para uma situação específica cria um 
posicionamento político frente à rede, uma leitura possível de um elemento 
produzido em série. (Coelho, 2014, p. 39)  
 
Como afirma o autor, cada meme tem o seu funcionamento e circula 
produzindo série pelo funcionamento da memória metálica. Pela análise dos memes 
postados no grupo Leitores Anônimos nos perguntamos pelas leituras possíveis, 
pelo político, pelo modo de olhar para a leitura e de produzir discursos sobre ela. Na 
relação com a autodenominação do grupo Leitores, propomos um gesto de 
interpretação de algumas dessas imagens-meme que circulam como parte do 
processo de individuação dos sujeitos como pertencentes ao grupo que lê, aos 

















Na imagem-meme podemos entender que há um leitor que cita as 
passagens do livro que está lendo ao mesmo tempo em que gesticula 
correspondendo ao que é feito pelo personagem. Ou seja, se o personagem do livro, 
chamado de Fulano no texto aspado, arregala os olhos ou franze a testa, o 
personagem do meme faz o mesmo, repete. Repetição sem memória, memética, 
replicável na imagem que circula na rede. 
Conforme afirma Orlandi (1996, p. 68), “o dizer só faz sentido se a 
formulação se inscrever na ordem do repetível, no domínio do interdiscurso”. O 
sujeito que ao fazer a postagem do meme diz: “Me identifiquei”, destacado em 
vermelho na imagem, não está dizendo com o que se identificou ao dizer isso, 
apenas faz o gesto de postar o meme de um leitor que se identifica com o livro lido. 
Um gesto de mostrar com o que se identifica.  
Um dos sentidos para identificar é tornar idêntico, igual, repetível, mas o 
verbo identificar também produz o sentido de singularizar, diferenciar. No dizer que 
afirma “Me identifiquei”, não apenas a identificação com meme está presente, como 
está também a identificação com o grupo no qual compartilha – com os milhares de 
leitores anônimos ali – assim como, se contrapondo a um discurso da falta de 
leitores. Leitores que se identificam, como é possível observar nos comentários: 
Bem eu! Nossa, não sou o único Sempre faço isso tbm e me olhei agora. Se 
identificando como tal, se identificando como leitores anônimos e se contra-
identificando com os não-leitores presentes nos discursos das políticas públicas de 
incentivo à leitura. Presença do interdiscurso. 
Pela replicação memética outros leitores também deixam seus gestos de 
identificação no gesto de curtir (225 peaple like this), de compartilhar (3 shares) e 
nos comentários (20 comments), falando de suas leituras e estabelecendo uma 
interlocução tanto com o meme, quanto com o sujeito que o posta, com aquele que 
comenta e com quem está na rede e visualiza seus movimentos no gesto de 
mostrar. Vale lembrar que nas condições de produção imediatas dos memes pelo 
seu modo de circulação intenso sua autoria é apagada. Esse apagamento reforça o 
caráter replicante dos memes onde não importa quem o produz, mas sim que ele 




rede fala com quem posta, com quem comenta e com a própria imagem-meme 
postada, de modo desordenado e que caracteriza o estar em rede. 
Sobre o estar na rede e essa interlocução que se estabelece, propomos 
uma leitura para o meme que segue.  
R10.3 
 
Figura 6: Captura de tela – Imagem-meme 2 e comentários 
 
A imagem-meme em questão lembra uma cidade que dorme pela 
monocromia e pelo destaque em amarelo para apenas uma janela dos prédios em 
volta. Um dizer aponta para a janela amarela e indica que “aqui vive um leitor”. O 
sujeito que posta esse meme pergunta aos outros leitores anônimos: “Alguém aqui lê 
de madrugada?” e algumas respostas aparecem nos comentários do meme. Alguns 
são interlocutores da pergunta articulada pelo sujeito que posta o meme, já outros 
respondem à imagem-meme diretamente. Muitos se relacionam com o meme 
através do gesto de curtir, um gesto de interpretação e de identificação com os 
sentidos que ali circulam. 
Em “aqui vive um leitor”, nos perguntamos pelos sentidos da palavra aqui. 
Os sentidos produzidos pelo dêitico aqui podem apontar, tal como a seta da imagem, 
para uma janela acesa em meio à total escuridão estabelecendo a metáfora para um 
leitor no meio de milhares outros não-leitores. Um leitor que precisa de luz acesa 
para ler um livro? A resposta a essa pergunta parece um tanto redundante, uma vez 




leitura no computador, no smartphone ou em um tablet, é possível ler apenas com a 
luz do equipamento e com os leitores eletrônicos é possível ler sem luz, visto que 
eles não emitem luz direta como computadores, smartphones e tablets.  
Ainda podemos refletir sobre um sentido que pode apontar para a própria 
rede e o grupo Leitores Anônimos, uma vez que eles se denominam leitores em 
meio aos discursos de falta de leitores no Brasil. Como se fosse possível dizer: Aqui, 
na rede, vive um leitor. E fora da rede, na cidade como um todo, não há leitores? 
Dormem? Uma vez que na postagem do grupo Leitores Anônimos se diz que Aqui 
vive um leitor os sentidos se contrapõe ao que é sustentado pelo pré-construído de 
que não há leitores no Brasil, mas também ao mesmo tempo se sustenta pelo pré-
construído de que há poucos leitores uma vez que a luz acesa está em apenas uma 
janela. Contudo, considerando o funcionamento dos leitores eletrônicos que não 
precisam de luz e que não emitem luz direta, poderíamos afirmar que na metáfora 
das janelas com luz apagada também poderia haver leitores. Sentidos equívocos, 
mas possíveis e que circulam individuando sujeitos.  
A pergunta feita pelo sujeito que posta refere-se à leitura em horário 
pouco provável: de madrugada, e traz o advérbio de lugar novamente. “Alguém aqui 
lê de madrugada?” Das quatro respostas observadas nos comentários, podemos 
afirmar que as duas últimas não respondem à pergunta do sujeito que posta e 
complementam o enunciado da imagem: “aqui vive um leitor” “Ou um estudante de 
direito Que não deixa de ser leitor” “Ou um escritor”. Complementariedade 
necessária para os sentidos propostos pela ilustração da janela acesa. Alguém que 
supostamente está acordado enquanto os outros dormem pode ser um leitor, um 
estudante (que também é um leitor), ou um escritor (que também é um leitor). 
Respostas que rememoram leitura e escrita e reclamam um lugar para elas. Um 
aqui.  
“Aqui vive um leitor”. Onde seria o lugar da leitura? O que se mantém e 
reclama sentidos é o advérbio de lugar. O lugar seria a escola, a rede social, o 
digital, a internet numa imagem quase autorreferencial? O deslizamento dos 
sentidos de leitor para escritor, estudante (que também são leitores), poderia 
deslizar para professor, médico, mulher, etc., poderiam ser vários, compondo uma 




de produção ali postas que o sentido se mantém na relação com a leitura. O grupo é 
de leitores (anônimo sim, mas leitores), a pergunta dirigida aos participantes do 
grupo se refere à leitura de madrugada e as respostas apresentadas mostram a 
identificação dos sujeitos respondendo à pergunta ou numa interlocução com a 
imagem. 
Como já dissemos os discursos do incentivo à leitura reclamam um lugar, 
no fora da escola, e inspirando-nos na noção de um sujeito urbano escolarizado 
desenvolvida por Pfeiffer (2000), propomos que há um movimento de construção de 
um saber urbano (des)escolarizado, que ao mesmo em que tira a leitura da escola, 
escolariza outros espaços. Então, o aqui, contraditoriamente, poderia ser na escola 
(pela presença de “um estudante de direito”) e fora dela (na rede, no grupo leitores 
anônimos), num jogo de (des)escolarização da leitura. Mas antes de tudo, seria e 
teria um lugar com leitores. Anônimos, mas leitores. E que não são leitores de.... São 
apenas leitores. A formulação leitores de não aparece, não os classifica pela leitura 
de livro x ou y. 
Leitores que, pelo anonimato, significam e são significados pelos 
discursos em circulação. Criam seus memes, se articulam na rede e falam de suas 
leituras. 
 
Para criar um meme, basta ter o desejo de comunicar algo, ou ainda, de ser 
algo, ou ainda, de resistir a algo. Não é preciso ser um humorista para criar 
um meme, ou ter um profundo conhecimento do assunto em questão, 
apenas ter o desejo de experimentar a catarse através da ironia, e por fim, 
resistir. (Coelho, 2014, p. 82) 
  
Ao trazermos a questão da resistência, como abordada por Coelho 
(2014), ressaltamos que nos interessa particularmente o modo como o autor coloca 
a relação meme-resistência e destacamos que entendemos resistência 
discursivamente, pela historicidade dos sentidos, com suas contradições e 
equivocidades e não na relação com desejo intencional de se fazer um meme.  
Isso posto, retomamos a análise do segundo elemento: Anônimos. No 
atravessamento da memória discursiva se produz aí um sentido que é o da 
resistência na rede proposta pelo grupo de hacktivismo Anonymus. Conforme 
proposto por Kern (2014, p. 17), a diferença entre o hacktivismo e o que o autor 




práticas “constituem uma forma de resistência nos espaços eletrônicos, pela 
criptografia.”, uma vez que no e-ativismo sua realização se dá abertamente pela 
rede. Assim, os leitores que se identificam no grupo como anônimos pelo e-ativismo, 
pois têm sua identidade revelada pelas imagens e nomes de seus perfis, estão 
apenas sob a tutela do anonimato proposto por movimentos de circulação na rede. 
Mas, a que resistem os Leitores Anônimos? Ou melhor, como seria essa resistência 
diante da historicidade dos sentidos? 
Para compreender o funcionamento de um movimento de resistência na 
relação com o interdiscurso, vamos propor outro movimento analítico pela leitura do 
meme postado por um dos leitores anônimos, que traz discursos outros na sua 













Figura 7: Captura de tela – Imagem-meme 3 
 
Considerando o funcionamento do interdiscurso, da memória discursiva, 
(PÊCHEUX, 2014) na relação com o pré-construído (HENRY, 1990) e a partir de 
formações discursivas de posições-sujeito, perguntamos pelos sentidos da palavra 
divergente nessa imagem-meme. 
Na imagem, a foto da atriz Shailene Woodley (protagonista do filme 
Divergente) figura no centro entre dois enunciados. Woodley ficou famosa após sua 




2011), homônimo à obra de Kaui Hart Hemmings, sendo convidada a atuar em 
outras grandes adaptações literárias para o cinema, tal como: A Culpa é das 
Estrelas (BOONE, EUA, 2014) e Divergente (BURGER, EUA, 2014), o primeiro da 
obra de John Green e o segundo da trilogia de Veronica Roth. Todas são obras 
consideradas literatura comercial, literatura fácil, literatura deleite, que compreende 
as sagas, distopias, ficção científica e outras obras denominadas assim e que 
constituem uma leitura que geralmente não é aceita na escola. A palavra divergente, 
no meme, significa na relação com imagem da atriz e com a obra literária a qual se 
refere. 
Divergente é o primeiro livro de uma trilogia literária lançada em 2011, 
seguida da obra Insurgente, em 2012 e em 2013 o último da série, Convergente. 
Alcançando mais de 20 milhões de exemplares vendidos em todo o mundo, a 
trilogia, figurou como o primeiro lugar em vendas no segmento infanto-juvenil, em 
2013, pela Amazon.  
O tema da obra gira em torno de uma sociedade distópica. A distopia 
caracteriza-se pelo totalitarismo ou autoritarismo com que uma sociedade é 
controlada através do desenvolvimento de altas tecnologias. Desse modo, a distopia 
está filiada a sentidos propostos pelo cyberpunk, que para alguns autores teoria 
literária e da comunicação61 é considerado uma divisão da ficção científica, cujo 
enfoque está em aliar alta tecnologia e destruição da sociedade. Dizendo de outro 
modo, o controle da sociedade, que se corrompe facilmente, é feito por meio de 
tecnologias altamente desenvolvidas pelos governos. A cultura cyberpunk revela o 
lado niilista e underground da sociedade digital e teve início na segunda metade do 
século XX, mostrando como uma distopia pode ser uma sátira ou um aviso a 
respeito dos usos das tecnologias digitais.  
Na distópica cidade em que se passa a série Divergente, a sociedade é 
dividida em cinco facções de acordo com a característica que apresentam. A 
protagonista da série descobre que é diferente por apresentar características que 
poderiam colocá-la em mais de uma facção, o que faz com que ela escolha estar na 
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facção denominada Audácia. Essa personagem conta com sua capacidade de ser 
divergente para lutar contra o sistema estabilizado, pois tendo mais de uma 
característica poderá romper com os padrões e por isso é uma ameaça que deve ser 
eliminada. Ela não se submete.  
No meme em questão, a imagem da protagonista de Divergente está se 
contrapondo ao discurso estatístico presente na afirmação aspada “Brasileiros leêm 
4 livros por ano”. Retomando o que dissemos no início desse trabalho sobre as 
aspas, podemos afirmar que esse enunciado é designado como impróprio, 
pertencente a um outro discurso que se quer aqui demarcar, Authier-Revuz (1998). 
Podemos afirmar, então, que o meme quer marcar a separação entre o seu discurso 
e o que faz parte do discurso estatístico, de um fora que o constitui.  
Do mesmo modo podemos retomar o que já foi dito acerca do erro de 
digitação na palavra leêm como uma falha na língua que possibilita a abertura para 
o simbólico, o político (cf. Orlandi, 2012) e na relação do discurso que se coloca 
como sendo o discurso oficial, o discurso do Estado, a mudança do acento significa 
na relação com o que se propõe pelo Acordo Ortográfico de 1991, no qual o acento 
para palavras que repetem as vogais “e” e “o” não deve mais ser usado. Tanto é 
usado no texto do meme quanto é usado na vogal equivocada. Poderíamos então 
dizer que aqui se produz um efeito de rebeldia, característica de um personagem 
divergente? 
O enunciado afirma Brasileiros leêm 4 livros por ano e pelo funcionamento 
do interdiscurso, da memória discursiva, podemos dizer que esse enunciado traz 
também outros que dizem que brasileiro não lê ou que lê pouco, ou ainda, na 
relação com outros países é o que menos lê. Funcionamento do pré-construído em 
diversos discursos: das políticas públicas, pedagógicos, das iniciativas de promoção 
da leitura, na sociedade como um todo. Um discurso que se filia a uma formação 
discursiva aliada a uma formação ideológica que produz este efeito: o da falta de 
leitura/leitores no Brasil. E é contra esse discurso que a personagem diverge, é 
rebelde. Pelo menos numa primeira leitura, numa determinada interpretação. 
Contudo, como os sentidos podem ser outros, e as formações discursivas não são 




Esse efeito de rebeldia marcado pela escrita no enunciado aspado que 
compõe o meme se torna evidente quando logo depois há a afirmação “Sou 
divergente, não posso ser controlada”. Nos perguntamos pela opacidade, pelos 
efeitos de sentidos produzidos por essa afirmação que se relaciona com o discurso 
estatístico e com a narrativa literária da série Divergente. Quais seriam os efeitos de 
sentidos produzidos para sou divergente e para ser controlada nessa relação? E 
como isso significa estando na rede, no digital? 
Ao dizer sou divergente, o discurso se contrapõe aos discursos dos 
documentos oficiais, do estado e da escola. Dizer sou divergente é dizer que não faz 
parte da estatística apresentada, relacionando esse dizer a uma das obras mais 
vendidas e lidas na rede, gesto de interpretação significativo em um grupo que se 
identifica como Leitores Anônimos. O meme produz seus sentidos, não se 
inscrevendo em uma formação discursiva que afirma não existir leitores, mas a uma 
outra formação discursiva que precisa dizer que há leitores sim e estes consomem 
livros, filmes, internet, estão nas redes, anonimamente, atuando como produtores e 
consumidores. Projeção de uma formação ideológica que faz funcionar a cadeia 
produtiva do livro em sentido amplo.  
Ao mesmo tempo em que a imagem-meme remete ao estatístico, ao 
escolarizado, ao controlado, também produz sentidos para o divergente, para as 
condições de produção desses discursos e nos faz questionar pelo político e pelo 
simbólico.  
Também refletimos nessa análise sobre o recorte não posso ser 
controlada na relação com unidade e dispersão dos sentidos e dos sujeitos, 
ancorados no que diz Orlandi (2012b) sobre a evidência do sujeito. A ilusão de ter o 
controle e dizer que não pode ser controlado, pensando aqui no controle dos 
arquivos, da leitura, da rede e a dispersão produzida no digital, está no processo de 
constituição do sujeito. Ao trazer essas questões à tona, a memória da escola como 
lugar de controle da leitura e a memória da rede como o lugar de suposta liberdade 
voltam e significam o digital e a rede Leitores Anônimos. 
Assim, o movimento de (des)escolarização da leitura se dá pela 
contradição dos sentidos: ao mesmo tempo em que leitores está sendo significado 




se constitui pela e na rede, o funcionamento de uma memória da escola e o 
funcionamento de controle e regulação estão presentes, pela formação ideológica 
projetada nas formações discursivas. 
 
3.2.2 Mais gente lendo? 
 
Um outro movimento de análise que se propõe neste trabalho busca refletir 
sobre leitura e tecnologia na relação com um espaço peculiar da cidade: o subsolo 
do metrô. Nosso arquivo contará com a descrição e interpretação de um projeto que 
tem o apoio da Câmara Brasileira do Livro, cujo escopo traz como prerrogativa a 
valorização da leitura em espaços públicos. O TMGL: Tem mais gente lendo.  
O registro de gestos de leitura no metrô de São Paulo em forma de fotografias 
ou filmagens é colocado em circulação por meio das redes sociais e de um blog, 
constituindo um arquivo móvel de promoção da leitura fora de seu espaço 
institucionalizado de realização: a escola. Desse modo, a análise procura mostrar 
em que medida os movimentos de um saber urbano (des)escolarizado  estão filiados 
às discursividades dos documentos oficiais, dos discursos do incentivo em 
circulação. Considerando que se leia, sem importar quem, como ou de que modo, 
através de processos de identificação dos sujeitos, os sentidos de mobilidade – que 
constituem a sociedade digital, como propõe Dias (2014) – significam a cidade como 
espaço possível para a leitura: mobilidade que faz importar o onde. 
Perguntando pelo movimento dos sentidos, propomos que há a construção de 
um saber urbano (des)escolarizado, contraditório constitutivamente e significado 
pela individuação do sujeito (ORLANDI, 2012) contemporâneo na relação com o 
digital, considerando “o digital como constitutivo das discursividades” (ORLANDI, 
2015). Como já afirmamos, pensamos o saber urbano (des)escolarizado, no 
movimento dos sentidos dentro e fora da escola simultânea e concomitantemente 
significado pelo digital e pelo urbano, e não uma retirada da leitura da escola para 
inscrevê-la em outro lugar produzindo o apagamento do político, mas significando os 
discursos sobre a leitura pelo simbólico na relação com o político.  
O projeto TMGL – Tem mais Gente Lendo iniciou suas atividades na rede 




março de 2015, o projeto apresentou um blog e um canal no Youtube, com 9.413 
seguidores, fazendo circular um vídeo que descreve o projeto a partir de imagens de 
pessoas lendo no metrô de São Paulo. A equipe que coordena a execução do 
projeto é formada por quatro jornalistas que têm atividades paralelas. São escritores, 
livreiros, videomakers, fotógrafos, administradores de empresas, desenvolvedores 
de aplicativos móveis e designers gráfico. Em sua descrição textual no blog, o 
projeto traz uma frase apenas: “Festejamos, cultuamos e apoiamos o gesto da 
leitura nos espaços públicos.”.  
A atividade desenvolvida pelo projeto ganhou rapidamente as mídias e as 
redes sociais, uma exposição na Casa Folha, pela Flip 2015, e por último, pela 
participação no que foi considerada a maior manifestação de apoio à leitura do 
mundo, a flashmob #lermoveomundo. A flashmob pode ser descrita, de um modo 
geral, como uma reunião de pessoas para apoiar uma causa ou realizar algum tipo 
de ação geralmente inusitada e são organizadas pelas redes sociais. 
O evento recebeu o título em forma de hashtag, considerada pelo 
conceito de technodiscours desenvolvido por Paveau (2013) como uma technomot, 
que são “palavras clicáveis em forma de hashtag (precedidos pelo sinal #) para a 
organização da informação, reunindo várias mensagens e nome de usuário 
(precedido pelo símbolo @) que tem a mesma função e remete para a conta de um 
twitter”62. O evento #lermoveomundo aconteceu em 26 de setembro de 2015 em 
treze cidades da América do Sul63: São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Curitiba, 
Porto Alegre, Buenos Aires, Córdoba, Montevidéu, Lima, La Paz, Bogotá, Caracas, 
Santiago do Chile. O evento foi organizado pelo Goethe-Institut em cooperação com 
a EUNIC (Institutos Nacionais da União Europeia para a Cultura) e em parceria com 
diversas instituições locais, geralmente ligados à cadeia produtiva do livro. Para que 
o público pudesse acompanhar pelas redes sociais os múltiplos flashmobs foram 
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 Tradução livre de: “des technomots cliquables comme le hashtag (précédé du signe #) qui permet 
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mais especificamente no texto de 2013, disponível em: https://hal-univ-paris13.archives-
ouvertes.fr/hal-00859064/document. 
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 -muda-o-mundo/. O Goethe-Institut preparou um vídeo teaser para as mídias sociais, que pode ser 




criadas as hashtags #lermoveomundo #LesenbewegtdieWelt #LeerMueveelMundo. 
Em São Paulo, o evento teve o apoio do projeto Tem Mais Gente Lendo (TMGL) e o 
SP Leituras da Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo, com o apoio do 
MASP e da Prefeitura da Cidade São Paulo. 
Para além das iniciativas que mostram gestos de leitura em espaços 
alternativos ao da escola, o projeto tem o foco nas centenas de imagens diárias de 
gente lendo no metrô que o projeto coloca em circulação nas redes sociais. 
Sugerimos a visualização do vídeo disponível na rede Youtube64, que apresenta o 
projeto mostrando diversas cenas de leitura no metrô de São Paulo, geralmente da 
linha amarela e verde, linhas que atendem regiões consideradas nobres, de 
circulação de pessoas de classe média. 
Em 2011, moradores dos bairros atendidos pelas duas linhas fizeram um 
abaixo-assinado para impedir a abertura de uma estação da nova linha laranja. A 
linha laranja atenderia a Zona Norte de São Paulo, principalmente um bairro 
chamado Brasilândia e ainda não está construída. Os argumentos utilizados para 
impedir a construção de uma estação que atenderia a linha laranja na região vão 
desde a desapropriação de imóveis importantes para a localidade até o inoportuno 
aumento na circulação de pessoas pela região o que ocasionaria o aumento de 
furtos e violência no local.65 
Voltando ao projeto que circula nas redes e no metrô, comecemos por 
chamar a atenção para a palavra em destaque no nome do projeto em seu blog: 
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  O vídeo que lança o projeto nas redes sociais está disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=tCUY3iROHTU. Acesso em fev. 2015. 
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 Há várias notícias na mídia em geral sobre a polêmica envolvendo o Bairro de Higienópolis e a 
Estação Angélica que atenderia a linha laranja do Metrô de SP. Moradores no entorno da Estação 
Angélica solicitaram que a estação não fosse construída e foram atendidos. Há uma petição online 
para que o Metrô e o Governo do Estado voltem atrás da decisão construam a referida estação. 


















Figura 8: Captura de tela – Blog do projeto TMGL 
 
Ao dar visibilidade aos sujeitos que leem no metrô, dentro do trem ou 
sentados à espera, a discursividade presente na memória metálica replicante (DIAS, 
2014) aciona uma memória discursiva: as pessoas decentes que são autorizadas a 
frequentar a biblioteca escolar do início do século XIX. 
  
R1.2 CAPITULO XIX - DA BIBLIOTHECA - Art. 258. Haverá em cada estabelecimento uma 
bibliotheca, destinada especialmente ao uso do corpo descente e dos alumnos mas que será também 
franqueada a todas as pessoas decentes que alli se apresentarem. 
 
Leitura, livro e biblioteca se colocam assim como objetos, bens culturais, 
destinados às gentes, aos decentes e não a todas as pessoas. Apenas a alguns 
visto que a circulação do projeto se dá em linhas específicas do metrô e não em 
qualquer linha ou ainda em qualquer transporte público. Assim, é desconsiderada a 
massa transeunte do metrô e dos ônibus das 18 horas. Por isso questionamos se 
não importa quem, para mostrar que importa que seja gente, pessoa decente. Se 
encaixariam nessas gentes os sujeitos que não circulam pelo metrô? Ou ainda, os 




Também destacamos o que trouxemos no nosso trabalho com a 
discussão sobre a materialidade da leitura na discursividade da legislação que inclui 
o livro digital na definição de livro na Política Nacional do Livro, pois as imagens 
captadas pelo projeto TMGL trazem leitores de livros impressos, periódicos e livros 
digitais. Da literatura clássica aos livros comerciais, dos textos mais populares aos 
religiosos. Diversidade de forma material da leitura que faz não importar o como se 
lê, mas importar que sejam leitores de. Propomos refletir sobre esses leitores de. 
Seria possível nessa injunção pensar em sujeitos-leitores e não mais leitores 
de...Para isso há que se questionar antes sobre o processo que significa um leitor 
como um leitor de. 
A questão que se coloca para nós está ligada à mobilidade e 
conectividade, nos termos que tem trabalhado Dias (2011, 2012, 2014), significada 
pelo digital. A possibilidade de se ter a leitura à mão, pelos dispositivos eletrônicos 
de leitura, pela internet, pela fotografia, pela técnica, por livros de bolso e por 
projetos de incentivo ressignifica o espaço de leitura, antes muito mais escolarizado, 
hoje na rua, na cidade, nas praças, no metrô, no subsolo. Significando assim o 
espaço, importando o onde. 
No movimento dos trilhos e das redes digitais, a mobilidade traz sentidos 
contraditórios, pois é necessário ser visto lendo não importa onde, ao mesmo tempo 
em que pelo discurso do incentivo, pelo festejar a leitura em espaços públicos, o 
projeto produz sentidos que importam o onde: o espaço urbanizado do metrô, do 
metrô da linha amarela e verde, onde o projeto atua. Este onde é significado por um 
espaço aberto, mesmo que no subsolo do metrô, na contraposição do espaço da 
escola, geralmente um pouco mais fechada, que muitas vezes não se abre aos que 
não pertencem ao seu cotidiano. Pela discursividade do projeto importa se o lugar 
for o do movimento, da visibilidade – na mobilidade das redes, do trabalho para 
casa, de casa para a escola, no trajeto, no vagão, nas linhas, no subsolo. 
Ao ser fotografado no metrô, o sujeito é individuado como leitor, 
significado como gente que lê mais, gente, pessoa decente, cidadão-leitor, num 
movimento que vai da singularidade à generalidade buscando a universalidade, “de 
acordo com o mito continuísta empírico-subjetivista”, nos termos de Pêcheux (2014, 




MASP (onde aconteceu o evento #lermoveomundo), nas redes sociais, na mídia, na 
cidade. Importa que seja para todos, para o sujeito universal e que esteja em toda 
parte, mas ao mesmo tempo está em lugar nenhum. Esse é o efeito do 
funcionamento da memória metálica que satura os sentidos, que preenche os 
espaços, que silencia os sujeitos na homogeneidade do tudo ao alcance da mão, ao 
alcance de um clique. 
Recortamos uma postagem do projeto que circula na rede social 
Facebook para compreendermos esse processo que se instaura para dar visibilidade 
aos sujeitos lendo no metrô. 
R13.3 
 
Figura 9: Captura de tela – Postagem do TMGL em sua fanpage 
 
As fotografias são feitas pela equipe do TMGL, que segundo informação 
em seu site, pede autorização das pessoas fotografadas para publicação nas redes. 
Na tela em questão, os sujeitos estão em pé lendo uma revista e um livro de 
autoajuda conforme a postagem na fanpage66 do projeto no Facebook. Há várias 
outras imagens que mostram pessoas lendo dentro do vagão ou nas estações do 
metrô. Lendo os mais diversos tipos de textos tanto impresso quanto em dispositivos 
móveis, tablets e leitores eletrônicos. O objetivo, como já dissemos, é dar visibilidade 
para a leitura nesse espaço da cidade. 
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Num gesto de viabilizar a visibilidade de uma prática significada como 
solitária, invisível e silenciosa, não continuamos diante de um processo que coloca 
na transparência a leitura como um produto do “bem-ler”, um produto da cadeia 
produtiva do livro? 
A imagem não se constitui como mera representação de gente lendo, mas 
como um processo de significação de mais gente lendo, num discurso que 
quantifica, que dá visibilidade à prática silenciosa e solitária da leitura. Nas 
postagens nas redes sociais há uma abertura para o dizer sobre através do 
comentário, no blog do projeto há o dizer do crítico do vagão e a classificação pelo 
ranking dos mais lidos da semana. Pelo funcionamento do acúmulo da memória 
metálica e pela imagem de síntese, o projeto faz ecoar sentidos, replicando e se 
movendo em rede. 
A imagem não representa, mas apresenta uma prática de leitura que 
parece se contraidentificar ao discurso do incentivo à leitura sustentado pelo pré-
construído de que brasileiro não lê, fazendo circular uma imagem de um país que lê, 
o que é comum aos países já escolarizados, em condições de produção muito 
diferentes da nossa.  
Conforme afirma Orlandi (2012, p.61) a imagem é discurso e funciona 
pela sua eficácia simbólica com a produção de significação que pela questão da 
totalidade apaga a composição, o externo, no caso aqui, os outros metrôs, os outros 
espaços da cidade que não são contemplados pelo metrô, alcançando sujeitos à 
margem. A imagem circulante se inscreve nos discursos de incentivo à leitura sem 
se perguntar pelos efeitos, pela significação produzida pela práxis leitora. Está na 
pauta o que se lê, onde se lê e a quantidade de pessoas que leem. Pode-se até 
comprovar que tem mais gente lendo, e se pode afirmar que há leitores disso ou 
daquilo. Contudo, não se pergunta pelos sentidos produzidos pela leitura – que são 




Do mesmo modo, também não se pergunta pela desigualdade social 




pode ser visto (diga-se bem visto) lá fora. Pelo funcionamento de uma memória 
colonizadora, as práticas muitas vezes se inserem em discursos pautados numa 
visão que nos faz perguntar o que há de residual no processo discursivo da 
colonização que aparece nesse movimento de externalização/internacionalização 
pelo gesto de mostrar, tornar visível as práticas e projetos de leitura feitos no Brasil. 
Refletindo essa questão, apresentamos mais um projeto de incentivo à leitura como 
recorte discursivo de análise e nos perguntamos os motivos pelos quais uma 
determinada ação do projeto teve uma circulação maior na mídia externa, 
compreendendo países como a França, EUA, Itália e Espanha67. 
Trouxemos como recorte discursivo um vídeo hospedado na plataforma 
Vimeo68. O vídeo se passa no Brasil e a legenda está em inglês. Foi gravado no Dia 
Mundial do Livro, 23 de abril de 2015 e veiculado em maio do mesmo ano. A ação 
teve como produtora, a Agência África de publicidade. A execução é de uma editora 
brasileira, conhecida pela sua produção de livros de bolso: a LP&M.  
Neste dia, a editora distribuiu gratuitamente cerca de 1000 livros de bolso 
na estação Faria Lima do Metrô de São Paulo. Os livros, denominados Ticket-Books, 
vinham com um cartão de acesso ao metrô embutido na capa, dos quais 300 eram 
carregados com 6 passagens de metrô. 
Faremos uma descrição de partes do vídeo com sua legenda. O vídeo 
mostra pessoas circulando no metrô e um gráfico simulando estações do metrô 
aparece em linha seguida de uma formulação, que enumeramos como paradas. O 
vídeo começa mostrando muitas pessoas circulando nas ruas e a primeira parada 
diz “Brasillians read only two books per year on average” e mostra que a fonte dessa 
informação é o IBOPE (Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística).  
Nessa primeira parada, nosso primeiro movimento de interpretação: um 
vídeo de algo que se passa no Brasil, destinados a brasileiros, com uma formulação 
que apresenta um discurso ancorado no pré-construído com que estamos 
trabalhando desde o começo de nossa dissertação: Brasileiro não lê, brasileiro lê 
pouco, “brasileiros leem apenas dois livros por ano em média”. Quais os sentidos 
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que estão circulando nessa formação discursiva, que poderíamos chamar de uma 
formação discursiva da colonização, em que se apresenta esse movimento de 
externalização e internacionalização pelas mídias dos discursos do incentivo 
produzidos no Brasil? 
O vídeo segue em sua apresentação dizendo que as pessoas estão 
sempre correndo e sem tempo para ler e que a solução então seria ler no percurso. 
Diante dessa possibilidade a editora apresenta o Ticket Books: A collection of pocket 
books that work as subway tickets e explica que os livros são confeccionados com 
capas especiais que contém embutidos cartões de tecnologia RFID. 
A tecnologia RFID (Identificação por rádio-frequência) está presente em 
nossa sociedade em diversos locais e situações: nos controles logísticos, desde 
operação de grandes quantidades de mercadorias até controle de saída de produtos 
de uma loja de roupas nas suas etiquetas; nos processos de identificação e controle 
de bagagens em aeroportos; em passaportes e outros documentos; em 
equipamentos de passagem em pedágios e estacionamentos, relógios-ponto, dentre 
outros. Desenvolvida de modo simples, a tecnologia RFID, pode ser renovável e 
reprogramável e precisa de quatro componentes: uma tag (etiqueta), uma antena 
receptora, um microchip e um leitor. Um equipamento-leitor. 
Após apresentar o cartão RFID na capa do livro, o vídeo faz sua 7ª 
parada e diz “Unnoticeable to readers”. Imperceptível para os leitores. E o desenho 
que simula uma linha do metrô muda de cor. Ao mudar de cor, a linha de metrô 
muda de sentido. Não apenas sentido geográfico, mas também sentido social, pois 
os sujeitos serão outros, vindos de outros pontos da cidade. O que nos faz perguntar 
pelo lugar escolhido para o projeto. Um metrô específico da cidade de São Paulo. 
Faremos uma parada para trazermos aqui um recorte do discurso cartográfico que 
apresenta a cidade de São Paulo relacionando escolaridade, renda e a distribuição 
das linhas do metrô. 
Lançamos mão desse tipo de recurso por considerarmos o discurso 
cartográfico como uma possibilidade para os sentidos. Embora saibamos que os 
primeiros dois mapas aqui apresentados são referentes ao ano de 1997, sabemos 
pelos mapas que se seguirão que as relações ainda são possíveis de serem feitas. 




cidade, sendo as áreas mais escuras com maior escolaridade e as áreas mais claras 










Figura 10: Escolaridade na cidade de 
São Paulo. Fonte: Atlas Ambiental da 






O segundo mapa apresenta uma renda média domiciliar dividindo as 
regiões da cidade. As áreas mais escuras apresentam maior renda e as áreas mais 










Figura 11: Renda média domiciliar na 
cidade de São Paulo. Fonte: Atlas 
Ambiental da Cidade de São Paulo
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 Dispnível em: <http://atlasambiental.prefeitura.sp.gov.br/pagina.php?id=28>. Acesso Dezembro de 
2015. 
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Na relação entre esses dois mapas, destacamos que as áreas em que a 
escolaridade é maior, a renda domiciliar também apresenta uma correspondência, 
territorializando, assim, os espaços geográficos da cidade de um certo modo e não 
de outro, configurando lugares de desenvolvimento urbano e de desigualdade social. 
As áreas que não são alcançadas pela justa distribuição do saber e renda, buscada 
como objetivo da promoção do livro na textualidade da lei que institui a Política 
Nacional do Livro, se configuram como espaços estáticos, silenciados e a espera de 
que políticas e projetos de leitura também cheguem até eles para significá-los nessa 
formação discursiva do incentivo à leitura.  
O terceiro é um fluxograma das linhas do metrô disponibilizada pela 
empresa que o administra. Constam as linhas com suas respectivas cores e os 




















O último mapa que apresentamos circulou nas redes sociais, depois de 
manifestações sociais que questionam as obras do metrô. Com o objetivo de mostrar 
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proporcionalidade do alcance das linhas do metrô em relação à extensão geográfica 
da cidade, o mapa apresenta o perímetro da cidade, sem considerar a região 
metropolitana tal como os mapas anteriores, com a diferença de que não faz a 
divisão entre os bairros. No interior desse perímetro, linhas coloridas simulam a rede 
do metrô. Ao dar visibilidade a esse modo de configurar o espaço urbano rompe-se 
com o imaginário de que a cidade é moderna e o metrô alcança a todos. Dos trilhos, 
no subsolo, não é possível visualizar a cidade real, nas redes outra realidade se 















Figura 13: Captura de tela – Mapa Metrô de São Paulo que circula nas redes sociais. 
 
Ao trazermos esse discurso cartográfico pretendemos mostrar a relação 
entre o que se propõe nas iniciativas no espaço do metrô e a exclusão espacial 
desenvolvida por Nunes (s.d.), no verbete da ENDICI. Trazendo a noção de 
Vasconcelos (2013), Nunes destaca que a exclusão espacial tem efeitos sobre a 
espacialidade urbana, sobre o modo como os espaços se configuram na cidade. 
Referindo-se aos chamados “bolsões de pobreza”, o autor fala que a “falta de 
transportes de boa qualidade acentua a exclusão dessas populações e o acesso a 




pensando em uma política de universalização do acesso ao livro e às tecnologias, 
nos perguntamos de que modo as iniciativas no metrô de São Paulo poderiam 
contribuir para que a exclusão espacial não se configure de tal modo? O que há de 
imperceptível no subsolo? 
O ticket book é imperceptível para o leitor, diz o vídeo que promove o 
livro. O que o leitor não percebe? O microchip da tecnologia RFID ou o 
funcionamento de um discurso que achata os sentidos das linhas possíveis para o 
metrô, os sentidos do acesso: ao livro, à leitura, à passagem de transporte público? 
Pelo funcionamento da ideologia, o corpo da cidade significado nos discursos do 
incentivo, mostra de modo transparente uma São Paulo diferente da cotidianamente 
apinhada no vagão. Uma São Paulo imperceptível. O livro na cidade pede 
passagem.  
Na cidade que homogeneíza os sentidos ao tratar o metrô como objeto 
simbólico do desenvolvimento urbano e da democratização dos aparelhos urbanos 
desenvolvidos para toda a população, num apagamento do político ao dar 
invisibilidade aos que não são contemplados pelo transporte público, ao tornar 
transparente o sentido de um metrô que também divide e que marca suas posições 
em regionalizações da cidade separadas pela distribuição da escolaridade e da 
renda. Rememorando o que destacamos em R4.3, a formulação justa distribuição do 
saber e renda está circunscrita na relação da leitura com os projetos que circulam no 
metrô, determinadas por formas de saber e de uma renda no qual as imagens de 
leitores e de leitura que são replicadas na rede produzem esse efeito 
homogeneizante e totalitário do discurso do incentivo que tampona as possibilidades 
de questionamento para a justa distribuição. Como já destacamos antes, na relação 
com o discurso jurídico, o saber e a renda numa relação de igualdade são 
argumentos que sustentam essas discursividades. 
Com a leitura sendo desescolarizada, apaga-se o político e o simbólico 
funciona significando um metrô determinado pelas condições de produção do saber 
e renda. Importa que o metrô seja o da linha amarela ou verde. Seriam essas linhas 
o lugar do saber e renda, da gente decente? A leitura pede passagem. 
Dizer que tem mais gente lendo parece se contrapor ao discurso que 




da leitura distribuindo 1500 livros em duas horas, sendo 300 destes carregados com 
passagens do metrô de uma cidade com uma população de mais de 11 milhões de 
habitantes parece se contrapor à formulação que circula na França dizendo que os 
habitantes de São Paulo, no Brasil, podem:  
 
R18.3 Para promover a leitura, uma editora brasileira acaba de lançar uma nova coleção de livros de 
bolso que funcionam como bilhetes de acesso ao metrô. 
Há alguns dias, os habitantes de São Paulo, no Brasil, podem utilizar os romances para entrar na 




O site de notícias francês ao trazer a formulação dizendo que os 
habitantes de São Paulo, no Brasil, podem produz um efeito que generaliza e coloca 
a todos nessa relação de poder. Significados pelo exterior, na língua de quem pode 
falar sobre o Brasil, os habitantes podem. Todos os habitantes podem? Quem pode? 
De que maneira os habitantes podem? Responder a essas questões é fazer um 
exercício para compreender as relações que aí se colocam, relações entre dois 
países marcados em sua língua e em sua história, relações entre o que circula no 
Brasil, feito por brasileiros para brasileiros e o que circula na França significando os 
sujeitos pela discursividade das línguas de vento e não mais das línguas de madeira 
das políticas públicas (GADET; PÊCHEUX, 2004).  
A formação discursiva do incentivo à leitura está filiada a formação 
ideológica do mercado, da cadeia produtiva do livro e dos discursos que 
homogeneízam os sujeitos. Está na pauta o que se lê, onde se lê e a quantidade de 
pessoas que leem, mas não se pergunta pelos sentidos do acesso e do disponível, 
da desigualdade social e das linhas que não alcançam os sujeitos, que são vários, 
são muitos, mas não são quaisquer. O sujeito pede passagem. 
 
3.2.4 Redes sociais educacionais (de)limitadas 
 
Considerando que somos sujeitos simbólicos, vivendo em espaços 
histórico-sociais, devemos olhar para o aspecto histórico, ideológico e discursivo das 
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ditas novas tecnologias, ou seja, para as consequências no que tange ao sujeito, à 
ciência e à sociedade. Para isto, fundamentamos esse trabalho nos dispositivos 
teóricos da Análise de Discurso, que mostram o funcionamento de tecnologias de 
linguagem (ORLANDI, 2008) desenvolvidas no domínio das tecnologias de leitura e 
escrita, e, são estas uma forma de relação social. Isso quer dizer que a 
transformação da relação do homem com a linguagem, no caso, com a leitura e a 
escrita, desencadeia outros processos de transformação: a forma dos textos, o modo 
de significar, o posicionamento dos sujeitos. 
Desse modo, a proposta é fazer uma cartografia das diferentes posições-
sujeito assumidas pelo sujeito-professor inscrito em determinadas redes sociais. 
Essa cartografia tem como objetivo compreender os modos de constituição do 
professor no espaço digital. Sobre esse modo de cartografar o mundo pelas práticas, 
Dias (2004), afirma que 
 
[...] a medida que o sujeito descobria o mundo e cartografava suas 
possibilidades, ele cartografava também um modo de ser e habitar esse 
espaço. O que quero dizer é que a descoberta do espaço configura o sujeito 
em sua maneira de habitá-lo, uma vez que a cartografia é uma perspectiva 
(político e ideológica) sobre o mundo, sobre suas relações [...] (DIAS, 2004, 
p.30) 
 
Assim, perguntamos: de que modo essa cartografia nos permite 
compreender a constituição do sujeito-professor no espaço digital? O sujeito 
cartografou sua história, e a própria história que o constitui o inscreveu em espaços 
de relação social de acordo com seu tempo. A constituição do sujeito-professor no 
espaço digital se constitui pela sua filiação aos mesmos espaços de memória que 
determinam sua posição sujeito-professor na relação com os discursos do incentivo. 
Posição que está na relação de “eterno aprendiz”, seja aluno seja professor, no que 
diz respeito aos processos de escolarização como apontado por Pfeiffer (2002, p. 
13)  
 
O sujeito deveria estar na posição de sujeito da língua e não eterno 
aprendiz que pode vir a ser bem-sucedido caso tenha as qualidades 
esperadas para tal. Quando sua posição é condicionada por um vir a ser 
aprendiz, estar ou não na posição legitimada passa a ser de inteira 





Tanto no espaço escolar quanto espaço digital, encontra-se um sujeito na 
posição embrionária do vir a ser, objeto de constantes políticas públicas de formação 
continuada, como nos mostra Bressanin (2012) em sua análise do Programa de 
formação continuada de professores, a saber, o programa Gestar. Pautados nesses 
discursos, o professor é responsabilizado não só pelo seu dizer, mas também por 
todo o discurso do déficit apontado para a educação. Precariedade presente na 
transparência dos discursos sobre a falta de leitura e de leitores no país, numa 
língua em constante falta, numa escola em constante dívida. 
Assim, nos perguntamos pelos efeitos: quais os efeitos dos discursos 
sobre a obsolescência da escola, sobre a falta de leitura e leitores na posição-
sujeito-professor inscrita no digital? Pode a tecnologia, com o discurso da 
disponibilização de tudo a todos modificar o processo de produção do conhecimento 
e a própria posição-sujeito professor? 
Em busca de algumas respostas, recortamos discussões em uma rede 
social de aprendizagem de iniciativa privada onde professores são convidados a 
apresentarem planos de aula, ideias e dúvidas. Mas antes de apresentarmos os 
recortes da rede, vamos refletir sobre as redes sociais de aprendizagem. 
 
3.2.5 Territórios do ser professor? 
 
As redes sociais de aprendizagem têm em comum a proposição de uma 
plataforma de compartilhamento de conteúdos digitais e a organização por meio de 
grupos, nos quais os professores podem compartilhar suas práticas. A inscrição de 
alguns professores nessas redes, nos mostra um movimento de territorialização do 
dizer de acordo com a formação discursiva na qual se inscreve a posição-sujeito-
professor: a formação discursiva conteudista de um discurso pedagógico presente 
na escola que busca a disponibilização de materiais, compartilhamento de saberes, 
acesso à informação, como formas de capacitação de professores.  
É através dessa noção do “que pode e deve ser dito”, de formação 
discursiva (PÊCHEUX, 2014) que o processo de produção de sentidos está na 
relação com a ideologia. Por meio do dizer, ao sujeito é permitido retomar discursos, 




apagados nas formulações presentes nas redes que oferecem recursos digitais de 
aprendizagem. Os recursos oferecidos no digital produzem efeitos ideológicos 
presentes na estrutura da rede, nos modos de organização da leitura e do que se 
deve ler. Como afirma Dias (2014, p. 2) “(...) A internet é vista como um repositório e 
o digital como um facilitador para a produção desse repositório de objetos de 
aprendizagem.” Lembrando que estamos entendendo repositório aqui tal como já 
citado aqui e definido pelo IBICIT como bases de dados online que armazenam 
arquivos de modo organizado, de uma instituição ou área temática. Assim, o sentido 
de repositório está para o acúmulo na medida em que propõe a administração dos 
conteúdos educacionais a serem compartilhados na rede, mais especificamente, nas 
redes sociais de aprendizagem.  
As redes sociais de aprendizagem surgem da ideia de compartilhamento 
de conteúdos na educação que começam a ser desenvolvidos, na forma de objetos 
de aprendizagem, ainda na década de 1990, por programas como o RIVED – Rede 
Interativa Virtual de Educação, pertencente à Secretaria de Educação a Distância 
(SEED/MEC). E isso importa ao nosso trabalho por esta relação estar presente na 
proliferação de conteúdos disponíveis e ampliação dos discursos do incentivo por 
meio de políticas públicas e iniciativas privadas de promoção do livro e da leitura. 
Após o lançamento da RIVED, as redes de compartilhamento de conteúdos 
educacionais se multiplicaram e ganharam adeptos. Podemos citar algumas: 
Edmodo, Teamie, Conecta, Gente que educa. 
Na tentativa de mobilizar conteúdos, compartilhar saberes, disponibilizar 
recursos tecnológicos para educadores, a iniciativa da Fundação Victor Civita, tendo 
como parceiros a Fundação Itaú e a Editora Abril, apresentou em 2014, por ocasião 
do Dia do professor, a rede social “Gente que educa”, que, até janeiro de 2015, 
contava com quase 30 mil inscritos. Com o objetivo de “promover o diálogo e a 
aprendizagem entre os educadores brasileiros” a rede oferece acesso a planos de 
aula, um link denominado “Superbusca da Educação”, grupos de discussão e 
agenda colaborativa com inserção de eventos e cursos. 
O que se coloca em questão com as redes sociais de aprendizagem é a 
ilusão de se ter à disposição todo o conhecimento produzido pela humanidade. À 




Conhecimentos depositados tal como em uma biblioteca ou digitalizados em pixels 
infinitos de produção escrita à espera de serem lidos. E a leitura, nessa perspectiva, 
fica à margem. Como um ideal a ser atingido, algo a ser buscado diante do imenso 
depósito digital que se coloca a frente do leitor.  
Depósito também marcado pela falta, sujeitos-professores em posição de 
leitores também constituídos pelo pré-construído da precariedade da leitura e de 
leitores no país como efeito de sustentação, pelas condições das instituições de 
ensino constituídas pela contradição ao desejo de completude buscado pelo sujeito, 
pois consideramos aqui a incompletude constitutiva tanto da escola quanto de 
sujeitos. Desejo que propicia uma infinita busca por conteúdos acumulados em rede, 
pela ilusão do acesso, pela aparência da disposição de todo o saber ao alcance da 
mão ou de um clique, produzindo assim um efeito de completude. 
Por esse efeito de completude produzido pelos discursos de 
disponibilização em rede, sujeitos em posição de professor têm buscado cada vez 
mais nas redes sociais de aprendizagem, e também em outras, uma solução, um 
auxílio, uma saída para desenvolver-se da posição embrionária em que está 
significado para assumir uma posição de sujeito da língua, sujeito de dizer, tal como 
apresentamos no início dessa discussão. Para analisarmos os processos de 
significação nesses movimentos em rede, recortamos uma discussão proposta num 

















A imagem de abertura da rede Gente que educa mostra o desenho de um 
fluxograma com figuras semelhantes a um perfil humano dentro de um círculo, 
sendo que algumas são maiores e outras menores numa suposta relação 
hierárquica, apagando-se as instituições e dando um efeito de unidade. Uma 
rememoração da primeira página de abertura da rede social Facebook (R20.3), onde 
um fluxograma de figuras humanas estavam interligadas tendo como segundo plano 













Figura 15: Captura de tela – Página inicial da rede social. 
 
Esse funcionamento de uma memória da rede social Facebook na 
imagem da rede social educacional também vai se dar na organização da própria 
rede Gente que Educa com uma estrutura e funcionamento muito próximos do 
Facebook: é possível curtir, comentar, compartilhar, criar grupos de discussão, 
adicionar amigos em sua rede, criar um perfil e postar informações, imagens, etc. 
Na imagem de abertura de Gente que Educa, vemos que a rede é 
significada na formulação como “ponto de encontro dos professores”, uma 
“comunidade profissional para educadores”, conforme a formulação descritiva da 
rede. Como são as diferentes posições-sujeitos em uma rede social que se classifica 




Retomando a discussão sobre as pessoas decentes do Decreto 
3890/1901, vemos que os professores em rede são significados pela denominação 
da rede social em questão como Gente que educa. Pensando também na relação 
com o projeto TMGL, perguntamos como os professores estão em condições de 
assumir essa posição de gente em que é significado. Perguntamos pela 
denominação que faz parte do processo de significação de sujeitos na posição de 
ser gente. Gente lendo, gente que educa, gente como a gente? 
Essa forma de denominar, que está no campo da informalidade, não é 
algo que passa desapercebido. Como afirma Costa (2014, p. 78), sob a perspectiva 
discursiva, em seu trabalho que questiona a denominação da milícia, “o sujeito 
denomina e é denominado em um espaço material político-simbólico, um espaço 
que também é físico, concreto, territorial, geográfico, urbano, estereotipado, ou seja, 
composto por suas dimensões reais e imaginárias”. 
Sabemos pela prática educativa que a formação de professores em 
informática está muito longe de atingir todos os sujeitos nessa posição. Sabemos 
que nem todos têm acesso à rede Internet no Brasil, muito menos às ferramentas 
necessárias (e em alguns casos, nem a condições mínimas para dar aulas). Isso se 
dá por diversos fatores: a infraestrutura básica em escolas públicas, excesso da 
jornada de trabalho do professor em sala de aula e fora dela devido à quantidade de 
alunos por turma que sobrecarrega o professor numa segunda e até terceira jornada 
de trabalho, remuneração insuficiente para aquisição de equipamentos e livros, 
formação continuada que desconsidera as especificidades de cada sujeito com suas 
limitações e dificuldades. Mesmo diante das vicissitudes de ser professor nessas 
condições de produção, o sujeito busca novas maneiras de repensar sua prática 
reconhecendo a importância da manutenção da escola e do ensino. 
Buscamos então a inscrição de sujeitos-professores nessas condições, na 
rede social Gente que Educa, quando de seu lançamento. Separados por temas, os 
grupos de discussão nessa rede são compostos por sujeitos na posição de 
professores, e eventualmente, profissionais da cadeia produtiva do livro mesmo que 
o ingresso seja destinado apenas a professores. Um desses grupos chama-se Livro 





O grupo foi criado por um jornalista e editor de livros didáticos digitais. Ele 
propõe iniciar uma discussão sobre a definição de Livro Didático Digital, seus modos 
de utilização e potencialização em sala de aula, como se pode ver sua descrição na 
imagem que segue. 
R21.3 
 
Figura 16: Captura de tela – Página de abertura do grupo Livro Didático Digital 
  
O grupo teve duas postagens em 2014 que foram apagadas e até início 
de 2016 não apresentou nenhuma outra postagem para discussões, apesar de seus 
mais de 30 colaboradores e desse tipo de atividade ser gratuita.  
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Essas duas postagens apresentam formulações que interessam a nossa 
discussão para refletirmos sobre essa posição de sujeito-professor que busca mais 
(in)formação para repensar a sua prática e destacamos os enunciados que podem 
ser conferidos na captura de tela a seguir com as seguintes formulações: “Estou 
querendo saber mais sobre o tema...” e “Eu ando pensando muito em materiais 
virtuais como paradidáticos” “(me indique)”. 
Essas formulações mostram que o sujeito-professor assume a 
responsabilidade por sua formação e deseja saber mais, anda pensando em, pede 
que indiquem os materiais virtuais, ao mesmo tempo em que também se coloca na 
posição de nunca estar pronto, da incompletude que leva à busca pelo saber sempre 
mais, presente tanto nos discursos de formação de professores quanto nos 
discursos da inovação tecnológica. 
Sem respostas para suas buscas, as postagens são apagadas e o grupo 
permanece ativo a espera de que comecem as discussões sobre o que seja o Livro 
Didático Digital. Objeto virtual de aprendizagem que para nós se configura como 
uma digitalização do livro de didático em papel com o diferencial de proporcionar 
som e movimento pela inclusão de vídeos e discussões nas plataformas que os 
hospedam. 
Pelos recortes discursivos que trazemos, vemos esse movimento de 
procura por uma (in)formação cada vez melhor e maior por parte dos professores, 
que são neglicenciados pelo Estado e até mesmo pela iniciativa privada que os 
inscrevem na formação discursiva de consumidores de objetos virtuais de 
aprendizagem.  
Desde janeiro de 2016, a rede social de aprendizagem Gente que Educa, 
modificou seu permalink e afirma que agora a rede passou a ser Nova Escola Clube. 
Mantendo a imagem de abertura da rede denominada anteriormente como Gente 
que Educa, a Nova Escola Clube traz diferenças. Mostramos como ficou a 




















Figura 18: Captura de tela – Página inicial da rede Nova Escola Clube 
 
Nessa nova inscrição, o mesmo fluxograma é mantido na mesma 
imagem, mas a formulação descritiva sofre uma modificação: 
1. Ponto de encontro dos educadores 
2. Nova Escola Clube 
3. Comunidade profissional para educadores 
4. Rede profissional de educadores 
 
Pela noção de efeito metafórico (PÊCHEUX, 1990) sabemos que há um 
deslizamento de sentidos nessa formulação que passa de ponto de encontro dos 
educadores para um clube e de comunidade profissional para educadores passa a 
ser uma rede profissional de educadores e apaga o destaque da gratuidade 
anunciada na primeira imagem quando do lançamento da rede, que agora passa a 
diferenciar os conteúdos disponíveis gratuitamente e os que deverão ser pagos. Os 
efeitos de sentidos produzidos desse deslizamento estão na diferenciação dos 
acessos por sujeitos em condições de pagar, o que produz uma hierarquização dos 
conteúdos. Os sentidos para ponto de encontro coloca a rede na informalidade, 
descontração necessária para os sentidos que virão depois inscritos na formulação 




formação social por comuns que tem um líder a quem devem responder. Já os 
sentidos de rede profissional direcionam-se para a discursividade da 
colaboratividade que tanto permeia as redes sociais e grande parte da formação 
discursiva de empresas na internet. 
Assim, os saberes são significados enquanto conteúdo-produtos a serem 
consumidos: consultoria em vídeos, estudos com especialistas, palestras e a 
publicação regular da revista em formato digital, que podem ser acessados onde e 
quando quiser, conforme a formulação que está após a tabela em que mostramos 













Figura 19: Captura de tela – Tabela com a relação dos produtos e seus valores 
 
Os produtos apresentados com a reformulação da rede não estavam 
disponíveis antes desse modo, alguns ficavam esparsos em sites da Revista Nova 
Escola, da Editora e até mesmo da Fundação e outros foram criados juntamente 
com a reformulação. O que havia disponível foi mantido de modo gratuito, tal como 
os planos de aula, a superbusca da educação, os grupos de discussão, etc. 
Filiados a essa nova forma de dizer da rede social, essa reformulação da 
rede Gente que Educa agrega os produtos do grupo em um único lugar e traz a 




sentidos possíveis para escola enquanto clube, formando assim um novo nome para 
Gente que educa: o Nova Escola Clube.  
Pelo efeito metafórico podemos afirmar que há um deslocamento dos 
sentidos de educação para diversão ao substituir educa por clube, se pensarmos em 
um termo apenas. Já em numa deriva do enunciado todo para a outra denominação 
Gente que Educa está também significado pela Nova Escola e pelo Clube, pela 
possibilidade da escola ser outra com gente reunida amigavelmente em formato de 
um clube, onde a educação se torna mais descontraída e até mesmo 
desinteressada. Do mesmo modo, há também uma ressignificação do espaço da 
escola para o espaço digital que substitui gente que educa pela Nova Escola, uma 
revista disponível em sua configuração digital. O que há de novo nessa escola que 
se configura numa formação ideológica do capitalismo que transforma saberes e 
sujeitos em produtos e consumidores? Seria essa uma escola “de tipo novo”? 
Sabemos que a escola não é a mesma sempre, ela se modifica, e é 
constituída historicamente como “o” modelo possível de transmissão do saber, como 
afirma Silva (s.d.) em seu verbete Escola para a ENDICI. A autora destaca o papel 
importante da escola na sociedade e fala de sua constituição por “realidades 
complexas e contraditórias”. Silva afirma que a “Escola mesmo não tendo 
permanecida idêntica a si mesma, torna-se parâmetro e referência para construir e 
avaliar todas as demais formas de educação, produzir relações entre trabalho e 
educação, tendo peso decisivo no desenvolvimento e reprodução do modo de 
produção capitalista.” Como instituição da modernidade, marcada pelo processo de 
urbanização, a escola também significa a cidade e o verbete da autora destaca o 
modo como o discurso do urbanismo produz sentidos para uma cidade-escola. 
Diante dos processos de significação do espaço urbano pelo digital, na 
relação com a escola, pensamos que o que se configura nas redes como escola-
digital também está nessa relação com o urbano. Uma mexida nas relações de 
sentido para escola, para cidade e para sujeitos. 
 





As redes sociais de aprendizagem, também chamadas de redes sociais 
educacionais, recebem uma outra denominação: Repositórios de Objetos Virtuais de 
Aprendizagem. Em sua maioria, os repositórios armazenam arquivos de imagens, 
textos escritos, material audiovisual e muitas vezes organizam sua plataforma 
separando por disciplinas, áreas e subáreas do conhecimento. Em alguns casos, 
identificamos alguns repositórios como transferência dos conteúdos de um livro 
didático impresso para o formato digital, numa organização horizontal das “coisas-a-
saber”. A rede social Gente que Educa funciona de modo semelhante ao Facebook, 
inclusive na sua diagramação e layout com as opções de curtir, compartilhar e 
comentar. 
Após o lançamento da rede, a Fundação Victor Civita, sua mantenedora, 
postou uma imagem e a colocou como página de capa da fundação na rede social 
Facebook por aproximadamente 11 meses. A imagem traz uma estante com livros e 











Figura 20: Captura de tela – Postagem sobre a rede Gente que Educa 
 
Essa imagem rememora a biblioteca e põe em questão tanto a 
disponibilização dos conteúdos quanto as chamadas novas tecnologias a serviço da 
educação. Diante dela, nos perguntamos em que medida o computador e as redes 
sociais com seus repositórios de objetos educacionais não estão sendo significados 
como depósitos de conteúdos disponíveis e ao alcance de quem quiser, precisar, se 




de acumulagem do que de aprendizagem, pensando nos efeitos de sentido para 
uma memória metálica (ORLANDI, 1996) que armazena, acumula e repete? 
Em análise de objetos digitais de aprendizagem, Dias (2014) mostra como 
a organização dos conteúdos em repositórios de objetos digitais de aprendizagem é 
uma tentativa de controle do sentido de ensino-aprendizagem. E que “ao fazer isso, 
desconsidera-se a ordem da mobilidade e do funcionamento da linguagem nas 
condições de produção do digital.”  
O compartilhamento de conteúdos, objetos de aprendizagem, deveria 
pressupor troca de saberes. Contudo, o que temos como compartilhamento é a 
disponibilização de um objeto em rede, pelo funcionamento de uma memória 
metálica. Assim, os sentidos para compartilhamento - disponibilização de conteúdos 
– imobilizam sentidos para a produção de conhecimento. Conteúdos, recursos, 
objetos na sua imobilidade, depositados em estantes virtuais a espera de uma 
conexão que lhes deem sentido, de um compartilhamento considerado em seu 
processo e não apenas como um produto das mídias sociais. Será possível 
considerar o digital em sua constituição dispersiva, pensando na relação com a 
mobilidade e a conectividade como “um elemento do laço social contemporâneo e 
dos processos de identificação dos sujeitos.” (Dias, 2014) em redes sociais de 
aprendizagem? Pode o sujeito-professor, por meio dessas redes digitais, assumir 
uma posição-sujeito diferente na proposição de práticas educacionais que rompam 
os sentidos estabilizados? Assim, os sujeitos em posição de professores são 
responsabilizados por sua formação e pela falta dela. 
  
3.2.6 PROLER na Rede 
 
Em nossa análise dos modos de circulação dos discursos sobre a leitura 
nas redes sociais, trazemos alguns recortes de postagens de comitês do PROLER 
de 3 estados: Amapá, Bahia e Santa Catarina. Fizemos esse recorte com o objetivo 
de compreender o funcionamento dos discursos nesses comitês constituídos em sua 
maioria por professores. Em convênios com secretarias de educação de estados e 
municípios, prefeituras e universidades, os comitês atuam em suas localidades, e de 




desenvolvem com diversas atividades envolvendo não apenas leitura: são reuniões 
organizadoras, encontros com escritores, ilustradores, pesquisadores, eventos 
científicos, atividades diversificadas com alunos da educação infantil à pós-
graduação, disponibilização de espaços de leitura e pequenas bibliotecas fixas ou 
ambulantes para alunos e a população da cidade onde o comitê atua. As iniciativas 
são autônomas, não são todos os comitês que se organizam pela rede social, e nem 
todos atuam da mesma maneira. Há comitês filiados a instituições privadas, assim 
como há comitês de atuação em instituições pública apenas. Cada um a seu modo 
faz um trabalho de incentivo à leitura, que nem sempre é a leitura de Literatura como 
preconizado pela análise que fizemos do PROLER, tendo muitas vezes que realizar 
seu trabalho mesmo com falta de recursos tal como livros e infraestrutura mínima 
para criação de salas de leitura, espaços similares a bibliotecas, etc. O trabalho dos 
comitês do PROLER, na diferença entre eles, nas especificidades de cada 
localidade, mobiliza sujeitos e sentidos para a leitura, livros, bibliotecas, na rede, na 
escola e na cidade. 
Nosso primeiro recorte corresponde a postagens na página do Grupo 
Amigos da Leitura, criado em 2002, com atuação na cidade de Gaspar – SC, na 
região do Vale do Itajaí, Sul do Brasil. Formado por um grupo de educadoras, o 
grupo desenvolve atividades tais como: Café Conto e Poesia, Semana Nacional do 





















As postagens são de imagens das atividades realizadas, como a imagem 
acima que apresenta uma palestra com um escritor e ilustrador. Não há maiores 
informações. Há a visibilidade de suas práticas pelas imagens. Mas, como afirma 
Orlandi (2012), a imagem também é discurso. Nessa perspectiva, essas imagens 
significam pela sua eficácia simbólica, pelo funcionamento do interdiscurso, pela 
memória da escola. São várias imagens e recortamos essa para refletirmos sobre a 
produção de sentidos do PROLER nas redes, a partir do gesto de mostrar.  
Por meio desse gesto de mostrar, os sujeitos dessas práticas de leitura 
compartilham não só as práticas, mas também os seus espaços de leitura, suas 
bibliotecas com as mais diversas características, suas escolas, suas cidades. Com o 
movimento de desescolarização da leitura, os comitês apresentam práticas inscritas 
em escolas, museus, ruas, enfim, em lugares que não só a escola. Além disso, 
também abrem a escola para o exterior, para a “comunidade” local, para quem tem 
acesso às redes sociais e convidam em, tom amigável, para que se 
conheça/participe/contribua para o que ali se constitui como espaço de formação de 
leitores e de profissionais-leitores. 
O próximo recorte que trazemos refere-se ao primeiro comitê do 
PROLER, situado em Vitória da Conquista vinculado à UESB, que mostra a 
biblioteca Clube da Amizade, nome que nos parece entrar em relação de filiação à 
formulação da primeira imagem que trouxemos: do Grupo Amigos da Leitura. 
Regularidade encontrada em alguns comitês que remetem ao que estamos 
chamando de “tom amigável”, que convoca sujeitos a fazerem parte de suas redes 















Figura 22: Captura de tela – Biblioteca Clube da Amizade – PROLER/UESB Vitória da 
Conquista 
 
O próximo recorte refere-se a uma atividade realizada durante um evento 
na Universidade Estadual da Bahia – UNEB, postada pelo comitê do PROLER na 
cidade de Brumado, no interior do estado, na região Sul. Pela descrição da figura 21 
trata-se de um grupo de pessoas fazendo uma leitura compartilhada da obra de 
Carolina Maria de Jesus73. A leitura que faz parte das atividades desenvolvidas 











                                                          
73
 Há material diversificado com a biografia e a obra de Carolina Maria de Jesus na Internet. 
Deixamos registrado aqui a vídeo-aula da série Heróis de Todo Mundo, um curta com a 
interpretação de Ruth de Souza, pelo modo como a palavra escrita é significada. Disponível em: 





















Figura 23: Captura de tela – Postagem sobre o evento que homenageia Carolina Maria 



















A escolha pela escritora de Quarto de Despejo: diário de uma favelada é 
significativa para o nosso trabalho pela metaforização da cidade e as favelas que a 
constituem que a autora propõe em sua obra na relação com a discussão que já 
fizemos sobre os projetos no Metrô de São Paulo, questionando a divisão social que 
se impõe à cidade. Carolina Maria de Jesus, não teve acesso à escola e escreveu 
sobre a favela onde morava em São Paulo em cadernos que encontrava no lixão 
onde trabalhava, e afirma na sua obra que as favelas são os quartos de despejos e 
“Nós, os pobres, os trastes velhos”. Isso está numa relação com a divisão da cidade 
e da leitura no espaço urbano como mostramos nas análises do TMGL e do Ticket-
Book. Trazer Carolina Maria de Jesus numa atividade de leitura é trazer para o 
espaço da academia uma escrita que se construiu mesmo com a interdição ao 
acesso à escola a partir de uma escrita que pode ser lida num lugar da educação 
(no caso da universidade) e que materializa a contradição histórica de um gesto de 
resistência ao se constituir uma escrita no fora da escola. Mas é também repensar 
os espaços da cidade dividida numa sociedade desigual que nega a alguns o direito 
de acesso às redes, aos livros, à escola. 
Outra postagem nos leva até a cidade de Blumenau, também em Santa 
Catarina, próxima à cidade de Gaspar. E nos leva de Kombi, pela rede social. Na 
postagem, o compartilhamento é registrado pela palavra “via”. O comitê faz a 
postagem compartilhada da fundação cultural da cidade. No site da fundação é 
descrita a informação de que a ação governamental leva, por meio de uma Kombi, a 
leitura até regiões mais afastadas da cidade. A imagem mostra jovens estudantes 
































Figura 25: Captura de tela - Biblioteca Ambulante no grupo PROLER/Blumenau 
 
Imagem que circula, biblioteca que circula. A imagem de uma biblioteca 
depositária de relíquias e saber se desloca pela cidade dando sentidos para a 
mobilidade que acontece nas redes. Mobilidade na cidade, mobilidade nas redes 
mobilidade dos sentidos. Nesse caso, as escolas mais distantes do centro recebem 
a biblioteca oferecida na Kombi pela prefeitura de Blumenau. Na tentativa de 
alcançar os que estão distantes dos grandes centros o movimento se dá no sentido 
de urbanizar a escola pela leitura, levando livros até ela, levando urbanização e 
cidadania, para a constituição de um sujeito urbano escolarizado, usando a 
expressão de Pfeiffer (2000) e de um saber urbano desescolarizado.  
Um saber constituído pela mobilidade. A mobilidade que constitui a 
cidade, que também é a mobilidade que constitui as redes, não a mobilidade ligada 
aos meios de transporte, ao trânsito em um sentido restrito, mas a mobilidade dos 




O útimo recorte que trazemos para nossa análise refere-se a um anúncio 
do comitê do PROLER no Amapá. A postagem convoca os sujeitos a ingressarem 
em uma outra rede: a do Whatsapp, na postagem denominado de apenas Watts. Um 
aplicativo para dispositivos móveis com a função de enviar mensagens e de efetuar 

















Figura 26: Captura de tela – Anúncio de Oficina no grupo do PROLER/AP 
 
A convocação não é apenas para a Oficina de Ambientaçãode Espaços 
de Leitura com materiais reciclados, mas é também para ser adicionado à rede do 
Whatsapp, indicando o nome, o número e a escola a que pertence. Ou seja, quem 
está inscrito em uma escola poderá ingressar no grupo, significando pela 
escolarização os sujeitos que leem: professor, aluno, funcionário. Gesto que se 
contrapõe ao movimento de desescolarização da leitura.  
Na relação com a mobilidade que trazemos em nosso trabalho, chama-
nos a atenção por se tratar de uma transferência de uma rede a outra, para outro 




não mais o Facebook. Conectados ao computador, fixos em suas casas para o 
acesso ao Facebook os sujeitos não poderiam circular nas redes tal como circulam. 
Uma rede ligada especificamente e principalmente aos dispositivos móveis, como a 
do Whatsapp significa esse movimento pela mobilidade. Isso tem suas 
especificidades, suas implicações, seus efeitos e coloca a leitura novamente em 
outro lugar. Não fixo, mas replicante, não estabilizado, mas reclamando sentidos.  
Os movimentos são vários: das redes, da (des)escolarização, das 
pessoas no metrô, na cidade. Os leitores são anônimos, circulam no metrô, na 
cidade, longe da ou na escola. A biblioteca é da amizade e também não se veicula 
diretamente a uma escola. A Kombi vai até as escolas afastadas. A leitura é 
compartilhada em uma sala de aula universitária e para ingressar no grupo do 
whatsapp é necessário pertencer a uma escola. A leitura se diferencia nos discursos 
e dos discursos do incentivo, não deixa de ser leitura na rede, na escola, no digital, 
mas significa de vários modos, com muitos movimentos. Movimentos que não 






























O que propusemos com esse trabalho foi uma reflexão sobre uma 
desconstrução de sentidos transparentes do que seja livro, leitura, biblioteca, 
leitores, na relação com a linguagem. Nessa perspectiva, pensar sobre as condições 
de produção de políticas e projetos de incentivo à leitura e sobre a circulação desses 
discursos em rede foi nosso primeiro objetivo. 
As textualidades configuradas pela Formação Discursiva dominante do 
incentivo à leitura circulam como palavras ao vento ou como as línguas de vento, 
usando uma noção desenvolvida por Pêcheux e Gadet (2004) para se referir à 
língua utilizada pela propaganda e pela publicidade de modo fluído, rápido e 
efêmero dado o desenvolvimento dos meios de comunicação de massa. Essa 
circulação dos discursos do incentivo está se tornando uma prática cada vez mais 
frequente em diversos locais da cidade, e também em diversos níveis: até mesmo 
subterrâneos.  
É possível visualizar programas, projetos, propagandas, discursos que 
incentivam cada vez mais a leitura e que preconizam um mundo melhor advindo da 
leitura de livros. De quaisquer livros. Lidos de qualquer forma. Em qualquer lugar. Na 
escola, aos moldes da escola, a leitura é uma prática obrigatória, necessária ao 
desenvolvimento dos saberes pedagógicos e para a tão esperada inserção no 
mercado de trabalho, via vestibulares.  
Fora da escola, nos espaços de lazer, cultura, informação, nas redes, nos 
museus, nas praças, a leitura deve ser também organizada e pedagogizada, livre e 
respondendo a uma demanda de educação de país desenvolvido, desescolarizada e 
dependente da formação escolar para ampliar o número de agentes promotores da 
leitura. 
A leitura então é significada pelo movimento de um saber urbano 
desescolarizado – aqui compreendido como um duplo movimento que quer ao 
mesmo tempo desescolarizar a leitura retirando-a do espaço escolar e escolarizá-la 
em outros espaços urbanos. Saber este que ganha corpo na cidade e nas redes 




o conhecimento formal, da escola, mas também com o conhecimento informal, das 
ruas, da cidade, com um saber urbano. 
Essa forma de saber se textualiza em políticas e iniciativas 
governamentais, como mostramos na discursividade de programas como o 
PROLER; em iniciativas da sociedade civil articuladas em redes digitais e dos 
participantes da cadeia produtiva do livro: editoras, livreiros, escritores, literatos e 
leitores, como recortamos de projetos como o TMGL e o Ticket Book. 
Nesse trabalho questionamos sentidos homogêneos, cristalizados, 
questionamos o referente e a denotação dos sentidos e afirmamos que não há 
sentido denotativo, um sentido único e verdadeiro. Há sempre outras possibilidades.  
Assim, lançamos mão dos conceitos e noções que a teoria da Análise de 
Discurso nos oferece e analisamos diferentes textualidades em políticas públicas, 
legislação, vídeos publicitários, imagens e memes, postagens em redes sociais, 
discursividades que compuseram nosso corpus de modo heterogêneo, que não se 
fecha e que se apresenta até mesmo de modo irregular. Essa possibilidade se 
configurou para nós enquanto uma abertura aos sentidos possíveis em diferentes 
processos de significação. Pudemos compreender em nossas análises que uma 
relação entre leitura e tecnologia se materializa, trabalhando questões que envolvem 
as chamadas novas TICs – Tecnologias da Informação e Comunicação sob as 
formações discursivas da informação e da comunicação, assim como, também 
pudemos observar que posições os sujeitos assumem ao falar, a que formações 
discursivas estão filiados e, por sua vez, qual (ais) formação(s) ideológica(s) essas 
formações discursivas projetam. Formações ideológicas do neoliberalismo, da 
globalização, da mundialização, da informação e da comunicação. Formações 
discursivas da inovação da descentralização das práticas leitoras, da replicação pelo 
digital, da igualdade e principalmente uma formação discursiva do incentivo. Um 
“todo complexo com dominante” das posições de sujeitos nos discursos. 
Constituídos na contradição histórica dos discursos e dos sujeitos. 
Essas questões não se fecham, mas ganham, na montagem discursiva do 
corpus e pelas análises que empreendemos, uma direção, que é sempre política, 
uma vez que as escolhas que fizemos no decorrer da dissertação correspondem às 




O que há sempre são possibilidades dos sentidos serem outros, mas 
questionar os sentidos já estabilizados se faz necessário. Perguntar pelos seus 
efeitos também. Por isso, nosso objetivo foi analisar discursos sobre a leitura em 
diferentes materialidades e em diferentes maneiras de circular. Diante das 
textualidades que trouxemos questionamos as noções de língua, leitura, texto que 
são significadas por sujeitos e para sujeitos. Compreendendo os processos que 
significam livro, leitura, biblioteca na língua e na história, pudemos entender que um 
objeto simbólico produz sentidos para sujeitos. Nesse processo também está inscrita 
a escola, a formação social e os modos de individuação dos sujeitos. Os discursos 
da urgência em tecnologizar a tudo e a todos priorizando produtos em detrimento de 
conhecimento. São relações complexas, imbricadas constitutivamente, emaranhadas 
como fios que precisam ser desembolados para continuarmos o bordado.  
De algum modo, a relação dos discursos de algumas políticas públicas de 
leitura entre o desenvolvimento social e tecnológico fez sentido para nossa tessitura, 
compreendendo como as formações discursivas projetam uma determinada 
formação ideológica que constitui o sujeito em sua forma-sujeito histórica. E as 
perguntas não findaram como em um arremate, mas continuam instigando a outras 
questões.   
A cidadania significada como direito de todos, para todos e como algo 
nunca alcançado pelas discursividades nos move. A educação dita deficitária, a 
obsolescência da escola, a falta da leitura e da escrita, a falta como lugar do 
possível, a falta da formação de professores, ainda continua como questão que não 
se resolve, mas que é necessário que se continue perguntando por ela, pois reclama 
sentidos. Do mesmo modo, o sonho totalitário de disponibilização de conteúdos pela 
biblioteca universal continua significando sujeitos, processos e instituições num 
mundo que passa a ser cada vez mais digital ou digitalizado como trouxemos no 
trabalho. Nas ruas, na cidade, nas escolas, nos museus, nas redes digitais, nas 
praças, nas estações do metrô o discurso do incentivo ressoa, a construção de um 
saber urbano (des)escolarizado se replica silenciando o político e saturando os 
sentidos que pedem silêncio. O silêncio que não é transparente, o silêncio da 
contemplação, da concentração, da leitura e do bordado. Silêncio fundante da 




com suas formas de significar, com sua maquinaria simbólica e política. 
Façamos uma pausa, reuniremos outras pedrarias e continuaremos nosso 
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